
ESTADO DO MARANHÃO
PREEEITUR.\ MlfNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.pedreiras.ma.gov.br/

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 07 de agosto de 2023, procedeu-se a abertura do Processo Ad

ministrativo n® 0708002/2023, que tem por objeto o Registro de preços

para eventual e futura Contratação de empresa especializada em ser

viços de locação de veículos destinados ao Transporte escolar para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Mu

nicípio de Pedreiras/MA. Com este fim e para constar, eu, Lcticia Bon

fim de Oliveira, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pedreiras/MA, 07 de agosto de 2023.

Letícia Eíonfim de Oliveira
Setor de Protocolo

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA



PEOREíRAS/MA "

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEiTl'R.\ MUNICIPAL DE PEDREIR/\S

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: hltns://\v>vw.oe(I rc-iras.iiiJt.eov.br/

S0LICITAÇ.\0 DE DESPESAS

Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

Senhor,

Encaminho a Vossa Senhoria nossa solicitação de despesas para que seja realizado as
devidas providencias, com vistas à realização de procedimento licitaiório, tendo por objeto o Regis
tro de preços para eventual c futura contratação de empresa especializada em serviços de lo
cação de veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria
de Educação do Município de Pedreiras/MA, em conformidade com o Decreto Federai n°
7.892/2013 e suas alterações e Decreto Municipal n° 004/2021, de acordo com as informações em
abai.xo,

A Secretaria Municipal de Educação, no sentido de viabilizar a pre.scnça do aluno na
escola, principalmente nos locais cujas distâncias e acessos as unidades educacionais interferem no
cotidiano escolar dos alunos, necessita contratar serviço de Transporte Escolar para alunos da Rede
Municipal de Ensino. O transporte de educandos é de suma importância para o desenvolvimento do
Município, visto que a atividade escolar demanda o deslocamento de alunos, que deve ser realizado
de forma segura, confortável e com o menor custo possível. Diante disso, os gestores de transporte
escolar devem ser capacitados para proporcionar aos estudantes da rede municipal de ensino públi
co. todos estes quesitos, visto que a não observância de qualquer, pode comprometer o processo de
ensino-aprendizagem como um todo.

Os serviços serão executados através de veículos tipo ônibus e micro ônibus, apro
priados, em turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas, não pavimentadas, e estarem
em perfeito estado de uso e conservação seguindo o que rege a legislação própria para o forneci
mento do serviço além de estarem disponíveis para execução imediata após a comunicação formal
desta Prefeitura Municipal sendo que os serviços serão executados nos dias letivos, hora e locais
que serão estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação deste Município, podendo haver
alterações dos mesmos a qualquer hora e momento, desde que haja necessidade e que esteja de co
mum acordo.

Justifica-se a presente contratação com o intuito de garantir direito fundamental da
criança e do adolescente e ainda atender as necessidades de Transporte Escolar dos alunos matricu
lados nas Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal do Município de Pedreiras/MA, pretende
com esta contratação atender os alunos da rede pública de ensino que necessitam utilizar o transpor
te para serem conduzidos até as unidades escolares, bem como o retomo para suas residências.

Pedreiras/MA, 07 de agosto de 2023.

DAVID WINSTÍW LIRA XIMENES

Secretário MuAicipal de Educação

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedreiras/MA,
e-maíl: educacaoCa^Dcdrciras.ma.Eov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEJTUR^X MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: hltns://Hww.Deilrclras.ma.gov.hr/

ANEXO SOLICITAÇÃO

fEDRElííAS^MA

Objeto: Registro de preços para eventual c futura contratação de empresa especializada em serviços
de locação de veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria
de Educação do Município de Pedreiras/MA.

nrcrDir-io QUANT. DEDESCRIÇÃO VEÍCULOSITEM

VEICULO TIPO MICRO ÔNIBUS - (Veículo com Ar

Condicionado, com capacidade mínima para 20 (vinte) passa
geiros sentados, cinto de segurança para todos os passageiros,
com motorista e sem combustível, com todos os componen
tes de segurança obrigatórios, em perfeito estado de funcio
namento e higiene, possuir seguro obrigatório, seguro total,
inclusive contra terceiros. Impostos atualizados, documenta
ção regular e atender a todas as demais normas que possam
garantir o conforto c segurança dos usuários). Quilometra
gem Livre.

VEICULO TIPO ÔNIBUS - (Veiculo com Ar Condiciona
do, com capacidade mini ma para 32 (trinta e dois) passageiros
sentados, cinto de segurança para todos os passageiros, com
motorista e sem combustível, com todos os componentes de
segurança obrigatórios, em perfeito estado de funcionamento e
higiene, possuir seguro obrigatório, seguro total, inclusive
contra terceiros, impostos atualizados, documentação regular e
atender a todas as demais normas que possam garantir o con
forto e .segurança dos usuários). Quilometragem Livre.

Pedreiras/MA, 07 de agosto de 2023.

Atencnosamente,

DAVID WrNST(W LIRA XIMENES

Secretário Mt^cipal de Educação

Avenida Zcea Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
e-mail: educacaoíá'ncdreiras.ma.i!ov,br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITliR^\ MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: b(tps;//wwiv.pedreiras.ina.gov.br/

Ao Senhor

David Winston Lira Xímenes

Secretário Municipal de Educação
Nesta

DESPACHO - RESULTADO DE PESQUIS.AS DE PREÇOS

Conforme solicilado por Vossa Senhoria, para realização de pesquisas de preços refe
rente ao Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em serviços
de locação de veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria
de Educação do Município de Pedreiras/MA, estamos encaminhando a pesquisa de preços de mer
cado realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, conforme segue em anexo o relató
rio dos preços com seu respectivo mapa de apuração.

Pedreiras/MA, em 08 de agosto de 2023.

LUCAS RIBEIRO OLIVEIRA

Diretor do Departamento de Compras

Rua Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: compras@pedreiras.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA
CNPJ: 06.184.253-0001-49
Responsável: Lucas Ribeiro Oliveira

Deparlamenio: Diretor do Departamento de Compras

PEDRL. <AS/MA

CiôSÍ12j2%.
FLS.

•CEfínPKAÚO*

*— OCNQIdÜiíSD—^

Relatório de Çotaçao: Contratação de empresa especializada em serviços de locação de
veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação do Município de Pedreiras/MA

Pesquisa realizada em 08/08/2023 11:32:20

Hel3tói'U TCtiao r.ü J :i 0S/r3/?Ü2t (ll> 2ü0.1iS5.<;C)

Em conformidade com a Instnj^.Ntvmatíva N° 65.de 07 de julho de 20Z!.

dos preçoa obtidos- Preço calculado com base na média « préçi^^
acionados pelo usuário para aquele detemvnado Item.
• Çaíaimii)eivçtoNsnrainiiN'66ai0/aeMiio(í!í0ii.'w*rtisoS', xpenjuadfpnçoimim»teriitía»attmdxarmioeu»cantei*-mcWttéodomiKmilicevíaM/pti»a;

íifâiiçlodiyyaicfeetmiida'

1) VEICULO TIPO MICRO ÔNIBUS

2) VEÍCULO TTPO ÔNIBUS

Preços Quantidade

3S Meses

13 Meses

Preço

Estimado

RSn517/n(un)

RS 12.750.00 (un)

Pereemusi

Preço

Estimado

Calculado

RS11-217.Q1

RS 12.750,00

R$437.463.39

R$161750/)0

Detalhamento dos itens

Valor Gleèal: R$603.213,39

Item 1: VElCULOTIPO MICRO ÔNIBUS

PreçoEstitn9dQ:R$n.217,Q1 (un) Percentual:- PreçoE8limodoCalculado:flS11217.01 Média dos Preços Obtidos; RS 11.217,01

Quantidade DcsehçSo

39 Meses (Veículo com Ar Cond cionado. com capacidade rn&iitna pare 20 (vinte) passageiros sentados, onto de segurança para tod;»os p
sssageiros. com motorista e sem combustível com todos os componentes de segurança obngatCiios.em perfeito estado de funei
onarnento e higiene, possuir seguro obrigatúrio, seguro atai irrdusive contra terceiros. Impostos atualizados, doeumenloçSo regui
ar e stender a todas as demais normas que possam garan^ o conforto e segurança dos usuários). Quilometragecn Livre.

Observação

Preço (Compras Govcrnanteniais) 1: Mediana das Propostas Finais

mcliM B'ilalHail»07deMfoae201t

RS 10.726.02

RalalSnD sarado no Oit OSiçarZOS tiAZUIS pp; ZIO.toA&H)
CMgo VdMlatUt: lift>ip4M«MSoQP8(ZkNOP1kTI»>dSOns<eRCkr1ia4HUanPlmBWMUSMd
nt»J»i»i«.b«<me^raoo«,enmOWC«n»laaoHijaBtlaaoao7lcla»>i4aiJ4>4AWWHMqOPSSWIOPtllTO>iUhon>tftQlg1IQoHU«nPlweWAHaS34)aSM



6rgão: MINISTÉRIO DA DEFESA
UNIDADE GESTORA EXECUTORA CA OPERAÇiO ACOLHIDA

Objeto; ContrataçSo ae locaçSo de veículos sem molojisto com quilometragem livre de
micro ônibus (van), de veículos executivos pick-up e sedan. e ambulância tipo B,
nas formas de mensaüdade e diária nas cidades de Boa Vista/RR eManaus/AM.

Descrição; Locação de Veículos - Leves / Pesados - Locação de veículo tipo rricro-ônibus
(van) sem motorista.Veiculo grande de transporte de passageiros tipo van

executiva-. Veículo novo. se semmovo deverá ter. no máximo. 01 (um) ano de uso.
movido a combust^el renovável {etanol cu biodiesef) Inclusive mediante

tecnologia 'Dex'. com confíguraçâo para transporte entre 14 eZO passageiros
sentados, equipado com cortinas, vidros escurecidos, assemos Individuais

reclínáveis, ar-ccndiclonado, som ambiente ecom todos os acessórios

obrigatórios exigkios pelo CONTRAN. com cdtertura de seguros pata terceiros.
Vefculo na cor branco e quOómetragem livre.A contratada deverá ler a

capacidade de disponibilizar ite 01 (um) até 02 (dois) veículos simulianeamenie

CatSer 4014-tXiCACAOOE VEÍCULOS-leves/PESADOS

Data; 17/04/2Í32ilir:3(L=rr=____
Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP; SIM

identificação: N°Pre9âo:22023/UASG;110794

Lote/Item: /8

Ata; LinLAQ

Adjudicação; OS/OE/202314;5S

HomoiogacãK 0S/0S/2D23 14;5S

Fonte: «wnv.conqKasgovernamentais.gBv

br

Quantldsde 24

Unidade; UNIDADE

UF: AM

CNPJ Razão Social do Fornecedor

36344.507/0001^ SPEEDY REPRESENTAÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOMÓVEIS Ell^

•VENCEDOR»

Valor da Proposta Final

RS 9390,90

Marca; Mamo não Informada

Fobricenle: Fabricante não informado

Descrição; CATSER 4014 Locação de veiculo tipo micro-ónibus (van) sem motorista. VsfeulogrondedeRaniVoriedepaBsagérDS tipo vanexeortiva:
Veiculo novo, se semi-rovo devera ter. r» máximo, 03 (Irés) anos de usa inovlde a combustNel rmovâvel (elsnol ou biodiesef) Indusive medânte tecnologia
'nsi',9of»rliaçio (AM/FM), com configureçao parBtrarupo(teentre14e2Dp3ssagtiro8 semadm equipada com cortinas. vitbosescureeidBS. assentes
individualsrcclináveis.or-condlclonDdo. som ambiente e com todos os acessórios cbrlgslórlos exigidos pelo CONTRAN. com cultura de seguros para
lerccliQS. Veiculo na eorbrartcaequilsmeuagem livre. A contratada deverá tcrscspacídade de dliponibillzardeOI (um)atéa2(dais)vefcules
slmuiteneamenie FsbncanteiFisL marca/modelo: ducata 16 lugares.

Endereço;

TV AVOANTE. 17

Telefone

O21302S4639

Email;

speedycarjmÇgntelIcom

09362.747/0001-92 A. C. 8. LOCADORA DE VEICULOSEIREU R$ 9.996.00

Marca: Marca nâo Informada

Fabricante: Fabricante nâeinformedo

Descrição: Locação develculolipe microônibus (varjsem motorista Veiculo grande de transporte de passageiros tipo van executiva: Veiculo nova se
ssnl-novoãeverálef, no máximo. 01 (um) ano de uso, movidoacombuslfvel renovável (etenol ou bediesei) inclusive mediante lecnclo^'nei'. com
conriguração para Uansooile entre I4e20 passageiros sentados, equipado com cortinas, vrdrcs cscurecidr», assentos individuais leclináveis.ar-
eondieipnado,8omambii»iteecom Iodos os acessórios obrigatórios cxígidoE pelo CONTRAN. com rabertura de seguros p3mterceiros.VeicuIonacor
branca e quilometragem livra A conimiada deverá ter a capacidade do disponibllizarde 01 (um) aléa2(dol9) vciculossimulianeamcnlc

Endereço:

RCAMAFEN.OI

Nome de Contato;

Alessandra Corea Bergamssco

Telefone: Email:

(92) 3622-1603 acblQcadoraâevticuiosiglriotmsll.com

84,084.^0001-13 F C TRANSPORTE E TURiadO EIREU RS 10.4B2.04

Mares: Morta nâo informada

Fabrieenie: FMiricanle não informado

Descrição; Descrição; Locação de veiculo tipo mícroônèus (van) sem motoristaV^aáo grsndede transporte de passageiros van executiva; Veiculo
novo, se semi-novo deverá ter. no máxima 01 (um) ano de uso. movido a combustível renovável (etanol ou blodiesel) inclusrvs mediante tecnologia flex*.
com configuração para irsnsportsrtntrelXeTOpassagelres sentados, equipado com cortinas, vidros escurecidos, assentos individuais redináveis.ar-
condicionada, som ambiente e com todos os acessórios obrigatórios exigidos pelo CONTHAN, com cobertura de segieoe para terceiros. Vefculo na cor
branca e quilometragem livre. A cantratads dev^á ter o capscidade de disponiliillzsr de SI (um) ali 02 (dois) veiculas simultaneamente

Estado: cidade; Endereço:

AM Manacatwtu RCAR0UNAFERNAH0E&1045

Tdelorke

(92) 918^3019/(92) 336M416

EmalL

franJctransp@hotmalLconi

19390396/0001-87 AMAZONAS AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS LTDA RS1I;000.0{)

Marca; Usrca nâo informada
Fabricante: Fabricante não inforniBilo
Descrição: Locaçio de viHculo tipo microônibus (van) sem motorista.V^k) grande de (ranspoite de passageiros t^ ver exeartivir Vetulo novo. se
scmimavodevisá ter. nomámno. 01 (um)B.nodeusamavidoaccmt>UBilvel renovável [eianelcxit)iDdiesel)inelustve mediantetecnologiB'fie>'.cnn
configuração para transporte entre 14c 20 passageiros sentados, equipada cem oertittss, vidros escurecidos, assertioslndivldusis recfináveis.sr-
condicionada som ambiente ecom todos os acessórios obrigstóriosexigidas pelo CONTRAN, com csbertura de seguros para terceiros. Veiculo na wr
tKanea equdometragem lrvre.Acantratádaileverá ter a cspacidade de disponibilizar de 01 {um)3ieQ2(dois)vetcutos slmutianesmente

Endereço:

! nEMonoovaaonoeuCPWzoaiiszastP.zm.Káeso)
1 CMieoVWxl«(So:IinNi>4WiV«Iol<Sqai>srZl>NOPIkT&«lPOTIá»cftSU1lOqHuenPimBWAtU(l%U
; tmpUnvM>,bivics<rgpreaa.ccxii.br««i1ircsdiiAutonlieliladE'7lolm>qeLNp4MWCit(ihSoOr>SfZUvOP1STQHaGOn3>iieROkrttOaHUenPlin6IArAMS3dtUS3d



CNPJ Ranâo Social do Fornecedor

08.623.749/0001-40 R PINI-IEIRO CRIMM-TRANSPOFTTES.OO.OíJ.r«!//UUUI-qu HMNMLIMUÜWMM- IKANSPOHTES

PEOREIRAS/MA

.Proc.fí22^b023.
,n.s.____e3_

—JL
Valor de Proposta Final

R$13.4a5,06

Marca; Marco râo informada

Fabricante: Fúbiicante nSo informado
OescriçSo; LocacSo de veleuto tipo mlcroinibu» (vsn) sem motortíta.Veísulo grande detransporte de passageiros tipo van erecutlva;Vefculo novo, se
aemwKwo deverí ter, no míxlmo. 01 (um) anode uso, movido a eombuatfrel renovável (ctanol ou btodleael) irwlual^ mediante tecndogis fie**, com
conliguragSo para irartsporte entre 14 e 20 passageiros sentados, equipado com coniruia,vidros escurecidos, assentos Individuais rediniveis.sr-
candlcfonadOi som ambienle e com todos os acessOnos obrigstddos exigidas pelo CONTRAK com cobertura oe segiaos pata terceiros. Veisulo na cor
brancaequllemetrsgemltvre.Acantraiadadevi!niieracapscida0ededisponlbirBardc01 (um)até02(dois}veloulosalmultaiKameme

Estado: Cidade: Endereço:
AM Manaus RJ0SEPFIAXQ]ESDE0UV£1RA.1Q

Nome de Contato: Tdefone Emall;

Renan Pinheira [92)3&544767 grimmtraits$ínlm8it.com

04.956363/0001-48 UAVA SERVIÇOS DE REFHIQERACAO LTDA RS 13.465.06

Marca; Merca r\aolnformada

Fabricante: Fabricante nSo Inforrnado

OescriçSo; Locaçio de veiculo tipo micr»dnít)us(van)5m malonstaVeiculo grande de transporte depessageiros táxivan executiva: Vetailo novo. ae
temHiovodeverí ter, no máximo. 01 (um) ano deuso.movidoa combustível renovável (etanoi ou BiotfeseO inclusivemediante tecnologia'nex*. com
configuraçSo para transpcrte entre 14 e 20 passageiras sentados, equipado com codlrtas. vidros escurecida, assemos Individuais teciináv^ar-
ccndicienado. som ambiente e com todos os acessãrios otrrlçaiortas exigidos pelo CO.SIRAN. com cobertura de seguros para terceiros. Veiculo na cor
branca equlfometragem livre. A contratada deverá ler a capacidade de disponlb>l>4sr de C1 (um) alá 02 (dais) veículos slrnultaneamente

Endereço:

Preço (Compras Governamemsis] t Média das Propostas iniciais

4K IAn.S'àalUfS<lf0rdeMlwiif2O2l

Orgao: SECRETARIA DE ESTADO INDÚSTRIA. CIÊNCIA ETECNOLOGIA-AC
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de pessoa Jurídica para prestação

de serviços de locação ile veículos (tipo cano passeio seda^ caminhonete,
motocicleta, van. micro-õnibus, caminttâo baú e Ônibus rodoviário), com condutor

esem condutor, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de

Habitação e Urbanismo- SEHURB..

OescriçSo; Locação de Veículos - Leves / Pesados - LocaçSo de Veículos - Leves /
Pesados; Locação de veiculo, tipo MICROÔNIBUS, com motorista

CatSer 4014 • LOCACAO DE veículos • LEVES / PESADOS

RS 10.2S0,CM}

Data: 07/03/202309:15

Modalidade: PregSoeetrdrico

SRP: SIM

Identíficação: Nopreaão:552023/UASG-927996

Lote/Item: 16

Ata: I inir Am

Adjudicação; 08/05/2023 14:05

Fonte; www.comprasgítvemamenialsflov.

br

Quantidade: '00

Unidade: UNIDADE

CNPJ Razão Social do Fornecedor

11.060.224/0001-05 R S N UMALTDA

'VENCEDOR'

Marca; Marca nãolnfonnada

Fabricante; Fabricante não ínformedo

OesedçSe: tocsçãa de Veículos - Leves / Pesados: Locação de veiculo. tsM MICRD-ÔNIBUS. com mólerina

Valor da Proposta Inicisl

RS 10.000.00

Cidade

flio&rartca

Endereço:

AV PRESIDENTE MECICE (CONJUNTO CANM). 459

Telefone;

^)9929«392

FMiiUragVBlD no Cia ce/COQazs irsacei^ 20014.94.901
I Cddei»Mdec4i>:ldLNB4WÁrEW>SoQPSaUIOP1kTOwnQnSia^(eiintOqHUenPtmeWA1iae%Se .
[ nt«ViW.t>e»nI<«na>umMrC«lflee0(VNnai>ti9d4d4%em-Wir«4MW9tX<SoOPStaMimkTOwaGTt»MiROtt1lQqHUMP^



1^™= 0J2a22^/2O2_j
CNPJ RazBo Social do Fornecedor Prooosta Iniciai ^ j
26.062.483/0001-42 M F OISTRIBUIOOBALTDA 8810500.00

Marca: Marca nSo iiirominCa

Fabricante: Fabricante nSo infonrado

DescriçSo: Ucaçéc de veiculo, tipo MICROÔNIBUS, com moiarista.üob demanda, para iraitspoita de servidorea. Legalmente Iceertdade. em perfeUo estado
deeonservaçéoeuiiliisçao. com: Capacidade mínima para 26 (viniee sela) possageiroa; MíximodeOS (cinco) anos de fabricação: Ar-Condlcionado;
Banheiro, Cinto de ecgúranço, extintor e demais lienseiigidos pela legislaçlo; Seguro pata oveleulo com franquio por como da contratada e seguro.de
responsabilidade ovil para os passagems, com registro na Agência Nacnonal ite Transporte Terrestre (ANTT), Os veículos deveria ser movidos,
preferancialmenle.acombustlveldeongem retioviveioubiCombusitvel.lnMUj-te ainda como encargos poraaeonUalada.eombuslNel consumido,
pedágio, bolsa ecemals despesas que se Rzerrim nceessãnasdunintcolrsjetoredeviátta. Oiána com franquia de 6D litros de combustível. Conforme
necessidade dessa Sectetanaos veículos serêo utilizadosem viagens imermuncipals e interestaduais, com 02 (úeit) matorisias devioamente habilitadcs,
pertrajeto. Troca develCuladuranteotrechoem conseqüência de tmprevistoa que Impossibilitem oprosseguímenio da viagem com veiculo inicial.
Quantidademáxima de veículos demandados simultaneamente: 02

Cidade: Endereço:
Rio Branco RUA MARECHAL OEODORO, 826

Telefone: Entaii:

(68)8401-6362 flnsnceirogihleorpassageris.tur.br

Preço (Ouuos Enlee Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

llK.UAn.S'<blN6SàeafOeJliho(le2(KI

RS 12.675.00

órgão: Prefeitura Uurecipal de Eldorado do Caiajás Dais: 12/04/202315:08
PrefeituraMunicipaldeEidaradodaCarajas Modalidade: Pregão

Objeto: Sistema de registro de preço para eventual «futura contratação de ertipresa SPP: stM

psra prestação de serviço de locação úe maquinas pesadas e eaminhãea micro- identificação: 231664
ônibus e demais veículos e entre outros poro atender diversas secretarias do . .

Lote/Item: 1/28
município de Eldorado do.-

Ata: UnkAts
Descrição: Locação de veiculo tipo mlcro-Onlbus, Especificação: Locação de veículo

CQnPa-
tipo micro-ônibus executivo do ano de 2021 cor branco com capacidade

para 19+1 passageiros, com poltronas / Bancos confortáveis e seguintes

especlficaçCes: com entrada USB(em cada po-Locação de veículo tipo micro- Quantidade; 24
ônibus,Especifícoção Locaçãodevelculotipomicto-ônibusezecuijvodoanode Unidade: MES
2021 cor branco com capacidade para 19+1 pessageitos.compcrfponas/ UF; PA

Bancos confortáveis e seguintes especificações: com entrada USB{em cada

poltrona). COM DVD, E TELEVISÃO OS USUÁRIOS, ar condicionado, degraus ou
rampa que permita a descida/subida de maneira confortável para os usuários,
podendo estes serem adaotados ESCADA/RAMPA ACESSÓRIA, em perfeito
estado de conservação, revisado conforme o código de transito brasileiro ingente,
JanelasAmpIsse Escurecidas de Fdbríca. Mecânica a toda Prova,

Documentação em Dia Chassi. Motor CUMMINSISF 2.8 com 162 CV potência.

(360Nn) a 29DD RPM, Injeção eletrônica, oommcn rol! entre eixos de 4.000 mm,

ano e modele 2021/2021, Ck. tebricação nacional, cambie com 06 marchas s

frente e 1 a ré de marca WLY6TS40, eixotrazeiro de marca 4,63.1-DANA M284.

direção hidráulica setor direção ZF8090, freio ASS/EDO a tambor acionamento
hidráulico, suspensão irasesa interfigada por mola parabólica e amortecedores

telescópios, tanque decombusiM com capacidade de 180 LTS, dotado de todos

os equipamentos exigidos pelo CONTRAN.

CNPJ Razão Social do Fornecedor

43553.597/0001-82 J. F. DOS SANTOS SILVA PRESTAÇÃO DE SEBVBOS LTBA

•VENCEDOR*

Marca: VOLARE MARCOPOLO FLAY 9 ano 2021

Fabricante: VOLARE MARCOPOLO FUY a sne202t

Medelo: VOLAREMARCOPOLO FLAY 9 ens 2021
Descrição: Descrição nSo Informada

Endereço:

Modalidade: Pregãopara Regist

Loie/liem; 1/28

Ata: UnkAtB

Fonte; www^iortaidecomp

Valo

rotleProço

SRP; StM

raspubBcap^O
miw

Quantidade: 24

Unidade: mES

r da Proposta Final

RSizeocu»

27.505,842/0001-51 IX EMPREENDIMENTOS LTDA

Marca: Marca nSo informada

Fabricante; Fabricante não informado

Descrição: Descrição nSo informada

Cidace:

parauepebas

Endereço:

RUAV4.SN

Telefone:

(94) 9226-1695

RS 12675.00

Email;

iiiempreendirrterios@h()tmail.coiTi

MoUni OBiaU no fia oaroanzs 11 Ifibce (IP: 20at*S6.H)
i C4dliloVMklao»o:MlNo4lMíiloMqC4PaiZíiNOPtliTOwttGTt3«iW3l<r1lOqMUSnPliiiBWA%3d«d ,
; MyUA«wii*od«eieco^«««Tttici:«lfcelaAulwee«l<de7a*»iiNdlWâWtotti5eOPSíZie«P1liTBw<*iOn3ii6fi01ir1lO#«JenPBneWA*a$3dWaaa



CNPJ Razão Social do Fornecedor

ZO.S4a.634/a001-90 BU LOCACOSSBRai

Marca: Merca nSo informada

Fabricanle: Fabncanie rtão informado
OescrioSo: Descrição nio Informada

PUDI\tlríAS/MA

■Toe. CnC^f^ /2Q2^
FLS..^ 0^
Rub. yV^f da Pfopoata Final

n$za[>oo.oo.

Estado: Cidade;
PA Novo Repartimento

Endere^;
RUA JOÃO DE BARRO. 02

NomedeConteio: Telefdrw: EmaU:
ELAN (34}9U64S90 bmlocacoeil4@gma)Leom

item 2: VEICULO TiPO ÔNIBUS

PrccoEatfniado:HSl 2.750.00 (un] Pcrt»r>tus); • Preço Estimado Calculado: RS 12.7SOOO Média dos Preços Obtidos: RS 12-750,00

QuBiRídade Descrição

13 Meses (Veículo cwn Ar Condicicnado, com capacidade mfnims para 32 (trinta e dois) passageiros sentados, cinto de segurança para lod
os 03 passageiros, com motorista e sem combustível, com todos os componentes de segurança obriga tdrns. em perfeito estado
de furwionameriiQ e higlerte, possuir seguro obrh^todo, seguro total, Inciusíve contra terceiros. Impostos atualizados, documentaç
3o regular eateider a Iodas as demais normas que possam gaiatnir o conforto e segurança dos usuários). Quilometragem Uvre.

Observação

Preço (Compras Governamentais) t: Medíens das Propostas Finais
toe IM. yiaffiSSdtOTafMfodemt

órgão: PREFEiniRA MUNICIPAL DE LAGOA REAL
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS, para futura coniraiaçãp de empresa especializada em

prestação de serviços de locação de veículos automotores, com motorista,
manutenção c seguro total, para atertdcr as necessidades das secretarias, deste
município de Lagoa Real/BA.

Descrição: Locação de veículos - leves I pesados / com motorista • Locação de veículo
tipo ônibus -com motorista

Catser 25089 • LOCACAO DE VEÍCULOS - LEVES / PESADOS / COM MOTORISTA

RS 16.000.00

Data: 25/06/202314:00

Modalidade: Pregão Betrôníco

SRP: SIM

Identiflceçio: N°Pregão:16202ã/UASG:983289

Lote/ttem: /6

Ata: Link Ata

Adjudicação: 26/06/2023 IVSg

Hwnologaçao: 31/05/2023 oa06

Fonte: www.corr^3fasgovemarTKntais.gev
.br

Quantidade 1

Unidade UNIDADE

CNPJ Razlo Social do Fornecedor Valor da Presta Final

39.146.774/0001-46 QU/UJTY ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS QREU RS 6.000,00
m/ENCEDOR*

Marta: Marca nSo Informada
Fabricante: f=abf>cante não informado
Descriçôo: Locado de veiculo tipo ônibutcom as seguintes earscierfsticss mhlmaa:capacldedeparanom(nímQ42psa>age<ios: bancos «la bom estada
de conservação: com todos os itens regulamentarei de segurança: seguro total incluso (roubo, acidentes, indenizações, etc): ano de fabricação 2013 ou
superior. As despesas s6e de responsabilidade de empresa contratada (motorista, manutenção, seçuro. etc). 0 combustível é de resportsattiUdade da
CONTRATANTE. 1 12 UNOMERCEOES-BENZ/MARCOPCLOTORINOOF1416R6 6.000/10 RS 6.00000 RS TZOOaOO

Cidade:
Vitória ds Corvçuista

Endereço:
AV:PERICLESQUSMA0.626

Nome de Contata. Telefone: Emall:
Murilo (77)3017-0660 qaa1itytereelrlzai»cadm@gm8ílxam

llil 1.475/0001-43 ARGO BAHIA SERVIÇOS E EMPREEENOIMEMTOS EIREU

Marca: Marca não infcrmada
Fabricante: Fabricante não Informado
Descrição: Locação de veiculo tipo ônibus -com melancia

Estado: Cidade: Endereço:
BA Sertin/ID HUACAfUO FERREIRA. 330

Telefone:
(76)3261-4098

RS 14.999.99

Emeii:
pasaloempreendimeflloB^botmail.com

: ltoIllian3indonoal80SAW2C231l:M/ie(IP:200.14A8.SO)
: CMiso VaJataçSa l«lNpAMVoim5qOPSIZkNOI>ikTGwatiGn3MRCtrltOilHUanPlm6WAK341U4
: hiici/r<»<Mv.bmcciI<»i«».ccim.BnCeaiV:«aAuImUoaal>?tdwldLNo«Wift<4«OPSQ»«P1kTG>idbeTOMRab1lOeHUenPUneWAKÍS3aitaSM



CNPJ RazSo SocíbI do Fornecedor

0756S.967/0001-44 TFtANSSOUZATHANSPORTEETURISMOEIREU

Msroa: Marca nio Inrormada

Fabricante: Fobricame nSo informada
DesofiQio; Locado devcfculos • leves / pesados/ com motorista

PbüR^^^MA

Estado; Cidade:

BA CabaceiiasdoParasusçu
Endereço;

PC CASTRO ALVES, 235A
Telefone:

[7S)36B1-ni3/(75} 3621-4123

roc.

] F LS.,
Rub.

Email;

eaBeef9ee«Biiabaidade^'9.eemjf

05.063.687/0001-26 I R ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EIREU

Marca: Marca nSo informada

Fabrlsente; Fabricante nSoInfomisdo

Descrição: Loeaçlo de vefculos ■ leves / oesadcs / con motorista

Eetsdo: Cidade: Endereço:
BA Aftsgé FAZ IRAPUA, 8989

RS 15.000,00

Triefone:

(77)3435-2524
Ematt;

Infeerglo^^Xm.br

IO,40S.»2/0001-OS CARDOSO EMPREBiDIMENTOS EIREU RS23.DOODO

Marca: Ktarca nSo Informada

Fabricante: Fsbricame nSo Informado

Dcscflçéo; Locação daveiculo tipa ônibus com ssseçuiniesceracieraitlcsa tntúnas: capacidade para no mlnirm 42 passagetros:bancos «tt bom esiaoe
de coitservsçaoieom tocos os Itens reçulamentares de 8egui3nça;flegurotoiallnoluSD (roubo,Beldentes,{rKienizaç6es,elo); ano Ce fabricação 2ai3ou
superior

Cidade: Bideteço;
IblaSSUCè RBEN£Dir0t«ASCIMENTD.a4

Teleforte: Email:

(77)91050069 cardosoempreendimeniasZOOe^rjmalt.com

Preço (Compras Governsmcnisis) 2: Mediana das Propostas Finais

ma-lM S'dBlN6S»araeJ\iho<le!02t

Órgão: SECRETARIA DE ESTADO INDOSTRIA. CIÊNCIAE TECNOLOSIA-AC

Objeto: Registro de Preços para eventual eoniraração de pessoa Jurídica para prestação

de serviços de locação de veículos (tipooarto passeio sedar, caminhonete,

motocicleta, vsn, mlcto-bníbus. caminhão bad e bnibus rodovidrio), com condutor

esem condutor, para atender as necessidades da Secretaria de ̂ tadode

Habitaçãoe Urbanismo -SEHüRB-

Oescríção: Locação de Veículos - Leves / Pesados - Locação de Veículos- Leves 1

Pesados: Locação de veiculo, do tipo ÚNI6ÜS RODOVIÁRIO, com 2 (dois)
motoristas

CatSer; 4014-LOCACAO DE VEÍCULOS-LEVES/PESADOS

RS 10.500.00

Dato: 07/03/202309:15

Modalidade: Pregão Eletrônico

lllentificaçao: N'>Pregao:S62023/UAS&.927996

Lote/Item: /8

Ato: link Atn

Adju(»cação: 08/05/2023 1 4:05

Fonte: www.comprasgdvemamentals.gov.

br

Quantidaile: lOO

Unidade: UNIDADE

UF: AG

CNPJ Razão Social do Fornecedor

11.060224/0001-05 RSNUMALTDA

•VENCEDOR»

Matos: Marca nsolnformaca

Fabricante: Fabricante não Informado

Descrito: Locação de Veículos - Leves / Pesados: Locação de veiculo, tte tipoÔNIBUS RODOVIÁRIO, com 2 (deis) motoristas

Cidade: Endereço;

RIe Branca AV PRESIDENTE MEDICE (CONJUNTO CANAA), 459

Valor da Proposta Final

RS 725.00

Telefone:

(5^ 99294392

[ FUiUnss<r^roMaeraaiti023l1.S2r]a^20Q.t<.SeS0)
: CCcSeeVlÉ4a(a9:ICLN»<MVoraMll»>SZkNOP1kTQiMbQn3Kf«:iniOqHUanPS1ieWAK3e%3d
: ntIpJrw»w.UixaU(ineia.asn.DaCatraiOaALbn]k3a«i)e7ii*Bi-ldLr4)4Mm<iinS«OP8IZWOPIkTSMSiGTt>icl)Gltr1IOqHUanPbnewA«2S3«H2SSa



CNPJ nozSo Social do Fomeeedor

26,06Z483/CX>0M2 M F DISTWBUIDOHA LTDA

PEDREIRAS/MA

Proc. {GÜIÍÜZ.«02_2_ I
Valor da Propoala Rnal

ns 10^,00

Mares: Mores rdo infoimatla

Fabricante: Fobricanlenlo Informado

DeocriçDo; Loeaçao de vcleulo, do tij» ÕMBUS RODOVIAaio, com 2 (dois) motonoiss. sob demanda, para transporte d« servidores, legalmente lieenoiado;
emp^eitd estsdodeeonssrvai^Deimlizaçlo.com Capacidade mMma para 44 (ctuarenlae quatro) passageiros, Mdnmo deOS (an»] em de
faOncacfioiAr-CondiciDnadD.SarheitoiCinladrseBurarrpa, extintor e demais ilers exigidos pela legisIsgBo: Seguro para o vefculo com franquia par cónlads
contratada eseguro de resptmsabilldadecivil para os passageiros, com registro na Agéncra Nacional de TiansportcTeneslre(ANTT); Os veículos deveria
sermavidos. preferencialmente, a combustível deengem renovável ou bicombustvel. Inclui-sc amos como encargos parasconirtiiada combustível
consumido, pedbgio. balsa e demais despesas queae fizerem necessários durante o trajeto tadovlirio. Troca deveieuloduranteo tresboem cansequincls
de rmprevtstos queimpossipilitem o prosseguimento da viagem com veteuio ímnal.Ouanlidade mbxima de veiculas demandados simultaneamente. 02
Dldna com franquia de GO litros de combustival, Conforrrie necessidade dessa Secreiana os veículos serão utilizados em viagens intermunioipaise
interestaduais, com 02 {dois} motoristas devidamente ttabilitados.pot treieto

Cidade:

Rio Branco

Endereço:

RI» MARECHAL OEOOOftO. 625

Telefone: Email:

(68] a40t-S3G2 financato^NgprpaBsagenStur.br

04.958.S63/CI001-4e MAVA SERVIÇOS DE REFRIQERACAO LTOA

Marca; Mapca nio Informada
Fabricante: Fabricante nío informado

Oescnçío: Locação de Veiculo»-Leves / Pesados: Locação de veiculo, do tipo ÔNIERiS RODOVIÁRIO, coctt 2 (dds) motprialas

Endereço:

RS 20X00,00

Preço (Outros Entes PiSblIcos) 1: Mediana ttss Propostas Finais
lrti»An.S'<ltiNSSde07<leMhode7(ai

ÕrgSo; Prefeitura MunicipaldeAnapu
Prefeitura Murvcipal de Atvapu

Objeto: Registro de preços para a evenual prestação de serviço de Registro de Preços
paro futura e eventual contratação de ernpFesa(e) eape^lzaclaCe) pata
prestoçâo de serviços de loceçBo de equipemertio em geral, tais conto: máquinas
pesadas, carrúnlides,-.

Oeswlçao: LOCAçAo Dê VEICULO DO TIPO ÔNIBUS -LOCAÇAO DE VEÍCULO DO TIPO
ÔNIBUS

RS 12.7S0.00

CNPJ Razão Socisl do Fwnecedor

26X38.767/0001-01 M&RSERVICOS ELOCACÚESLTDA

•VENCEDOR*

Matea: N/C

Fabricante; N/C

Modelo: K/C

Descrição: Descrição nla informa

Estado: Cidade; Endereço;

PA Tucurul RRAIMUNOOVEniDIANOCAnOOSO,6n

Data: 28/03/2023 20:42

Modalidade; Pregão para Regisuo de Preço

SRP; SIM

Identificaçêo: 229865

Loie/ltem: 1/23

Ata; líDk.Ata

Fonte: www4>ortatdBcomprsspubl>cssj»

m.br

Quantidade: '2

Unidade: MES

UF; PA

Valor da Proposto Final

RS1ZOOD.OO

NomedeContaló.
MAURO

Tdéfette:

(91)9347^579
Emalk

mafclronlCHacoesSi^eil-eeiR

28.187,469/0001-65 TSS SOLUCOES EMPREENDIMENTOS LtOA

Mores. Marca náe informada

Fabricante: Fabiieanto oSoinlormado
Descrição: Descrição nlo Informada

Endereço:

(18)3.600X0

RcidttvicaraMnotfaOaiOeraiZS 11.SZDSíIP: 2(0.14.66.80]



léi Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

í^TENÇAO - o Baoco de Preços é uma solução tecnológica que atende-aos parfirnetros de pesquisa dispostos em Uls vrigentes,
InsUuçQcsNormativas.Acórdãos, Regulamentos, Decretos c Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais,
complementares^e sites de domínio amplo, o sistema nSo é considerado uma fonte e. aim, um meio para que as pesquisas sejam
realizadas de forma segura, ágil e cncaz.

Fontes utilizadas nesta cotação;

1 - ComprasNet

www.comprasgovemamentais.gov.br

2 - Portal de Compras Publicas
www.portaldecompraspublicas.com.tir

ÍJIsfa- 7 7/71/2022 71:20:45

Acessar a fonte aqui

Data: 10/07/2023 10:SZ17

Acessar a fonte aqui

PEORErRAS'MA

Çpfmp 7202 3
FLs. ■\;x-
Riib. ^

Rdolòno gofBío no aa 09W2iai 1 l:íaai8 (IP: iI».l«.K.90rCóa»Vrfe»Stetdlíto*UW0fatfaQPS(ZW«PlliT0«-#rf!TUi«tWtntOqHU8nPmSWA*Srt3d
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httnK;//wmv.ne(l rgiras.ma.ijQv.hr/

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ORDENADOR DE DESPESAS, no uso de minhas atribuições le
gais e em cumprimento às determinações do inciso 11 do artigo 16 da Lei Complementar n"
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativa ao objeto o Regis
tro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em serviços de locação de
veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria de Educação
do Município de Pedreiras/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentá
ria Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurlanual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orça
mentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício fi
nanceiro.

Pedreiras/MA, 08 de agosto de 2023.

Atenciosamente,

DAVID WINST(;^IRA XIMENES
Secretário Muniçipal de Educação

Avenida 2^ca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
e-maíl: educacao/£i)edrciras.ma.sovAr



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITIIR.\ MTMCIPAL DE PEDREIRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.075.255/0001-08

Sile: hllf>s://\m w.nc<Ireiras.imi.gov.br/

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1 Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em servi
ços de locação de veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da
Secretaria de Educação do Município de PedreIras/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Secretaria Municipal de Educaçào. no sentido de viabilizar a presença do aluno na escola,
principalmente nos locais cujas distâncias e acessos as unidades educacionais interferem no cotidi
ano escolar dos alunos, necessita contratar serviço de Transporte Escolar para alunos da Rede Mu
nicipal de Ensino. O transporte de educandos é de suma importância para o desenvolvimento do
Município, visto que a atividade escolar demanda o deslocamento de alunos, que deve ser realizado
de forma segura, confortável e com o menor custo possível. Diante disso, os gestores de transporte
escolar devem ser capacitados para proporcionar aos estudantes da rede municipal de ensino públi
co, todos estes quesitos, visto que a não observância de qualquer, pode comprometer o processo de
ensino-aprendizagem como um todo.

2.2. Os serviços serão executados através de veículos tipo ônibus c micro ônibus apropriados, em
turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas, não pavimentadas, e estarem em perfeito
estado de uso e conservação seguindo o que rege a legislação própria para o fornecimento do servi
ço alem de estarem disponíveis para execução imediata após a comunicação formal desta Prefeitura
Municipal sendo que os serviços serão executados nos dias letivos, hora c locais que serão estabe
lecidos pela Secretaria Municipal de Educação deste Município, podendo haver alterações dos
mesmos a qualquer hora e momento, desde que haja necessidade e que esteja de comum acordo.

2.3. Justifica-se a presente contratação com o intuito de garantir direito fundamental da criança e do
adolescente e ainda atender as necessidades de Transporte Escolar dos alunos matriculados nas
Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal do Município de Pedreiras/MA, pretende com esta
contratação atender os alunos da rede pública de ensino que necessitam utilizar o transporte para
serem conduzidos até as unidades escolares, bem como o retomo para suas residências.

3. VALOR MÉDIO
3.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi de
terminado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema do Banco de Preços e
através de Atas de Registro de Preços de outros Órgãos Públicos. Com base em tal procedimento,
foi estimado o valor total de RS 603.213^39 (sciscentos e três mil, duzentos e treze reais e trinta
e nove centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
I  QUANT. DEDESCRIÇÃO

VEICULO TIPO MICRO ÔNIBUS

- (Veículo com Ar Condicionado,
com capacidade mínima para 20 (vin
te) nassaaeiros sentados, cinto de se-

VEICULOS
Vir. Unit. RS Vir. Total RS

R$ 11.217,01 R$437.463.39

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedreiras/MA,
c-maii: cducacao@Dcdreiras.nm.gov.br

Página 1 de 10



•K

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httnS!//\vww.Dcdreiras.ma.pnv.hW

gurança para todos os passageiros,
com motorista c sem combustível,

com todos os componentes de segu
rança obrigatórios, em perfeito estado
de funcionamento e higiene, possuir
seguro obrigatório, seguro total, in
clusive contra terceiros, impostos atu
alizados, documentação regular e
atender a todas as demais normas que
possam garantir o conforto c seguran
ça dos usuários). Quilometragem
Livre.

VEICULO TIPO ÔNIBUS - (Veí

culo com Ar Condicionado, com ca

pacidade mínima para 32 (trinta e
dois) passageiros sentados, cinto de
segurança para todos os passageiros,
com motorista e sem combustível,

com todos os componentes de segu
rança obrigatórios, em perfeito estado
de funcionamento c higiene, possuir
seguro obrigatório, seguro total, in
clusive contra terceiros, impostos atu
alizados. documentação regular e

atender a todas as demais normas que
possam garantir o conforto e seguran
ça dos usuários). Quilometragem
Livre.

Valor Total

13 RS 12.750,00 R$ 165.750.00

RS 603.2133

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Gerai da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7° § 2® do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas no
Edital e seus anexos.

6.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de ates-
tado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de
atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação

7. DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

7.1. Espera-se com a contratação dos serviços, obter excelentes resultados no atendimento dos tra
balhos desta Prefeitura, sendo diário e ininterrupto, obedecendo criteriosamente aos calendários es
colares, ou em confonnidades com suas alterações, diminuindo assim os custos operacionais c ten
do como conseqüência imediata o transporte dos alunos, proporcionando o bem-estar da população.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
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8. FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
8.1. A forma da realização dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do execu
tor do contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras/M A, em OI (uma) via, devendo conter carimbo
e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços:
c) Informar o valor referente a cada serviço;
d) Informar a data da realização dos serviços:
e) Assinatura do funcionário da empresa;
O Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

8.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários abaixo mencionados, para que não haja
prejuízo aos alunos e nem para o calendário escolar.
a) No tumo matutino a entrada deverá ser às 07h00min, com saída às 11 hSOmin;
b) No tumo vespertino a entrada deverá ser às 13h00min, com saída ás 17h30min;
c) No tumo noturno a entrada deverá serás IShlOmin às 22h20min.

8.3. Os veículos deverão ler capacidade de aluno conforme legislação de trânsito Nacional e es
tarem segurados;

8.4. Fica proibido à Contratada a executar percurso que ainda não foi realizado as alterações le
gais, através de Termo Aditivo. Sendo assim, só poderá executar após a assinatura do Termo aditi-

8.5. Para confecção dos preços a serem ofertados, deverá o Liciiante levar em consideração, que
o transporte de estudantes abrangerá todas as localidades do Município de Pedreiras/MA, indepen
dente da distância ou qualidade das estradas, vedada, após a celebração do termo contratual qual
quer reclamação incidente destes fatores, que objetivem solicitação de revisão dos mesmos;

8.6. As despesas com motorista, seguro, manutenção dos veículos (pneus, lubrificantes, limpeza,
câmaras, serviço de freio, alinhamento, balanceamento, rolamento, câmbio, motor, elétrica e fimila-
ria, recuperação de assentos e outros itens necessários a manutenção) serão de responsabilidade
da(s) empresa(s) vencedora(s) do certame;

8.7. Os motoristas que itão conduzir os veículos a serem locados deverão estar com suas Cartei
ras Nacional de Habilitação, devidamente dentro do prazo de validade e adequadas para a categoria
dos veículos que irão dirigir;

8.8. A empresa vencedora do certame, obrigatoriamente, deverá realizar a apresentação das Car
teiras Nacional de Habilitação de todos os seus motoristas, como também, realizar a apresentação
do CRLV de cada veículo a ser locado, no ato da assinatura do termo contratual, em caso de sublo-
cação apresentar também o contrato celebrado entre as partes, sob pena de não celebrar o referido
instrumento;

8.9. Os veículos que serão utilizados para a prestação dos serviços licitados, devem atender obri
gatoriamente todas as especificações constantes deste Termo de Referência, estar cm conformidade

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pcdreiras/MA, llÀ^J
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com as normas e.xpedidas pelo CONTRAN/DENATRAN/DENTRAN/MA e confomic Portaria n
117 de 20 de novembro de 2015 do DETRAN/MA e alterações, além de serem registrados como
veículos de passageiros e serão inspecionados pelo Município, vedada qualquer justificativa em
contrário, visando à verificação das conformidades dos equipamentos obrigatórios de segurança,
mediante o que estabelece a legislação, além da verificação da parle mecânica, elétrica, chaparia,
pintura etc. de cada veículo;

8.10. A inspeção será realizada em 100% dos veículos a serem locados. Os veículos serão fiscali
zados pelo Município no ato de assinatura do contrato;

8.11. Os veículos somente poderão trafegar na velocidade máxima permitida para a rodovia ou
estrada (asfaltada ou não), conforme estabelece a legislação vigente;

8.12. Em caso de quebra, avaria, incidente, acidente de algum dos veículos locados e/ou motoris
ta, ou qualquer outro motivo que contribua para a sua ausência, visando realizar o transporte dos
alunos em roteiro, previamente especificado, ficará o üciiante Vencedor, obrigado a substituir Ime
diatamente, a tempo dos estudantes ainda chegarem à escola naquele turno, por veículo com as
mesmas características do veículo original e avisar a Secretaria Municipal de Educação;

8.13. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais, para com os
veículos e funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em conseqüência de
acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros fatos aqui não previstos que
causem os referidos danos:

8.14. Os veículos poderão trafegar livremente, aos sábados, domingo e feriados, realizando outras
prestações de serviços, sendo que, em caso de necessidade da utilização dos mesmos, para o objeto
deste Termo de Referência, por esta Administração, a empresa será avisada, com um hiato de 24
(vinte e quatro) horas de antecedência;

8.15. Em caso de substituição do veiculo, qualquer que seja a motivação, a Contratada obriga-se
informar e remeter a Secretaria Municipal de Educação^ todos os documentos referentes ao novo
veículo a ser utilizado no transporte de estudantes;

8.16. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas as despesas decorrentes de assistên
cia médica do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais exigências das Leis Traba
lhistas e da Previdência Social, bem como. impostos, taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros
encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes:

8.17. A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições
e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos §§ 1 ° e 2° do
art. 65 da Lei 8.666/93;

8.18. Todos os veículos deverão estar equipados com cintos de segurança em todos os assentos,
extintores de incêndio, dispositivos para visão indireta, dianteira e traseira, tipo retrovisores, con
forme Resol uçâo 439/2013 CONTRAN.; a

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA,
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8.19. Todos OS veículos passarão por vistorias pelo Setor de Transporte da Secretaria Municipal
de Educação, pelo menos 02 (duas) vezes no ano que emitirá laudo/parecer sob as suas condições
para tráfego, visando à correção de irregularidades ou substituição imediata do veículo, conforme o

8.20. A idade permitida para os veículos destinadas ao transporte escolar no Estado do Maranhão
será de até 10 (dez) anos para ônibus e 08 (oito) anos para micro ônibus.

8.24. Locação de veículos registrados no Estado do Maranhão como veículo dc passageiros, classi
ficados na categoria aluguel, com idade máxima de 10 anos para ônibus e 08 para micro-ônibus.
Conforme previsões contidas na Portaria DETRAN/MA N" 11 17 DE 20/11/2015, que atendam as
seguintes especificidades técnicas:
a) Possuir faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros dc largura, á meia altura, em

toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto,
com altura de vinte a trinta centímetros, sendo que, em caso dc veículo de carroçaria pintada na
cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas, sendo vedada a utilização de faixa
imantada, magnética ou qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária;

b) Possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (lacógrafo);
c) Possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior

dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira;
d) Dispor dc cintos de segurança em número igual à lotação, atendidas as exigências das Resolu

ções do CONTRAN, especialmente;
c) Para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator;
O Para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdomi-

nal;

g) Estar equipado com extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico dc
quatro quilos, fixado na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros, ao alcance
do condutor;

h) Estar equipado com limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centíme
tros;

i) Possuir dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente;
j) Possuir todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie,

previstos no Código de Trânsito Brasileiro e resoluções do Conselho Nacional de Trânsito -
CONTRAN.

k) Comprovante do seguro do veículo que indenize danos materiais e pessoais, obedecendo ao li
mite mínimo de indenização no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),

i) Apresentação de, no mínimo, 30% (trinta por cento) da frota de veículos adaptados para atender
alunos com deficiência, conforme as nomias da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT/CEE-064, tendo em vista o acesso e permanência desses alunos na escola.

9. DA ASSISTÊNCÍA TÉCNICA E SÜBSTIRUIÇÃO DOS VEÍCULOS LOCADOS
9.1. O veículo locado que apresentar defeito de qualquer ordem que venha colocar em risco a vida
ou comprometer a execução do serviço deverá ser substituído por outro similar, pela Contratada.

10. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Fedrciras/MA,
c-mail: cducaciuirá:pedreiras.ma.gov.lir
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tO.I. Secretaria Municipal de Educação.

11. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
iodos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedrei-
ras/MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pedreiras/MA.

11.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a realização dos serviços, objeto deste Termo de Referência, determi
nando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fis
calização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

12. DOS CONDUTORES

12.1. São exigências em relação aos condutores:
a) Trajar-se adequadamente, usando camisas com mangas, calças compridas, saia, sapatos, tênis ou
sandália presa ao calcanhar:
b) Ter mais de 21 anos;
c) Possuir habilitação de acordo com a categoria exigida;
d) Conduzir estudantes até o destino final sem interrupção voluntária da viagem;
e) Tratar com urbanidade os estudantes e o público;
f) Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque e o desembarque de passageiros;
g) Orientar os estudantes, coibindo comportamentos Inadequados durante a viagem, mantendo-os
sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentração do condutor do veículo e colocar ter
ceiros em riscos;

h) Recolher, guardar e posteriormente entregar qualquer objeto esquecido no veículo;
i) Permitir a facilitar a ação da fiscalização da autoridade da Secretaria Municipal de Educação;

12.2. É vedado aos condutores:
a) Fumar, quando estiver conduzindo estudantes;
b) Trabalhar após ler ingerido bebida alcoólica ou outra substância tóxica;
c) O uso de short ou minissaias e calçados abertos que não fixem aos pés;
d) Ausentar-se do veículo, quando este estiver aguardando estudantes, exceto para garantir maior
segurança aos mesmos;

e) Dirigir em situações que ofereçam riscos à segurança dos estudantes ou de terceiros.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do re
cebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regula
ridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei n" 8.666, de 1993.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA, ,1/^
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13.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve
rão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril
de 2018.

13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação finan
ceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária pa
ra pagamento.

13.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manuten
ção das condições de habilitação exigidas no edital.
13.8. Constatando-se, Junto ao SICAF. a situação de irregularidade da contratada, será providencia
da sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, a
critério da contratante.

13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril
de 2018.

13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deve
rá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên
cia da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio
nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
13.1 1. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
13.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. salvo por
motivo de cconomicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, de
vidamente justificado, em qualquer caso. pela máxima autoridade da contratante.
13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n® 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referi
da Lei Complementar.
13.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA,
c-mail: cdHcaciio@nedreiras.nia.gov.br
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EM = IX N X VP. sendo:

EM = Encargos nioratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) 1= (6/100) ) , I «/
TX = Percentual da taxa anual = 6%

[_Riib.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA.
14.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
a) acompanhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar
de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido:
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da realização dos serviços ates
tados.

e) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o ca.so.
f) Definir as rotas de tráfego dos veículos escolares da frota contratada;
g) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação;
h) Realizar fiscalização, sem aviso prévio, nos veículos do transporte escolar, observando o com
portamento dos alunos, motoristas c monitores, condições de tráfego do veículo e cumprimento das
normas descritas na Lei 9.503/97 do Código Brasileiro de Trânsito;
i) Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;
j) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a ter
ceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
15.1 Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis
aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
a) Manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, duran
te todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decor
rentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabi
lidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante:
e) Cumprir c fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados. leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto
da contratação, cabendo-lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer
transgressão de seus prepostos ou convenientes;

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutliüo - Pedreiras/MA,
e-mail: cducacno@Dcdrcifas.ma.gov.br
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f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à realização dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita exe
cução do contrato:
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
h) Realizar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as
Leis do consumidor;

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga
ções assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
j) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou preposlos.
k) Percorrer os percursos estabelecidos c garantir que o aluno esteja na unidade escolar com
pelo menos 5 (cinco) minutos de antecedência ao início das aulas, do horário estabelecido pela Se
cretaria Municipal de Educação, cumprindo rigorosamente a carga horária pré estabelecida;
I) Fornecer o veículo, objeto de locação, e substitui-lo em caso de quebra ou avaria, por veícu
lo com as mesmas características do veículo original;
m) Providenciar o imediato transporte dos estudantes sempre que o veículo credenciado for
imobilizado por problema/defeitos técnicos, pois os serviços não poderão ser interrompidos e nem
tampouco paralisados, já que os alunos não poderão faltar aula;
n) Os veículos deste Temio de Referência deverão estar disponíveis c em perfeito estado de
conservação, principalmente no que refere a lantemagem, motor, mecânica e pneu;
o) Dotar e manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos
na legislação de trânsito;
p) Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas do veículo locado disponibilizado, se
necessário, o plano de manutenção do veiculo ao setor de transporte escolar, para eventuais fiscali
zação ou auditoria;
q) Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito, ocorridas no
período em que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura;
r) Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veículo;
s) Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação da Admi
nistração
t) Oferecer aos motoristas curso de capacitação técnica para o transporte escolar conforme de
termina a Lei n° 9.503/97, Código de Trânsito Brasileiro.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Educação.
A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data
de sua assinatura, improrrogável nos termos do art.l2 do Decreto Federal n° 7.892/2013.
16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obede
cidas às disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n" 7.892/2013 esuas
alterações.
16.3. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com
Art. 22 § 3° e 4° do Decreto 7.892. de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n" 9.488,
de 2018).
16.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições ne
la estabelecidas, optar pela aceitação ou não da realização, desde que este serviço não prejudique as

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, l}r
c-mail: cducacao/ainedrciras.ma.gov.br
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obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de
2013.

17. PRAZO DE VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO
17.1. O contrato a ser firmado em decorrência do certame licitatório terá vigência até 31 de dezem
bro do exercício em cursos a tempo da contratação, devendo observar o calendário escolar munici
pal.
17.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, me
diante prévia Justificativa e autorização da autoridade competente.

18. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n" 10.024/2019. De
creto Federal n° 7.892/2013 e alterações posteriores. Lei Federal n° 10.520, de !7deJulho de 2002,
regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021 e 004/2021, Lei Complementar n®. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsi-
diariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

À vista das informações contidas nestes autos e com ob
servância às normas vigentes, APROVO o presente Ter
mo de Referência e AUTORIZO a continuidade dos tra

mites legais para realização do procedimento licitatório.

Pedreiras - MA, 09>de agosto de 2023

DAVID WINSTM LIRA XIMENES

Secretário MunWipal de Educação

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
e-maii: cducac:iorá)Dcdrcirus.Q]a.eov.br
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OvA» s eqwdffc sirtQróçee Mtltuds «M vaAutM tf» tiBnspòftt Bscoler. nosMrrnoeÁ) «1^ fSS d» eto 7>dniilM SnsMa

l~rl I • Sfe m

5. DIAS DE TESTEvGRATIS.

PPlj.w^lg igm ' V ir-, J I —H :fc ■ X^-.-

o DtrWor Gmal do Departamento Estadual do Trlmita do MomnhSo - DETRAN/MA, iw uso d« suss atnbuiçdes legais, e

Considerando a cwnpetincis corderida ao drgto executira estadual de tiinslto, nos termos do artigo 22 do Cddigo de Ttânslb Bresdoiro:

Considerando e dlsposi{£o cogents do artigo 136 do Cddigo da Ttãrtsilo Brasdeiro , Impondo o elendimento de requisitos mínimos para a circulBÇdo de veículos destinados
ao transporte oscoian

Consideraido es regras com^ementare contidas ttosailigos 137 a t39e 329,tadosdo Código de Trânsito Brasileiro;

Considerando que a Lei Pedarai n* 10.098, da 16 de dazemttro de 2000, trata da promoçSo da aceesibliidada às pessoas portadoras de deflciénda e com dlltculdtíe da
Eocomoçfto;

Considorando s necessídBdo de regular as modincagóes nos veiculoe especialmente dasUnados ao transpate do escolares com necessidades ospeciels, conceituedo nesta
Porterla como Iran^torte Escolar Especial - Tesp*;

Considerando à vedagâo da modltlcecaes das csiaciscfstcas originBis do veioJo cem o olijetnro de ampliar a capaãdada nemlnel de Icteçao pare o Pansporte de escolares,
bem como discípirnar as adaptaçóes neeessáilaa ao transporta escsMar especial;

Ccrtsiderando. finalmente, que csOe s este órgte executivo estadual de trAnallo promover afSes neoessárias pva a dlmlnuipao do número de addsntes de traitsito.
prcpoRáonando conforto soe usuários dos veicules destnados ao transporto de oscoteres,

ÇAPlTUlO I - DO TRANSPORTE ESCOLAR

Art 1' O transporte colativsa de sscoleros será regido pelos normas OBtebelecIdaa nesta Portarie.

ArL 2° O cortOiilor de veiculo destinado ao transporte de escdates deverá atenderaos seguintes requisitos;

I-ter Idade eupodcrs vinte e um anos:

II - estar habffitado, no mínimo, na categode *0":

III • comprovar epravagão em curso espectallzedo. nos isimos aa nonnattzapfio delermineda pelo Consellio Nadonal de Trânsito - CONTRAN, registrado no SIsierr»
RENACH;

IV - nlo ler eomatlde nenhuma InfreçSo grave ou gravisâma, ou ser ratmadente em Infrações médias durente os doze últimos meses;

V ■ apresentar, o cada período de 5 (cinco) anos, cetbdSo negativa do registro de distribuição criminal, relaliva eos crimes de homicídio, raubo. estupro e comípcão de
menores, conforme eiigência pravista no art^ 326 do CTB.

AiL 3* O veiculo dssUnedo à condução etfebva de escores, pare Rnededrculação nas vias abertas é circulação, deveiã atender aos seguintes requisitos;

I • estar registrado no Estado do SteerMo como vetado de passageiroe, dassificado na categoria aluguel, desde que não ee bate da vetado de Utularidede do próprio «ite
federado;

II-possuir (abra hoitzontsl na cor amarela, com quarenta centímetros de lergura. ã meta altura, em toda a extensSo das partes laterais a beseire de carroçaria, com o dístico
ESCOLAR, em preto, com altura da vMa a trtnia esnUmelros. sendo que, em caso de veiculo de carroçaria ̂ntade na cor emsrete. es cores aqJ inrCeedas devem sat
InvetlUes:

III - possuir equipamento raglstredor Inslantãneo inalterável de valocUeds de tempo (tseógrafo);

(V-pessuir laiitemas de luztbBnca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidados da parta supertordiantaira.eda licveimelia nas exbemklades da parte stverlarbaselra;

V-dispor de cintos de segurança em número Igual á iotaçllo, atendidas as extgãnaaa das ResoluçaeB do CQNTFWi, espetiaüriania:

a) pare e certduler deverá ser do tipo bãs pontos, com ou sem rebetor;

b) para os psssagolros podará ser de dpo trás pontos, com eu sem retiaior. ou do bpo subabdominal;

VI • ester equipado com extintor de Incêndio ctm caige de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro qulos, fixedo na perte dianteira do compaitimBnto destinado a
passogalres, ao atcanca do condutor;

VII • estarequipado com imitadores de abertura dos vidros eorrediços, da no máxima dez centlmetroe;

VIII - possuir dispositivos próprios para a quebra ou remoçáo de vidros em caso de acidenle;



^DREIRAS/MA

IX - possuir Iodes es demais oquipamanioa obrigatórios, comuns aos veicules da mesma espécie, pravtstes r« Udlgo de Tténsito Bisailehi a raselucdas do Conselho
Nodonsl da Trínsllo - CONTTWI.

S PeiB stetKSmente de índio li deste snlgo é vedada a utSsaçSo de faixa Imantada, magnébca ou qualquer du&o dispositívo que possa reiiré-la, de forma temporária.

§ 2*0 vofcuio da marca VolKswagen, modelo Kombi, doverã eslar equipado com grado tubular afixada em seuinlerlar, deformas separar o compartlmanleliasalrDsabreo
motor do espaço destinado aos bancos.

Art 4*A Idade permitida pBfB os v^culos destinadas ao transporte escolarno Estado do Maranhae sstá de até 10 anos pata Anitus e 03 para microónIBus.

AiL 5' O veículo destinado ao transporto de eseoiaras doveré ser submetido à Inspeção semestral para venficaçdo dos equipamentos obrigatórios de segurança e demais
requisitos previstos nesta Portaria, de acordo cem o ri\al de placa, obadeodo o seguinte calendário:

Placas com numataçâo finalizadas em 1 e 2 - vistoria nos mesas ds fsvereito o agosto.

Racos com numeração finalizadas em 3 a 4 • vistoria nos meses de março e salambio,

Raças com numeração finalizadas em 5 e 6 - vistoria nos meses da abril a outubro.

Placas com numeração finalizadas ̂  7 o B - vistorie nos meses do moto e novembro.

Placas com numaração firtallzadas em 9 e O - <ristDria nos meses de Junho o dszsmbro.

§ 1° A mspiBção semestral será reaTizada pela Coordenação da Edircação para o Trânsito conjuntamonta com a dvIsSo de Vistoria a Emplocamento e as DrcunsortçBes
Regionais da Trãrsilo, em lace do local da registro do veiculo, compettndo aos seus dirigentes estabeloceram e forme do cumprimento do ctonograma previsto no caput
dasla artigo, em faca das peculiaridades e eepacidada luncianal do cada unidade.

§ 2* Para a realzaçlo da Inspeção será exigida o pagamento de taxa de vistoria especial, fixada no Código Trftutãrto Estadual vigente.

§ 3° O voleuio não submetido ó Inspação somestral eu reprovado pela unidade de trânsito isrá o seu rei^stra bloqueado.

§ 4* Aprovado na Inspeção semestral, será expedida 'AUTORIZAÇÃO PMW TRANSPORTE OE ESCOLAFKS - ATE*, que deverá ser afixada no vsicuio em tocai visível,
conforme modelo eslabeiecido no Anexo doela Portaria.

§S* Poderão ser realizadas Inspeçóes exiiaotdinánss por soBcilação dos órgãos da cenliM, que seráo custeadas pala enUdsde soUdianIe.

CAPITULO ri - OAS MODIFICAÇÕES DAS CARACTERÍSTICAS

Ari 6* A realização de modrfíeaçfies das caraderisticas originais do veiculo, possuidor ou não da autorização para Irarisporie de escolares, tendo per obj^ve ampliar a
capaeidaúe nominal de lotação para o (mnsporta escolar, dependerá:

I - no caso de veiculo novo. modificado pelo tebrlcante ou montadora, Oa comprovação de código da marcarmodelofvetsão. com a indicaçfto da capacidade nomirxal de
lotação, alondldas os axlgándas previstas nas Resoluçóes do CONTRAN;

II - no de transforniação do velorio novo eu ]á registrado, da comprovação prévia da obtenção de código de maica/modelafvorsão peta pessoa jurfdics que Irá realizsr a
tranaformaçãa/modllleação. respoUando o disposto nes resduçães do CONTRAN, observados os seguintes tsquisllss:

a) prévia autorização da autoridade rasponsãvti pelo registro s Dcendamonlo:

D} teaflzada a eansformação/modificação, para emissão do CRV, neta fiscal ds trsxsformaçãofmodlficaçéo. certificada de Segurança Veicular • CSV emllida por Instituição
Técnica licentíada pelo DENATRAN e demais exígãnclas eslatieloeidas pelo órgão executivo estadual de Uánsito.

Patâgrafci ónlco. Quando a modificação do eatactarlsbca envolvor aumMno do capeddnto nominal do lotação, para fins de autorização para o transporá da escolares,
devarão ser lAservadas as nestriçães estabráocidas na TabM de Modificaçíos Pennitidas nas Resoluçóes do CW^fílTAN na seguinla onlisn:

I - bpo camloneta/csrga transformado em microônibus/passageiro: aumento da lotação com quantidade firuti menor da 21 lugares (Aumento da lotação com n* final de
assentoe > 10 « 20 - Portaria DENATRAN fi° 279 . de 16.04.2010):

II - microônibus, ospéde passagebo, mantido o mesmo bpo/espéoie: aumento da lota^com quantidade final tnaiei que 10 e menor que 21 tugaras (Aumento da lotação
eom n* final de assentos »1020 • Ftotaria DENATRAN n° 279. de 15.04J010);

III • tebus. espécie pass^lro. mantido o mesmo fipo/espéde: aumenio da lotação ccm quaniklate final rrtalor qu« 21 lugares (Aumenta da Mação com n" final de assentoe
> 20 . Portsrte DENATRAN n* 279. de 15.04.2010].

Ari r A laallzação de modtflcaçóss das csraclerisllcas onginals do veiculo com vista ao transporia escalar especial depondeiá. além do alendlmenlo aos esquisitos
eslsbolocidos na legislação do IrãnsHo, do prévia a especifica autorização do Diretor Geral do Depariamenlo Estadual de Tránslla

§ 1' Considera-se transporia escolar especial aquele destinado ao alondimento aos aliatos com deficiência eu com dificuldada de locomoção, cuja lotação mánma será
asiiptdada após autorização do órgão axecuiivo estadual de trânsito.

§ 7* O peddo devatá ser formulado pelo fabricanlo, montadora ou empresa capacxtsda, previamente cndsncsada pelo INMETRO - Instiluto Nsòenal de Metrologia,
Nermatlzação o Qualificação, mediante a aptesenlação dos seguintes documentes

I - licença para uso da eonfiguração da veiculo ou motor, emitida pato IBAMA - Instituto Brasileiro do Maio Ambienta:

U - laudo de capedtBção técnics. emtUdo pelo inmETRO;

III • prc^elD fle engonharla e memorral descritivo contendo iodas as espetífieaçAes técnicas concementas à moditação das earectarisbcas do veiculo;

IV - certificado da saguraixçs veicular • CSV;

V • fotografias externes a internas do veiculo ou pnriótlpo:

Vl-compiovantade pagamento de taxa do vistoria espedal prevista no Código Tributário Estadual:

VII - laudo da injeção realizado pela Dlvlsãa de Vistoria e Emplscamento da Cootdsiação de Velculot da DETRAN ou Clrcunscrtçóes Raglonds de Tián^to, em tacs do
local da roglstro do vefario.

CAPITULO III • DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8* O condutor doveráportarral^ão atualizada da cada escolar ironsportado, contando nome. data de nesdmanle o tetefbns.

ArL 9° Aquele que deixar de operar no Itansporie ascolar deverá requerer, da Imediato, a allareção da eatagerla do veiculo para parilOUlaf, prsvldencíenoe aua total
dsscaraeiarização, impondo a devolução ria 'AUTORIZAITAO* a que se risfere oAi Poiarta.
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OÍ^^/202 ?
]ruI:

An. 10. Aautukiadedeliftn^fBSponsável pelo expedtçào da auloiIZâfSo. nos casos do ImpossIblUisd* temporárta da uttIÍ2s;áo do valeuta auUrtiado, am deaonOnda de
roubo, furto, avaria ou sHuacio praviameffla comprovada, podoré concedor auiortza^ tomporatia, com validade mfttlma de até sessenta (Das. peimlUndo quo o condutor
possa transportar os escoleres em outro velcuto.

Parágrafo único. A expedição da autorização temporária dependerá do atendimento da Iodos os requisitos de segurança estabelecidos nesta Ponaria. apto aprovação em
(tstoria raaJtzada peta unidade da Iránsllo.

An 1t. A Inobservância do disposto nesta Portaria sujeitará o Motor ás penalidades e medidas admlnlstnitivBS previstas nos Arts. 167,168,230, VIII e XX. 231. VII e 237.
ledas do Código de Trânsito Brasileiro, dentre outros, confarme o csso.

Art 12. Fice vedodo a wealção de InscitçSes. anún^. paínáis rUcoiaUvto e (úituros nos áreas envidraçsdas do veiculo.

Att 13.0 dMoslo nesta Portaria nãoexciui a oompeãnaa trunicipal pao o estabeietímonlo de outros requisáas eu axigãnciss para o boraporte de escolarea.

Art 14. Fica garantido o direito de circulação, alá o sucaleamento ou salda do sistema escolar, ao veiculo modificado antas da data estabeiacida para a produção dos SfsHw
desta Portaria, desde que o pcopdetário lenha cumprido Iodos cs requisltss engidos para a sua regulartzaçáo. mediante comptovsção no CerbScado de Registro de VsietAo-
CRV e no Certificado de Ucenciamenls Anual • CRLV.

Art. tS. A rdaçáo dos velcUos outoritBdos por município nos moldes desta Portarta Rcarã dspenlvel para consulta ptoliea no sibo eietránico do Departamento Estadual de
Trânsito do Matsnhão.

Art 16. Esta Portaria entra srn vigor Bpartirda sua publicação e gerará seus aMos a contar do dia t* dejarteire de 2016.

Ait 17. ftevogam-se todas as disposiçOM em contrário.

ANTONIO DE JESUS lEITAO NUNES

Diretor Gctsl - DETRANMA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MIMCIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: O6.O75.2S5/00OI-O8

Site: hHns;//w\vw.iiedrciras.nia.gov.br/

AUTORIZAÇÃO

Ao Senhor

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor Especial da CPL
OAB/DF n° 60.087

Na qualidade de Secretário Municipal de Educação, encaminho os autos do Pro
cesso Administrativo n" 0708002/2023, até aqui realizados c AUTORIZO à abertura de processo
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, lendo por objeto o Re
gistro de preços para eventual c futura contratação de empresa especializada cm serviços de
locação de veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secreta
ria de Educação do Município de Pedrcíras/MA, dc acordo com o disposto no Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal 7.892/2013 e alterações posteriores. Lei Federal n® 10.520, de 17
de julho dc 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021 e 004/2021. Lei Comple
mentar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n®
155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais
normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n® 0708002/2023, na moda
lidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço por item, com a finalidade de Registro de Preços, o
Ato de designação do Secretário Municipal de Educação de Pedreiras - MA, PORTARIA n®
062/2022 - GP, de IO de maio de 2022, conforme segue.

Pedreiras - MA, 09 dè agosto de 2023.

DAVID WINSTt^ LIRA XIMENES
Secretário Municipal de Educação

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - PedreIras/MA,
e-mail: cducacno(£Dçdrcir»s.ma.aov.br
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ESTADO DO MAR/\MIÁO
PRErEimiL\ MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/00OM9

Site: hllps;/Arw«.pedreiras.ma.gov.br/

PORTARU N" 062/2022 - GP

«NOMEIA SECRETÁRIO MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE

PEDREIRAS-MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Artigo 1° - Nomear o Sr. Davtd Wínsíon Lira Ximenes, inscrito sob

o CPF N° 931.635.413-72 e RG N" 692666974 GEJUSPC MA, para o Cargo de Provimento

cm Comissão dc Secretário Municipal de Educação, lotado na Secretaria de Educação, desta

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

Artigo 2°-- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposiç^ cm contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras - MA, 10 de maio de 2022.

^fANESSA^DOS PxSáElifc
Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVERMO MUHICIPRL
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ESTADO DO MAR.\NHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: l>t(ns://>vwv\'.r)<;dreinis.ma.gQv.br/

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n" 0708002/2023, o Ato de
designação do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação - CPL, PORTARIA
N" 042 de 07 de janeiro de 2021.

Pedreiras/MA, em 10 de agosto de 2023.

WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA
OAB/DF n" 60^087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Rio Branco, n" 1II, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pcdrciras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Si»e: lil(ps://wmv.pctlreiras.nin.guv.br/

PORTARIA n" 042/2021 - CP

•.NOMEIA .\S.SESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO CPL DAS-2 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA".

A Prefcila Municipal de Pedreiras, Eslado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas alribiiíções que lhe suo conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo I" - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito

sob o CPF N" 017.716.443.38 e RG N" 376I I77 SSP DF do Cargo de Provimenlo cm

Comissão de /Vssessor Especial Da Comiss.io Permanente Dc Licitação - CPL, DAS-2,

conforme previsto no Art. 5°, l "c" da Lei Complementar N" 16 de 30 de dezentbro dc

2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal dc Pedreiras, MA, a

partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2" - Esta portaria entra cm vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 dc janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Pereiras
TemF>o de Reconstruir
r. OVÇOUO MUNICIPAL



CERTIFICADO
Certificamos para todos os fins que

WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA

participou, com êxito, do curso Licitações públicas e formação de Pregoeiros (incluindo
Pregão Eletrônico por meio do Comprasnet). na modalidade presencial, realizado nos dias
14 a 18 de dezembro de 2020, em São Luís/MA, com carga horária de 40 horas.

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.
? ?
5- « 8

instituto
CERTAME

A B XAVIER TREINAMENTOS

CNPJ-11.669.032/0001-09

Cõdigo do CerlincBdo: B10125A13BE619F5587440 - Verifique autenticidade em; www.e-certificado.com



Licitações públicas e formação de Pregoeiros
Com os Professores Nilo Cruz Neto e Evaldo Ramos

Módulo I; Aspectos gerais do Pregão Eletrônico e Introdução ao Decreto n" 10.024/2019
Introdução à modalidade pregão. Breve histórico e aplicabilidade. Objetos licitáveis por pregão.
Bens e serviços comuns. Serviços de engenharia. Vedações. Principais características do Pregão e
diferenças procedimentais básicas em relação às demais modalidades. Diferenças procedimentais
básicas entre o pregão presenciale o pregão eletrônico. Legislação aplicável ao pregão e pregão nas
prefeituras. Dec. 10.024/2019. IN SEGES 206/2019. Decisões e recomendações de órgãos de
controle.

Módulo 11: Fase interna e externa segundo o Decreto n" 10.024/2019
Pregoeiro e equipe de apoio: atribuições e responsabilidades. Papel da Autoridade administrativa.
Responsabilidade e responsabilização pela elaboração do edital. Definição do objeto e Termo de
Referência. Edital: contaldo básico. Modelos e editais da AGU. Orçamento sigiloso. Publicação.
Prazo. Contagem. Credenciamento. Sicaf. Impugnações e Esclarecimentos. Alterações no Edital.
Modos de disputa. Modo de disputa ab^o. Modo de disputa aberto e fechado. Intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances. Análise de conformidade em relação às pro
postas. Diligências. Recursos. Intenção de recurso. Decisão. Encerramento do procedimento.
Homologação.

Módulo Ili: Vantagens às ME/EPP e Sistema de Registra de Preços
Diferimento de regularidade fiscal e trabalhista. Empate fícto. Licitação exclusiva. Cotas reservada e
de ampla disputa. Subcontratação. Fundamento legal e regulamentação do SRP nos entes federati
vos. Definição do sistema de registro de preços. Hipóteses de utilização. Vantagens e desvanta
gens. Tipos de licitação. Características da licitação para registro de preços. Planejamento da
contratação e o SRP. Disponibilidade orçamentária. Proc^imento prévio da Intenção de Registro de
Preços - IRP. Prazo. Obrigatoriedade. Análise pelo gerenciador. Consolidação do quantitativo e da
pesquisa de preços. Inclusão de participante após a IRP. Órgão gerenciador, órgão participante e
órgão não participante. Ata de Registro de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração quantitativa e
qualitativa do objeto registrado. Adesões de órgãos/entidades não parricipantes (caronas). Os
órgãos de controle e a evolução do instituto (visão atual). Limites global e Individual. Requisitos pre
vistos no Decreto Federal 9.483/2018. Adesão vertical. Identidade entre o objeto registrado e aquele
fornecido ao aderente.

Módulo IV; Cadastrando empresas no SICAF; credenciamento, inclusão e atualização
SISG, SIASG, UASG, SICAF e Comprasnet o que essas siglas signíhcam e porque o empresário deve
conhecê-las? Cadastro na Plataforma GOV.BR. Acessando o SICAF - Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores do Governo Federal. Alerta aoempresário: golpes envolvendo o cadastra
mento no SICAF. Requisitos para o cadastro. Escolhendo as linhas de atuação da empresa. Docu
mentos necessários ao cadastro e níveis de cadastramento: Nível I - Credenciamento;

Código doCenirtcado:810125A138E619F5587440 - Verifique autenticidade em; www.e-certifioado.com

(incluindo Pregão Eletrônico no Comprasnet)

Nível II - Habilitação Jurídica; Nível III - Regularidade Fiscal eTrabalhísta Federai; Nível IV - Regula
ridade Fiscal Estadual e Municipal; Nível V - Qualificação Técnica; Nfvel VI - Qualificação Econõmi-
co-Financeira. Inserção de documentos de habilitação no sistema, e atualização de documentos.
Passo a passo na operacionalízação do SICAF pelo empresário. Visão geral do SICAR acesso dofor-
necedor. O que o empresário consegue visualizar no SICAF? O que o pregoeiro consegue visualizar
no SICAF? Consultas ao SICAF.

Módulo V; Orlando a conta da empresa no Comprasnet, conhecendo o Comprasnet Mobile e o
Comprasnet
Cadastramento da empresa no Comprasnet (Fornecedor Pessoa Jurídica). Menu do fomecedor.
Dados cadastrais. Controle de usuários e senhas. Serviços disponíveis por perfil. Cotação Ele
trônica. Pregão Eletrônico. RDC Eletrônico. Aviso de Lichaçôes pw ̂ mail. Download de Editais.
Pesquisa licitações e registro das propostas iniciais. Download de editais e aviso de licitações por
e-mail. Comprasnet Mobile. Menu do empresário no Comprasnet. Menu Proposta: incluir (cadas
trar), excluir e consultar; Campos "Qtd. Ofertada*, "Valot Unir. (RS)", "Valor Total (RS)', 'Marca",
"Fabricante", "Modelo/Versão", 'Descrição Detalhada do Objeto Ofertado". Declarações obrigatórias.
Anexando a proposta inicial e os documentos de habilitação. Cuidados essenciais para não ser des
classificado.

Módulo VI: Adesão de um órgão municipal ao Comprasnet
Sistema de Gestão de Acesso. Passo a passo, com um caso real, em sala de aula.

Módulo Vil: Como fazer pesquisa preliminar de preços
Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta de preços acei
táveis. Cautelas na colação de preços. Quando usar a média, a mediana e o menor preço. Fazendo
pesquisa a partir do Painel de Preços do Comprasnet. Outras opções pagas e gratuitas de pesquisa
de preços. Consultas ao Mural de Contratos do SACOR Simulações práticas de pesquisas prelimina
res de preços.

Módulo Víll; Pregão no Comprasnet (pelo menos 16 horas)
Cadastramento do aviso de licitação. Cadastramento de Intenção de Registro de Preços. Prática de -
Pregão Eletrônico segundo o Decreto n" 10.024/2019. Vinculação da equipe do pregão. Inclusão de?
avisos, esclarecimentos e impugnações ao Edital. Operação da sessão pública (modo aberto)!^
Governo. Operação da sessão pública (modo aberto), Empresário. Operação da sessão públiós
(modo aberto e fechado). Governo. Operação da sessão pública I
(modo aberto e fechado). Empresário. Envio de lances e negociação I
na sessão pública. Consulta ao Sicaf após a etapa competitiva.
Julgamento da proposta/habilitação. Etapa recursai.
Adjudicação. Pracedimento de cotação eletrônica.
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DECRKTO N° 03/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de
^  bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, no uso das atribuições legais que lhe confere o
arí. 68 da Lei Oi^ânica Municipal, na Constituição Federal, e lendo em vista o disposto na Lei Federal n"
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; e

Considerando, a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos para realização de licitações na
modalidade pregão, no âmbito da administração municipal,

DECRETA:

Art. I" Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito
da Administração Pública Municipal.

§ 1° A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da Administração Pública
"^lunicipal é obrigatória.

§ 2" Será admitida, excepcionalmente, mediante previa justiflcativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput, desde que fique comprovada a
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eleu-ônica.

Art. 2° O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

§ I" O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação,
em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de
logística sustentável dos órgãos e das entidades.

§ 2° As normas disclplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.
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Proc.fí^^g3^202__2,1Art. 3" Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização;

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta lieterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao
último lance dado pelo próprio licitante;

V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
^scecução direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter detemiinada utilidade, intelectual
ou material, de interesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos temios do disposto na Lei
Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

VIII - termo de referência - que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do
-ertame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo como preço de
mercado; e

3. o cronograma fisico-financeiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,
se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

f) o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
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§ 1" A classiticaçào de bens e serviços como comuns depende de exanie predòtrrinantemenlè taticD"5

de natureza técnica. ~ — -■—^

§ 2° Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso 11 do caput, serão
licitados por pregão, na forma eletrônica.

Art. 4" O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso
rn do capiil do art. 3".

CAPITULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5° O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública.

§ 1° O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que
garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2® Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que
estejam integrados à plataforma de operacionalizaçâo das modalidades de transferências voluntárias.

Art. 6® A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas;

I - planejamento da contratação;

il - publicação do aviso de edital;

III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;

VII - recursal;

VIII - adjudicação; e

IX - homologação.

Art. T Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de



desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais condições
estabelecidas no edital.

Art. 8 O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

n - planilha estimativa de despesa;

lU - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese
de pregão para registro de preços;

PeOREi^S/MA
IV - autorização de abertura da licitação; 0\(yyPX12.02IV - autorização de abertura da licitação; ÇÜlfjyyX12.02 ̂

FLS.

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; i.

VI - edital e respectivos anexos;

Vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conforme o caso;

VIII - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;

X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as ímpugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

i) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;

i) os recursos int^postos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

xn - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

Xni - ato de homologação.

§ 1" A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo



que os atos e os documenlos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada na internei imediatamente após o seu encerramento,
para acesso livre.

ftDREIIVkS/MA

CAPITULO ni Proc
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO fls .

Art. 9° A autoridade competente promotora da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio
e os licitantcs que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o
provedor do sistema eletrônico.

§ r O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de
senha pessoal e intransferivel.

§ 2° Caberá à autoridade competente promotora da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o
credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da licitação, com apoio
técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida pelo Município, que atuará como provedor
do sistema.

Art. II. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na portaria municipal
que designa as atribuições da autoridade superior:

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

II - indicar o provedor do sistema;

m - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

Vil - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços.

CAPITULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do termo de referência;

EI - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto cm relação ao lance que cobrir a melhor



oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que,
pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato e o
atendimento das necessidades da administração Dública: e

I  WjDRtiFíAS/MA

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

;  .^ib.

Art. 13. o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

§ 1° O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será
fundamentado no §3° do art. T da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto n®
7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2" Para fins do disposto no capui, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação
>i^rá tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da
..ivulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas.

§ 3° Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado,
o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do
instrumento convocatório.

Art. 14. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a competência, designar
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade promotora
da licitação; e

II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo,
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora da licitação.

§ r A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderão ser
designados para uma licitação específica, para um período determinado, admitidas reconduções, ou por
período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo.

§ 2° A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que contenham iniciativas
de treinamento para a fonnação e a atualização técnica de pregoeiros. membros da equipe de apoio c demais
agentes encarregados da instrução do processo licitatório, a serem implementadas com base em gestão por
competências.

Art. 15. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - conduzir a sessão pública;

n - receber, examinar e decidir as tmpugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios fonnais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

ni - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;



VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação
e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

'  l-'l;DREi;<ASíMÃ

Vin - indicar o vencedor do certame;
' LS. ^*1 '

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; ' ^ JL,

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

Parágrafo údíco. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoriajurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitaiório.

Art. 17. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2° do art. 5°, no sistema
eletrônico utilizado no certame;

n - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a
proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetitadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

rv - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo liciiatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;
e

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Município terá sua chave de identificação e senha
suspensas automaticamente.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande circulação no estado, no Diário
Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Município.

Art. 19. O Município disponibilizará a íntegra do edital na plataforma de pregão eletrônico informada



no edital e no sítio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2" do an. 5", o edital será disponibilizado na íntegra no sítio
eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do pregão conforme informado no
edital.

Art. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico
aos licitantes.

Art. 21. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro,
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do
edital.

§1° O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
^ital e dos anexos.

§ 2" As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

§ I" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento da impugnação.

§ 2" A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional c deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3" Acolliida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do
„afiprtame.

CAPÍTULO VII
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 23. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

Art. 24. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1" A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do cadastro
de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes deste
cadastro.

§ 3® O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos



do disposto no capul, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

PCDREIRAS/MA _
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§ 4° O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

§ 5" A falsidade da declaração de que trata o §4" sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 6° Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7° Na etapa de apresentação da proposta e. dos documentos de habilitação pelo licitante, observado
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de que trata o Capítulo IX.

§ 8° Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§ 9" Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2" do art. 36.

CAPÍTULO VUI
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na Internet será aberta pelo pregoeiro
com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1" Os licitantes poderão participar da sessão pública na intemet, mediante a utilização de sua chave
de acesso e senha.

§2° O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

Art. 26. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam
cm conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 27. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente às propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§ r O licitante será imediatamente infonnado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

§ V Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
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§ 3" O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto"ãõlJÍtínTG lanc^
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 4" Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

§ 5" Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

n - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
yfechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 30. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 29, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será pron-ogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§ r A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

§ 2° Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1", a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§ 3° Encerrada a sessão pública sem pronngaçâo automática pelo sistema, nos termos do disposto no
§1°, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7°, mediante justificativa.

Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 29, a etapa de
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1° Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

§ 2° Encerrado o prazo de que trata o §1®, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os autores das ofertas cora valores até 10 % (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3" Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2®, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
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§ 4 Encerrados os prazos estabelecidos nos §2" e §3" o sistema ordenará os lances em ordem crescente
de vanlajosidade.

§ 5° Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2° e §3°, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no §4°.

§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio
da etapa fechada, nos termos do disposto no §5".

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
^7. minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

jmunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Art. 34. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no §2° do art. 3" da Lei n® 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 35. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não haja envio de lances
após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO rx
DO JULGAMENTO

^  Art. 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
..istema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ 1° A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

§ 2" O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de. no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput.

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9°
do art. 24, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no
Capítulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO



Art. 38. Para habilitação dos llcitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

I - à habilitação jurídica;

II - à qualifícação técnica;

III - à qualificação econômicc-financeira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;

j Proc.
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V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIJI do caput do art. T da Constituição e no inciso
XVIII do caput do art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos 1, III, IV e V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

^  Art. 39. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e representará
as consorciadas perante o Município;

II- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

ni- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos no
edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas
da licitação e durante a vigência do contrato;

VI- a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas
..rasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio
de mais de um consórcio ou isoladamente.

ArL 40. A habilitação dos licitanles será verificada por meio do envio no campo especifico na
platafoima de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1° Na hipótese de necessidade de envio de documentos compiementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digitai, via sistema, no prazo definido no
edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 1° do art. 36.

§ 2° A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3° Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão



recebidos e presumir-se-ao verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos
originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4" Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitanle não atender às exigências
para habilitação, o pregoeíro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 5° Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo
fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§ 6" No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta
do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançai- o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação.

§ 7° A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8" Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado
vencedor. r" PbD^Eif<As/MA '

CAPITULO XI

DO RECURSO
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Art. 41. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública,
de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1° As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de (03) três dias.

§ V Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

^  § 3® A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
.ermos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar
o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4° O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 42. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos lermos do disposto no inciso V
do caput do art. 11.

Art. 43. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do
caput diO art. 15.

CAPÍTULO xin
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO



Ari. 44. O pregoeiro poderá, no jidganienio da habiliiavão e das propostas, sanar erros ou Talhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ala e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o capul, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

CAPITULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Proc.(
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Art. 45. Após a homologação, o adjudicalário será convocado para assinar o contrato ou a ata de
registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1° Na assinatura do contrato ou da ala de registro de preços, será exigida a comprovação das
^ondições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do

jntrato ou da ata de registro de preços.

§ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinai* o contrato ou a ata de registro
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 46.

edital.

§ 3" O prazo de validade das proposta.s será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no

CAPITULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
^em prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito
à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

II! - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.



§ r As sanções descritas no caput tanibém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

§ 2" As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do Município, publicadas
no Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA.

PbDREÍRAS/MA
CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 47. A autoridade competente para homologar o procedimento licitaiório de que trata este Decreto
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de oficio
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de atò escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os iicitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitaiório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
^portado no cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internei.

Art. 50. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

^  ArL 51. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
.os órgãos de controle interno e externo.

Art. 52. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de Administração
promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais responsáveis pelo Setor de Compras e Setor
de Contratos.

Art. 53. Aplicam-se subsidiariamente, no .que couber, para a modalidade pregão, as normas previstas
na Lei federal n" 8.666 de 1993.

Art. 54.0 Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo
de sua publicação oficial.

Art. 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 05 de janeiro de 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal



DECRETO N" 004/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2020.

Rcgulanieiiti) o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei
8.666, de 2! de Junho de 1993, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais em especial as Leis 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA;

Art 1° As contratações de serviços c a aquisição de bens, materiais ou produtos quando elctuadas pelo
Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Adminisü^ação Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Paragralb único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos
à prestação de serviços e aquisição de bens. para contratações futuras:
II - Ata de Registro de Preços - documento vincuiaiivo, obrigacional. com característica de compromisso para
futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública rcspon.sáveI pela
condução do conjunto de procedimentos do certame piu-a registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão pailicipante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e
integra a Ata de Registro de Preços.
V - órgão não participante - órgão ou entidade da Adminustração que, não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, aicndido.s o.s requisitos desta nomta. faz adesão à ata de registro de preços.
Art. 2" Será adotado, prefcicncialmenle, o SRP nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou .serviço, houver necessidade de contratações freqüentes;
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços necessários à .Administração para o desempenho de suas atribuições;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um
órgão ou entidade. ou a programas de governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previaineme o quaniiiaiivo a ser demando pela
Administração:
Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e serviços de Infomiálica.
obedecida a legislação vigcnic, desde que devidamente justificada c caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência ou dc Pregão, do
tipo menor preço, nos termos das Leis n" 8.666/93 e 10.520/02. e será precedida de ampla pesquisa de
mercado.

§ 1" Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o lipti técnica e preço, a critério
do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou
entidade.

§ 2" Caberá ao ói^ão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda o
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seguinte: fls. ^
I - consolidar todas as inlbriiiações reiaiivas à estimativa individual e total de ÈonÈume^raiÂevtíndâ_à
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e
racionalização:
II - pronio\er todos os atos necessários a instrução processual para realização do procedimento licitalório
pertinente, inclusive a documentação das Justillcaiivas nos casos em que a restrição à competição for
admissível pela lei;
III - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identillcação dos valores a serem licitados:
IV - conlirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto
aos quantitativos, especificações e projeto básico;
V - realizar lodo o procedimento licitalório. bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata
e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VI - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos
lomecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de çlassilicação e os
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ala:
\1I - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de
penalidades por descumprimemo do pactuado na Ata de Registro de Preços: e

^'III - realizar, quando necessário, previa reunião com licilanlcs, visando informá-los das peculiaridades do
RP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores

indicados.

§ 3° A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela manifestação de Interesse
em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua
estimativa de consumo, cronograma de contratação e respectiva.s especificações ou projeto básico e estlmaiivo
de valores, com base nos preços de mercado, nos lemios da I.oi Federal n"' 8.666/1993. adequado ao registro
de preço do qual pretende fazer pane, devendo ainda:
I - garantir que todos os atos inerentes ao pnxiedimcnlo para inclusão no registro de preços a ser realizado
estejam devidamente fomializados e aprovados pela autoridade competente;
II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a .ser licitado, antes da realização
do procedimento licitalório: e
III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura
ocorridas, com o objetivo do assegurar, quando de seu uso, o eoncto cumprimento de suas disposições, logo
depois de concluído o procedimento licilatório;
§ 4" Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o liscal do contrato, ao qual. além das atribuições previstas
^0 arl. 67 da Lei 8.666/1993, compete:
. - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos c os valores a serem praticados, encaminhando,
poslcriormemc, as informações sobre a contratação efelivamenle realizada:
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos
seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual
desvantagem, quanto à sua utilização;
1(1 - zelar, após recebera Indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo,
das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumpiimenlo de cláusulas contratuais: e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocon-éncia, a recusa do fornecedor em atender às condições
estabelecidas em edital, finnadas na Ata de Rcgisü-o de Preços, as divergências relativas à entrega, as
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou
prestação de serviços,
Art. 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12 (doze) meses,
computadas neste as eventuais prorrogações.
§ 1" É vedado efetuar acréscimos nos qiianiitaiivos lixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1" do artigo 65 da Lei n'' 8.666 de 1993;
§ 2" A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será dellnida nos instrumentos
convocatórios, observado o disposto no arl.57 da Lei n" 8.666 de 1993:
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§ 3^ Os contratos dccorretiies do Sistema dc Registro de Pre^o poderão ser alterados, iàbsèrvadü-£td^I3^io_
no ari.65 da Lei n"' 8.666 dc 1993;
§ 4^ O contrato decorrente do Si.siema dc Registro de Preços deverá ser assinado no pni:ío de validade de ata
de rcgisli-Q de preços.
Art. 5° A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços, poderá deixar de subdividir
a quantidade total do item cm lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a
possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o
local de entrega ou de prestação dos serviços.
§ 1° Em SC tratando dc serviços, a subdivisão se dará em função da unidade dc medida adotada para aferição
dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade
participante do certame.

§ 2° No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a contratação, num mesmo órgão ou
entidade, de mais dc uma empresa para a execução de um mesmo ser\'Íço cm uma mesma localidade, com
vistas a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.
Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários paia
que. em Rinção das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,
flt^ser\ ando-se o seguinte;

o preço registrado c a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão ollcial da
Administração e llcarào disponibilizados durante a vigência da Ata dc Registro de Preços;
U - quando das contratações decon-cnies do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação
das empresas constantes da Ata; e
III - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de
contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação
do fornecedor e respectivos preços a serem praticados.
Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro
colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trato dc objetos de qualidade ou
dcscmpenlio superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, o as ofertas .sejam cm valor inferior
ao máximo admitido. poderfio ser registrados ouiros preços.

Art TA existência dc preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, racultandü-.se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento cm igualdade dc condições.

8" A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
..u Administração que não lenha participado do certame licitatório. mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
§ P Os órgãos e entidades que não participaram do registro dc preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.

§ 2" Caberá ao Ibmccedor beneficiário da ala de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes c futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
§ S"" As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este aitigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinqüenta por cento dos qiianiitallvos registrados na Ata dc Registro do Preços.
§ 4" O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo dcconcnie das adesões à ata de registro de
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo dc cada item registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgão participante, independentemenlo do número de órgãos não
participantes que aderirem.
§ 5" Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata.
§ 6° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, observada a ampla defesa e o coniradiiório. de eventuais
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penalidades decorrentes do descunipiimento de cláusulas comraüiais, em rejlação"^s suas/p^èpltal
contratações, inlbmiando as ocon-ências ao órgào gerenciador. '
§ 7 E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de preços
gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.
§ 8° E facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços
da administração pública federal.
Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:
I - a especillcaçãü/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com
nível de precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas
unidades de medida usualmente adotadas:

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes;
líl - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o disposto no § 4°
do art.8", no caso do órgão gerenciador admitir adesões;
IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso dc bens:
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complementarmenie. nos casos
de serviços, quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos
a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, di-sciplina e controles a
^rem adotados;

j - o prazo de validade do registro de preço:
VII - os órgãos e entidades participante.s do respectivo registro de preço;
VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de contratos, no caso de
prestação de serviços; e
IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.
§ 1° O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre tabela de preços
praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções,
aquisição de combustíveis e outros similares devidamente justificadas.
§ 2" Quando o editai prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada
a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aòs preços sejam acrescidos
os respectivos custos, variáveis por região.
Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a
quantidade de Ibmecedores a serem registrados, convocará os Interessados para assinatura da Ata de Registro
de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, lera efeito de compromisso de fomecimento nas
condições estabelecidas.

/^rt. 11 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro
uc preços, será foimalizada pelo órgão interessado, por intemiédio dc instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização dc compm ou outro inslaimcnto similar, contbnne o disposto no art. 62
da Lei rf 8.666, de 1993.
Art. 12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgào gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores, oKservadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
"" do capiit do artigo 65 da Lei ii" 8666 de 1993.
§ r O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 1'egisirados, cabendo ao órgào gerenciador da Ala
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
§ 2" Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado
no mercado o órgào gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;

II - fmstrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual opoitunidade de negociação.
§ 3® Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
1 - liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confimiando a veracidade



dos moiivos e comprovanies aprcsemados, e a comunicação ocorrer antes do pedido de iomecimenio; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4" Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ala de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais \ aniajosa.
Art. 13 O fornecedor terá seu registro cancelado quando;
I - dcscumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou insirumenlo equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
1!I - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no
mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
§ 1" O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
§ 2" O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrênciade fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de cilso tbrtuiio ou de força maior
devidamente comprovados.

14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na operacionalização das disposições de
,.ie trata este Decreto, bem assim na automatização dos procedimentos incrcnies aos controles e atribuições
dos órgãos gerenciador e participante. pêiSRÊlKÃs^MÃ
Art. 15 üsle Decreto entra em vigor na data dc sua publicação. Prac. ̂10^1^7.1202 7
Prefeitura Municipal de Pedreiras /MA. 05 de janeiro de 2021. ,

J

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal

DECRETO GPM N" 005/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada Pregão,
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, Estado do Maranhão no uso de suas atribuições
legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município e de acordo com o Art. 30, inciso 11 e Art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal e em observância a Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo I de deste Decreto, o Regulamento para a modalidade
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de
Pedreiras, Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administração
municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Municiplo de
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Art. 2® - Compete a Prefeiliira Municipal de Pedreiras/MA estabelecer normas e orientações
complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de sua publicação

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS (MA), EM 05 DE JANEIRO DE 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal
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ANEXO 1
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Art. 1® - Este Regulamento estabelece nonrias e procedimentos relativos à licitação na modalidade

de pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Pedreiras/MA,
qualquer qüe seja o valor estimado.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administração
municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de
Pedreiras/MA.

Art 2® - Pregão é modalidade de licitação em que se disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais.

Art. 3® - Os contratos celebrados pelo Município de Pedreiras/MA, para aquisição de bens e
serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de pregão, que se
destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e

.^ciente.

§ 1° - Dependerá de regulamentação específica a utilização de recursos eletrônicos ou de
tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico.

§ 2° - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

Art. 4® - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo bem assim aos princípios correlatos da
celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e
comparação objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a

y«6nalidade e a segurança da contratação.

Art. 5° - A licitação na modalidade de Pregão não se aplica às contratações de obras e serviços de
engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela legislação geral
da Administração.

Art. 6® - Todos quantos participem de licitação na modalidade pregão têm direito público subjetivo
à fiel observância do procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer interessado
acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos
trabalhos.

Art. 7® - À autoridade competente designada de acordo com suas atribuições cabe:

I - Determinar a abertura de licitação;

n — Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;

ni — Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato;



Parágrafo Único - Somente poderá aluar como Pregoeiro o servidor que tenha realizado
capacitação específica para exercer a atribuição. ^uükíüíãs/mã 1

Art. 8° - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras: ^ ■,.5 ^
I — A definição do objeto deverá ser precisa, sultcienie e clara, vedadas especificações que, por

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a realização do fornecimento,
devendo estar refletida no tremo de referência;

II - O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a
avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no
mercado, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

III - A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador de despesa ou,
ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração, deverá: definir o objeto do certame e o
seu valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa c objetiva, de acordo com o termo de referência

^aborado pelo requisitanle, em conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações praticadas no
ercado; justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as

exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e as cláusulas do
contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições essenciais para o fornecimento; e designar,
dentre os servidores do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos
do pregão e a sua equipe de apoio.

IV - Constarão dos autos a motivação da cada um dos atos especificados no inciso anterior e os
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento estimativo e o
cronograma flsico-fmanceiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração.

V - Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para
fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais
condições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo em planilhas e preços unitários não constitui um dos
^ementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao

-jrtame. Ficará a critério do Pregoeiro, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de
incluir esse orçamento no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados
e os meios para obtê-lo.

Art, 9° - As atribuições do pregoeiro incluem:

I - O credenciamento dos interessados;

n — O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

ni - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes;

rV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço;

V - A adjudicação da proposta de menor preço;

VI - A elaboração de ala;
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VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

VIU - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade
superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 10® - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de
cargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da
Administração Municipal, para prestar a necessária assistência ao pregoeiro.

Art. II® - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará
as seguintes regras:

I - A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso; Diário Oficial
do Estado do Maranhão; Diário Oficial do Município; Diário Oficial da União, quando se tratar de objeto
^anciado no todo em parte com recursos federais; Jornal de circulação regional ou estadual; Portal eletrônico
. Prefeitura: Quadro de avisos da Prefeitura;

II — Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a
indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida à íntegra do edital, e o local onde será
realizada a sessão pública do pregão;

III - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da publicação do aviso, para
os interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das
propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao
respectivo credenciamento, comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de
propostas e apara a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais entregarão ao pregoeiro, em
>Kjivelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação;

VI - O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará
o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 (dez) por cento, relativamente à de menor preço;

VII - Quando não forem verificadas, no minimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o
máximo de 03 (três), para seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços à etapa
de apresentação de lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

Vni - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes,
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;

IX - O pregoeiro convidará individualmente os licltantes classificados, de forma seqüencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem
decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro. implicará a
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentando pelo licitante.



para efeito de ordenação das propostas;
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XI — Caso não sc realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita
de menor preço e o valor estimado para a contratação;

XII - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadaraente a respeito;

XIII - Sendo aceitável proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a docuntentaçào
de habilitação do licilante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitalórias;

XIV - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a licilante desatender às exigências habilitalórias, o
pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda
^ edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI, XIl e XV, o pregoeiro poderá negociar diretamente
com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro
em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03(três) dias úteis;

XVIII - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

XIX - O acolhimento de recurso importam a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

XX - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação;

^  XXI - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas
«ondições de habilitação;

XXn - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do
contrato, será convocado outro licilante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, c assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e
XVI deste artigo;

XXIII - Se o licitante vencedor recjisa-se a assinar o contato, injustificadamente, será aplicada a
regra estabelecida no inciso XXII;

no edital;

XXIV - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado

Art. 12® - Até 02 (dois) dias úteis ames da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências õi impugnar o Edital do pregão.

§ 1® - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
§ 2® - Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para realização do certame;
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Art. 13° - Para habiliiaçâo dos licilanies, será exigida, excliisivanienieja documentaçãoT^ê^á ria

prevista na legislação gerai para a Administração, relativa à: i '^"b. f

I- Habilitação jurídica;

n - Regularidade fiscal e trabalhista;

ni-Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição e na Lei Federal
n®9.854, de 27 de outubro de 1999.

Art. 14-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar
^m a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
, jniçâo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Art. 15 - É vedada a exigência de:

1 - Garantia de proposta;

U - Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame, e;

III - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, que não
serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da
informação, quando for o caso.

Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e

y«4raduzidos por tradutor juramentado.

Parágrafo Único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no País, com poderes
para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os
instrumentos de mandato com os documentos de habilitação.

Art. 17 - Quando pennitida a participação de empresas reunidas em consórcio, serão observadas
as seguintes normas:

I - Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá atender as condições de liderança estipulada no edital
e será a representante das consorciadas perante o Município de Pedreiras/MA;

n - Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no edital.

ni - A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

IV - Para fins de qualificação econômico financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital;
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V — As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um

consórcio ou isoladamente;

VI - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à
empresa brasileira observado o disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo Único - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o
registro de consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Art. 18 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em
face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oíicios ou por provocação de
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1° - A anulação do procedimento liciiatório induz à do contrato;

§ 2® - Os licilanles não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitalório, ressalvado o direito do contratado de boa fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado
no cumprimento do contrato;

Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem acfetiva disponibilidade de recursos orçamentários
para pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício financeiro em curso.

Art. 20 - O Município de Pedreiras/MA providenciará a publicação, na imprensa oficial, do
extrato dos contratos celebrados pela administração até o 5® (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer que seja seu valor, ainda que seu
ônus, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o servidor responsável à
^nção administrativa.

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão
documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo
de outros, o seguinte:

I - Justificativa da contratação;

II - Termo de relèrência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento estimativo de custos
e cronograma tísico financeiro de desembolso se for o caso;

m — Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária cora a indicação das respectivas rubricas;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;

VI! - Parecer jurídico;



VIII - Edital e respectivos anexes;

Proc.i
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IX - Minuta do lenno de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;
X - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e dos documentos

que as instruírem;

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da
documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos; e

XII - Comprovantes da publicação do aviso de edital, do resultado da licitação, do extrato do
contrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame, conforme o caso;

Art. 22 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA.

ÀBINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS (MA), EM 05 DE JANEIRO DE 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://wwM'.pcdi'eiras.iiia.gov.hi/
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê,
do que para constar, lavrei este termo. Eu WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA,
Assessor Especial da CPL, o subscrevo,

DA LICITAÇÃO:
- Processo Administrativo n° 0708002/2023

- Modalidade: Pregão Eletrônico
- Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Educação
- Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n" 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto

Federal n" 7.892/2013, Decreto Federai n® 9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021 e
Decreto Municipal n" 004/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei
Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em

serviços de locação de veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades
da Secretaria de Educação do Município de Pedreiras/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação deu-se através de Pesquisa de Preços de
Mercado realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, portanto, estima-se o valor
de R$ 603.213,39 (seiscentos e três mil, duzentos e treze reais e trinta e nove centavos).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. T § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e
alterações.

Pedreiras/MA, em 10 de agosto de 2023.

Vaghqr Nogueira\eite Silva
OAB/DF n® 60^87

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: cpI@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs;//www.pcdrciras.tiia.t!ov.br/

À Assessoria Jurídica/Procuradoria
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

Senhor Assessor/Procurador,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo Administrativo n°.

0708002/2023. para exame e aprovação das Minutas de Edital e Contrato, tendo como objeto
o Registro dc preços para eventual e futura contratação dc empresa especializada em serviços
de locação dc veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Se
cretaria de Educação do Município de Pedreiras/MA, com o disposto no Decreto Federal n"
10.024/2019, Lei Federal n" 10.520, de 17 de Julho de 2002, regulamentados pelos Decretos
Municipais 003/2021 e 004/2021, Lei Complementar n" 123/2006. alterada pela Lei Comple
mentar n" 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016 e Lei Federal n° 8.666/93 demais nor
mas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pedreiras/MA, em 10 de agosto de 2023.

Wagnèlv.Nogueira Lbite Silva
OAB/DF n" 60.0^

Assessor Especial da CPL
Portaria n" 042/2020

RECEBIDO EM:

FabrícioC^sta Sampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845

Avenida Rio Branco, n" 1II, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-maíl: cpi@pedrciras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001^9

Site: íittD_s://>vww,pcdrtlras.ma.Hov.l>r/

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0708002/2023

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX.

BASE LEGAL

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto
Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto
Municipal n" 003/2021 e Decreto Municipal n" 004/2021, aplicando-
se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993,
Lei Coniplcmemar n" 123/2006, com redação dada pela Lei
wUlnpiLJlJLIJUlI U In/, UC \J f Ug Uc 1 n C QcTTlalS nomiaS

pertinentes à espécie.

OBJETO

Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa
especiali::ada em serviços de locação de veículos destinados ao
Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria de
Educação do Município de Pedreiras/MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

littD://>vw\v.íícitaact.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS
XX DE XXXXXXX DE XXXX

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

XX;XX (XXXXXXXX)

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO
RS 603.213,39 (seisccntos e três mil, duzentos e treze reais e trinta e
nove centavos).

FONTE RECURSO

1

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Gera! da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA, que será infonnado no ato de formalização do
contrato, conforme Art. T § 2" do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX - SRP

O Município de Pedreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, torna público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREG.ÃO. na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos tennos da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n" 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n" 004/2021, Decreto Federal
n" 7.892/2013 e alterações dada pelo Decreto Federal n" 9.488/2018, Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007. do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
l!ttD;//T\v\'>v.íicitanct.c»m.br/. O ser\'idor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licilatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na Internet; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar c julgar as condições de habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; e encaminhar o processo devidamente instmido a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO;
Dia XX/XX/XXXX às XX:XX (XXXXXXXXXX).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.Ilcitanet.com.br/
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: R$ 603.213,39 (sciscentos e três mil, duzentos e treze reais e trinta e nove centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro dc preços para
eventual c futura contratação dc empresa especializada cm sciviços dc locação dc veículos destinados
ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria dc Educação do Município dc
Pedreiras/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em Itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem dc seu interesse.

13. O critério dc julgamento adotado será o menor preço do por item, observadas as exigências
contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a fonnalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o An. 7°, § 2° do Decreto Federal

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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n" 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portai LICITANET, no sítio IUip://wivw.lidtancl.Lom.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de usu indevido da.s credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantè-íos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitein anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, c que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006 e suas alterações.

43. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrelras/MA
E-mail: cpit^pcdrcíras.ma.gov.br
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4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja súa forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto c/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, c o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Ptiblico - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMOCONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o íicitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 ano.s em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTl/MP n°
2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. I" c no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dc qualquer condição sujeitará o Íicitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantcs encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemcnte com
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
e o horário estabelecidos para abeitura da sessão pública, quando, então, cncerrar-sc-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microcmpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos lermos do an. 43, § 1° daLC n" 123,
de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitanles poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classilícação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta o a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e lotai para CADA ITEM (conforme o caso), cm moeda corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6J. Nos valores propostos estarão inclusos iodos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

Avenida Rio Branco, n" III, CEP; 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os íicitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA /\BERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Editai.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editai, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A liciíante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada,

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta nSo impede o seu julgamento definitivo cm sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os íicitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os íicitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os Íicitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no F.dita].

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual dc desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado peto sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto etn relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco) reais.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que
os íicitantes apresentarão lances públicos c succssivo.s, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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7.11. A prorrogação auloinàtica da eiapa de iances, dc que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivainente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na fonna estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública cnceirar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregociro,
assessorado pela equipe dc apoio, justificadamcnle, admitir o reinicio da sessão piiblica de lances, cm prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso dc falha no sistema, os lances em desacordo com os subiicns anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregociro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do iicitantc.

7.17. No caso de desconexão com o pregociro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregociro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa c terá reinicio somente após comunicação expressa do prcgoeiro aos
participantes do certame, publicada no Porta! LICITANET, http://http://w>vw.licitanct.com.í)r/. quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comtmicação do fato polo pregociro aos participantes, no sítio clcirónico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microcmpresas e empresas dc pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microcmpresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microcmpresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microemprcsa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, seràu convocadas a.s demais licitantes microemprcsa e empresa de pequeno porte que
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se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microemprcsas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Ari. 3", § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27. l. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social c que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa dc envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
elenônico, contraproposta ao licitante que tenlia apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complcmentares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e Já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fa.se de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa dc negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada cm primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço cm relação ao máximo e.stipuIado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do ari. 7° e no § 9" do arl. 26 do Decreto
n.° 10.024/2019.
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8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassifícação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018-TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexcquível.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, c a ocorrência será registrada em
ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e fonnalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e procedência, além dc outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por racio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aferída pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado c dentro dc 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário dc realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licilantcs.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver enoega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.
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8.6.3.4. Sc a(s) amostra(s) aprcsentada{s) pelo primeiro classificado não foifem) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguír-se-á com a
verificação dafs) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda ás especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de lestes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Mavendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horiirío
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
cm condições diversas das previstas neste Editai.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas c empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar á subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate fido, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
cm primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descuraprimcnto das condições dc participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanet, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empre.sas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP fwww.nonaldatransnarencia.uov.brO:
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9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Aios de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (\v\v\v.enj,Ju.^.hi•. improbidade, adin.'eünsuliar_rcqucrido.php).

9.1.3. Lista de ínidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCÜ
fhttns://'oorlal.teu.at)V.br/rüsponsabiliz;ieao-r>ublica^'iicitantes-inidoneos.T:

9.1.4. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

fhttD.s://certidocs-anf,anns. teu, uov, br/l.

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitanie e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio dc pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta dc Situação do Fornecedora existência de Ocoircncias Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.5.3.0 licitanie será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência dc sanção, o pregoeiro reputará o licitantc inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1.7. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fido,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à liabilitaçâo jurídica, á regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira c habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitanie atualizar previamente as comprovações constantes do PORT.ÃL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subítcm acima implicará a inabilitaçâo do licitantc, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019.

93. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitanie será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena dc inabilitaçâo,

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc requisitos mediante apresentação
dos documentos originais nào-digitais quando houver dúvida era relação à integridade do documento digital.
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o iicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, peta própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filia! com diferenças de ntimeros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Editai, a
documentação relacionada paraJins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Ptiblico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Ceitificado da Condição de
Microcmprecndedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor,gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo à sede ou domicilio do licitante,
pertinente ao seu ramo dc atividade e compativcl com o objeto contraluai;

9.9.3. Prova dc regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais c à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil c da Procuradora-Gcral da Fazenda Nacional.
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9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licitanle seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitalórío, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n" 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos iiltimos 60 (.sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10J2.4.

9:9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

9.9.9. Caso o íicitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçào.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social, já cxigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado bá mais de 3 (trcs)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jomal de grande circulação ou
Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa, na
forma da instrução Normativa n" 1 1, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREl, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Íicitante, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2" da lei 10.406/2002;

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admile-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.2.

9.10.2.3.

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;
As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato .social/estatuto social.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreíras/MA
E-mail: cpli^pedrciras.ma.gov.br

Página 13 de 50



ESTADO DO MAIL\NHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ:06.Í84.253/OOOM9

Site: httDs://w>vw.Dcdrciras.ma.gov.l)r/

Proc.

FLS.

Rub.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licilante c acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a l (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de
10% (dez porcento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
IN RFB 2.003/2021.

9.11. QUAUFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoajurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante prestou
serviços compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso cm papel timbrado do
emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo c cargo/função.

9.12.1. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias á comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal{ais) a ele(s) pertincnte(s), além de fornecer o(s)
endereço(s) atual(aís) do(s) contratanie(s) e o(s) local(is) em que foram prestado os serviços.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.
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9.12.2. Verificado que nào se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas c, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os serviços a contendo. Essa exigência é
necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as
condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. Para efeito de contratação, no ato da assinatura do contrato a empresa vencedora do certame,

obrigatoriamente, deverá realizar a apresentação das Carteiras Nacional de Habilitação de todos os seus

motoristas, como também, rcali/ar a apresentação do CRLV de cada veículo a ser locado, no ato da

assinatura do termo contratual, em caso dc suhlocacão apresentar também o contrato celebrado entre

as partes, sob pena dc não celebrar o referido instrumento;

9.14. A existência dc restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa dc pequeno porte seja declarada vencedora, tuna vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitcm anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos Hcitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabal hista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Prcgoeiro suspenderá a
sessão, informando no "cliat" a nova data e horário para a continuidade da mesma,

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microcmpresas c empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n"
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas nu Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

lO.l. A proposta finai do licltamc declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo dc 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do prcgoeiro no sistema eletrônico e deverá:

Avenida Rio Branco, n" ÍII, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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10.1.1. Ser elaborada cm papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada c as demais rubricadas

pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante vencedor, para fms de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos c será levada era consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário cm algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos c os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais dc um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo ã proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a imençào dc recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisào(ões) pretende recorrer c por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeíro verificar a tempcstividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, íundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

1 1.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantcs, desde logo, intimados para, querendo,
apresentaium contrarrazõcs também pelo sistema eletrônico, cm outros três dias, que começarão a contar do
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término do prazo do recorrente, scndo-Ihcs assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação cm que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o mstrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os iicitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento lícítatório.

12.2.2. A convocação feita por e-niail dar-sc-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos rectirsos apresentados.

13.2. Após a fase rccursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços c aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vincuialivo, obrigacional, com caraclerística dc compromisso
para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante c condições a serem
praticadas, conforme as disposições comidas no instrumento convocatório c propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
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14.4. Órgão participante: c lodo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante: c o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais
da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitantc mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame cm
relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas cm valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluido, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n"
8.666, de 1993;

14.11. O registro a que se refere o subiteoi 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos aris. 20 e 21 do
Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, sendo-ihe facultada a realização dc procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições;

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PEDREIRAS/MA;

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/M A
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14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de
compra, conforme o artigo 62 da Lei n" 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instnunentos hábeis acima, o adjudicatárío deverá obedecer
todas as condições e determinações deste editai c anexos, inclusive as espcciftcadas na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vcncedora(s) será(ào) convocada(s) para assinar a
ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação c
nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) venccdora{s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ala
de Registro de Preços c do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial
ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas
comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na urdem de classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso c desde que ocorra motivo Justificado e aceito pela Prefeitiua Municipal dc
PEDREIRAS/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos dc controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção dc registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos dc
padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários ã instrução processual para a realização do procedimento iicitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa dc mercado para identificação do valor estimado da
licitação c consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizaro procedimento licilatório;

16.1.7. Gerenciar a ala de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatórío; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
dcscumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprímento das obrigações contratuais,
em relação ás suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 c 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de
entrega c, quando couber, cronograma dc contratação e respectivas especifleaçõcs ou termo de referência ou
projeto básico, nos lermos da Lei n° 8.666, de2l de junho de 1993,eda Lei n''l0.520, de 17dejulho de 2002,
adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, ames da realização do procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conliecimento da ala de registros de preços, inclusive dc eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do dcscumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Teimo dc Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licilatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-OOÜ, Centro - Pedrcíras/MA
E-maíl: cpl@pedrclras.ma.gov.br

Paiiina 20 de 50



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: Ü6.Í84.253/0001-49

Site: https:/Avww.pcdrciras.ma.20v.hr/

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fomcccdor bcnellciário da Ala de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ala de Registro de Preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art, 22, §4° do
Decreto n" 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contiataçõcs adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% {cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3" do Decreto n" 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,
de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n» 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e Justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6" do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprímento de cláusulas contratuais, cm relação ás suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo dc 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena dc decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do insliumenio equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
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OU aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subiiem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instruinento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, apIícando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n" S.666, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Adminisnação previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado confonne previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação cm licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o dispo.sto no arl. 29, da Instrução Normativa
n® 3, de 26 de abril de 2018, c nos tennos do art. 6®, íll, da Lei n® 10.522, de 19 de Julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação dos condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão sermantidas pelo liciiante durante a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital c anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse iicitante, poderá convocar outro licilanlc, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contraio.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços,
confonne Lei Federal de Licitações n" 8.666/1993.

21.2. Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.
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22.1. Os serviços deverão ser realizados de acordo com a necessidade da Secretaria solicitanie, no seu
endereço ou em outro local previamente determinado pcia mesma, mediante Ordem de Serviço, no prazo de
até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

22.2. O cumprimento das obrigações constantes da licilaçáo será acompanhado e fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou impropriedades obser\'adas. A açào da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada sâo as estabelecidas no Termo de Referência e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Let n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
A do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de seiviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
dc 10% (dez por cento), conforme determina o an. N" 86, da Lei N" 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.
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25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á vencedora, ̂
seguintes sanções administrativas, nos lermos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93;

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Adralnisiraçào da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Adfninistrnção Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso P/ do art. N" 87 da Lei N° 8.666/93, dc art. N" T da Lei N"
10.520/02 e art. N" 14 do Decreto N° 3.555/00.

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
infonnado para a apreciação c decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Otlcial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitanies e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontrataçâo, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dai, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem cora o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTIC.ACONLUIAD.A: Esquemaiizarouestabelccerum acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou preposlos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-coinpetiiivos;

d) PRÁTIC.A COERCITIVA: Causar lianos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
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e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Dcsiruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro mullilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multilaterai promover inspeção,

26. DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias lítels antes da data designada para a abertura da sessão ptíblica, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

262. A IMPUGNAÇÂO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema imti://www.lifitancl.c»m.l)r/. -

26.3. Caberá o prcgociro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital c seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias líteis contados da data de recebimento da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos dc esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via inlcmct, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
hltD://www.|jcitanct.com.br/.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos dc esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão de efeito suspcnsivo à impugnação é medida e.xeepcLonal e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esctarecimenios serão divulgadas pelu sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio httD://wwtt.iicitanct.com.br/. sendo de responsabilidade dos iicitantes, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26. II. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, c vir acompanhada, conforme o caso^ de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com podercs para impugnar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
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27.]. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer falo superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.
27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obser\'arão o horário de
Brasília - DF.

27.4. Nojulgamcnto das propostas c da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, inediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
27.6. As normas dísciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatorio.
27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, cxcluir-sc-á o dia do início c incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
27.9. O desatendimento de exigências formais nlo essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
27.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital,
27. II. Quando se tratar de certidões ou documento equivalente, em que não possuem validade ou a validade
não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos 60 dias que antecederem a data
da abertura das propostas.
27.12. O Edital está di.sponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
hrtps://pedreiras.ma.gov.br/lícitacaolisia.php;http;http://ww'w.iicitanei.com.br/, ou solicitados através do e-
mail; cpl@pedreiras.ma.gov.br, c também poderão ser lidos e^u obtidos no endereço, à Avenida Rio Branco,
n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras;^A, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às HhOOmin,
mesmo endereço e período no qual os amos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aas interessados.

27.13. Integram este Edital, para todos os tlns e efeitos, os seguintes anexos;

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

Pcdreiras/MA, XX de XXXXXXX de XXXX.

Wagner Nogueira Leite Silva
OAB/DF n° 60.087

Assessor Especial da CPL

Port. n" 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em serviços de
locação de veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria de
Educação do Município de Pedreiras/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Secretaria Municipal de Educação, no sentido de viabilizar a presença do aluno na escola,
principalmente nos locais cujas distância.s e acessos as unidades educacionais interferem no cotidiano escolar
dos alunos, necessita contratar serviço de Transporte Escolar para alunos da Rede Municipal de Ensino. O
transporte de educandos é de suma importância para o desenvolvimento do Município, visto que a atividade
escolar demanda o deslocamento de alunos, que deve ser realizado de forma segura, confortável c com o
menor custo po.ssivel. Diante disso, os gestores de transporte escolar devem ser capacitados para proporcionar
aos estudantes da rede municipal de ensino público, todos estes quesitos, visto que a não observância de
qualquer, pode comprometer o processo de ensino-aprendizagem como um todo.

2.2. Os serviços serão executados através de veículos tipo ônibus e micro ônibus apropriados, cm turnos
alternados, trafegando em estradas pavimentadas, nàp pavimentadas, e c.starem cm perfeito estado de uso e
conservação seguindo o que rege a legislação própria para o fbrnecimenio do serviço além de estarem
disponíveis para execução imediata após a comunicação formal desta Prefeitura Municipal sendo que os
serviços serão executados nos dias letivos, hora e locais que serão estabelecidos pela Secretaria Municipal dc
Educação deste Município, podendo haver alterações dos mesmos a qualquer hora e momento, desde que haja
necessidade e que esteja de comum acordo. ■

2.3. Justífica-se a presente contratação com o inruilo de garantir direito fundamental da criança c do
adolescente e ainda atender as necessidades de Transporte Escolar dos alunos matriculados nas Unidades de
Ensino da Rede Pública Municipal do Município de Pedreiras/MA, pretende com esta contratação atender os
alunos da rede pública de ensino que necessitam utilizar o transporte para serem conduzidos até as unidades
escolares, bem como o retomo para suas residências.

3. VALOR MÉDIO
3.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determinado com
base cm pesquisas de preços realizadas através do sistema do Banco dc Preços e através de Atas dc Registro
de Preços dc outros Órgãos Públicos. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS
603.21339 (sciscentos c três mil, duzentos e treze reais e trinta c nove centavos).

QUANT. DE

VEÍCULOS
Vlr.UnitRS Vir. Total RS

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

DESCRIÇÃO

VEÍCULO TIPO MICRO ÔNIBUS -
(Veículo com Ar Condicionado, com
capacidade mínima para 20 (vinte) passageiros

^  sentados, cinto de segurança para todos os
passageiros, com motorista c sem
combusiíveL, com todos os componentes dc
segurança obrígaióríos, cm perfeito estado dc
funcionamento e higiene, possuir seguro
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Prac.

FLS.,
I Rub,

obrigatório, seguro lotai, inclusive contra
terceiros, impostos atualizados, documentação
regular c atender a todas as demais normas que
possam garantir o conforto c segurança dos
usuários). Quilometragem Livre,
VEÍCULO TIPO ÔNIBUS - (Veiculo com Ar
Condicionado, com capacidade mínima para 32

(trinta c dois) passageiros sentados, cinto de
segurança para todos os passageiros, com
motorista e sem combustível, com todos os

componentes dc segurança obrigatórios, cm
perfeito estado dc funcionamento c higiene,
possuir seguro obrigatório, seguro total,

inclusive contra terceiros, impostos amalr/ados,
documentação regular c atender a todas as
demais normas que possam garantir o conforto
c segurança dos usuários). Quüomelragem
Livre.

Valor Total

13 RS 12.750,00 R$ 165.750.00

RS 603.213,39

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrâò por conta de rectirsos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA, que serp informado no ato de formalização do contrato, conforme
Art, T § 2^0 Decreto Federal n" 7.892/2013.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas no Edital e
seus anexos.

6.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado(s)
emiiido(s) por pessoa jurídica dc direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da licitação

7. DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

7.1. Espera-se com a contratação dos serviços, obter excelentes resultados no atendimento dos trabalhos desta
Prefeitura, sendo diário c ininterrupto, obedecendo criteriosamente aos ealendários escolares, ou em
conformidades com suas alterações, diminuindo as.sim os custos operacionais e tendo como conseqüência
imediata o transporte dos alunos, proporcionando o bem-estar da população.

8. FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
8.1. A forma da realização dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, em 01 (uma) via, devendo conter carimbo e devidamente
assinada por scr\'idor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada seniço;
d) Informar a data da realização dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

Avenida Rio Branco, n" III. CEP: 65.725-000, Centro-
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8.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários abaixo mencionados, para que nao haja prejuízo
aos alunos e nem para o calendário escolar.
a) No turno matutino a entrada deverá ser às 07h00min, com saida às 11 h30min;
b) No turno vespertino a entrada deverá ser ás 13h00min, com saida ás 17h30min;
c) No turno noturno a entrada deverá ser ás 18h 1 Omin às 22li20min.

5.3. Os veículos deverão ter capacidade de aluno conforme legislação de trânsito Nacional e estarem
segurados;

5.4. Fica proibido à Contratada a executar percurso que ainda não foi realizado as alterações legais, através
de Termo Aditivo. Sendo assim, só poderá executar após a assinatura do Termo aditivo;

8.5. Para confecção dos preços a serem ofertados, deverá o Liciiantc levar em consideração, que o
transporte de estudantes abrangerá todas as localidades do Município de Pedreiras/MA, independente da
distância ou qualidade das estradas, vedada, após a celebração do termo contratual qualquer reclamação
incidente destes fatores, que objetivem .solicitação de revisão dos mesmos;

8.6. As despesas com motorista, seguro, manutenção dos veículos (pneus, lubrificantes, limpeza, câmaras,
serviço de freio, alinhamento, balanceamento, rolamento, câmbio, motor, elétrica e funilaria, recuperação de
assentos e outros itens necessários a manutenção) serão de responsabilidade da(s) empresa(s) vcncedora(s) do
certame;

8.7. Os motoristas que irão conduzir os veículos a serem locados deverão estar com suas Carteiras
Nacional de Habilitação, devidamente dentro do prazo de validade e adequadas para a categoria dos veículos
que irão dirigir;

8.8. A empresa vencedora do certame, obrigatoriamente, deverá realizar a apresentação das Carteiras
Nacional de Habilitação de todos os seus motoristas, como também, realizar a apresentação do CRLV de cada
veiculo a ser locado, no ato da assinatura do termo contratual, em caso de sublocação apresentar também o
contrato celebrado enixe as partes, sob pena de não celebrar o referido insuoimento;

8.9. Os veículos que serão utilizados para a prestação dos serviços licitados, devem atender
obrigatoriamente todas as especificações constantes deste Termo de Referência, estar em conformidade com
as normas expedidas pelo CONTRAN/DENATRAN/DENTRAN/MA e conforme Portaria n 117 de 20 de
novembro de 2015 do DETRAN/MA e alterações, além de serem registrados como veículos de passageiros c
serão inspecionados pelo Município, vedada qualquer justificativa em contrário, visando à verificação das
conformidadcs dos equipamentos obrigatórios de segurança, mediante o que estabelece a legislação, além da
verificação da parte mecânica, elétrica, chaparia, pintura etc. de cada veiculo;

8.10. A inspeção será realizada em 100% dos veículos a serem locados. Os veículos serão fiscalizados pelo
Município no ato de assinatura do contrato;

8.11. Os veículos somente poderão trafegar na velocidade máxima permitida para a rodovia ou estrada
(asfaltada ou não), conforme estabelece a legislação vigente;

8.12. Em caso de quebra, avaria, incidente, acidente üc algum dos veículos locados e/ou motorista, ou
qualquer outro motivo que contribua para a sua ausência, visando realizar o transporte dos alunos em roteiro,
previamente especificado, ficará o Liciiantc Vencedor, obrigado a substituir imediatamente, a tempo dos
csmdantcs ainda chegarem à escola naquele turno, por veiculo com as mesmas características do veículo
original e avisar a Secretaria Municipal de Educação;
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8.13. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais, para com os veículos
e funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em conseqüência de acidentes e incidentes
de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros fatos aqui nào previstos que causem os referidos danos;

8.14. Os veículos poderão trafegar livremente, aos sábados, domingo e feriados, realizando outras
prestações de serviços, sendo que, em caso de necessidade da utilização dos mesmos, para o objeto deste
Termo de Referência, por esta Administração, a empresa será avisada, com um hiato de 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência;

8.15. Em caso de substituição do veículo, qualquer que seja a motivação, a Contratada obriga-se informar
e remeter a Secretaria Municipal de Educação, todos os documentos referentes ao novo veiculo a ser utilizado
no transporte de estudantes;

8.16. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas as despesas decorrentes de assistência médica
do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência
Social, bem como, impostos, taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal,
estadual ou municipal, vigentes;

8.17. A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro
do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na fonna dos §§ 1" e 2" do ari. 65 da Lei 8.666/93;

8.18. Todos os veículos deverão estar equipados com cintos de segurança em todos os assentos, extintores
de incêndio, dispositivos para visão indireta, dianteira e traseira, tipo retrovisores, conforme Resolução
439/2013 CONTRAN.; . . -

8.19. Todos os veículos passarão por vistorias pelo Setor de Transporte da Secretaria Municipal dc
Educação, pelo menos 02 (duas) vezes no ano que emitirá laudo/parecer sob as suas condições para tráfego,
visando à correção de irregularidades ou substituição imediata do veiculo, conforme o caso.

8.20. A idade permitida para os veículos destinados ao transporte escolar no Estado do Maranhão será de
até 10 (dez) anos para ônibus e 08 (oito) anos para micro ônibus.

8.24. Locação de veículos registrados no Estado do Maranhão como veículo de passageiros, classificados na
categoria aluguel, com idade máxima de 10 anos para ônibus e 08 para micro-ônibus. Conforme previsões
contidas na Portaria DETRAN/MA N" 1 1 17 DE 20/11/2015, que atendam as seguintes cspecificidades
técnicas:

a) Possuir faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda
a extensão das partes laterais c traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, com altura de vinte
3 trinta centímetros, sendo que, em caso dc veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui
indicadas devem ser invertidas, sendo vedada a utilização de faixa imantada, magnética ou qualquer outro
dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária;
b) Possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade dc tempo (tacógrafo);
c) Possuir lanlemas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior
dianteira, e de luz vennelha nas extremidades da pane superior traseira;
d) Dispor de cintos de segurança cm número igual á lotação, atendidas as exigências das Resoluções do
CONTRAN, especialmente:
e) Para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator;
f) Para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdominal;
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g) Estar equipado com extintor dc incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro
quilos, fixado na parle dianteira do compariimcnto destinado a passageiros, ao alcance do condutor;
h) Estar equipado com limitadores de abertura dos vidros concdiços, de no máximo dez centímetros;
i) Possuir dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente;
j) Possuir todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos
no Código de Trânsito Brasileiro e resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.
k) Comprovante do seguro do veículo que indenize danos materiais e pessoais, obedecendo ao limite
mínimo de indenização no valor de RS 200.000,00 (duzentos mil reais).
l) Apresentação de, no mínimo, 30% (trinta porcento) da frota de veículos adaptados para atender alunos
com deficiência, conforme as normas da Associação Brasileira dc Normas Técnicas - ABNT/CEE-064, tendo
em vista o acesso e permanência desses alunos na escola.

9. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E SUBSTIRUIÇÃO DOS VEÍCULOS LOCADOS
9.1. O veículo locado que apresentar defeito de qualquer ordem que venha colocar cm risco a vida ou
comprometer a execução do serviço deverá ser substituído por outro similar, pela Contratada.

10. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
10. l. Secretaria Municipal de Educação.

11. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
I  l.l. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
tennos, pelo Gestor dc fiscalização dc contratos da Prefeitura Municipal de Pcdrciras/MA, ou, em seus
impedimentos iegai.s, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA.

1 1.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a realização dos serviços, objeto deste Termo de Referência, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não
exonera a contratada dc suas responsabilidades contratuais.

12. DOS CONDUTORES

12.1. São exigências em relação aos condutores:
a) Trajar-se adequadamente, usando camisas com mangas, calças compridas, saia, sapatos, tênis ou sandália
presa ao calcanhar;
b) Ter mais de 21 anos;
c) Possuir habilitação de acordo com a categoria exigida;
d) Conduzir estudantes até o destino fina! sem interrupção voluntária da viagem;
e) Tratar com urbanidade os estudantes e o público;
f) Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque e o desembarque dc passageiros;
g) Orientar os estudantes, coibindo comportamentos inadequados durante a viagem, mantendo-os sentados e
evitando atitudes que po.ssam afetar a concentração do condutor do veículo e colocar terceiros em riscos;
h) Recolher, guardar c posteriormente entregar qualquer objeto esquecido no veiculo;
i) Permitir a facilitar a ação da fiscalização da autoridade da Secretaria Municipal dc Educação;

12.2. É vedado aos condutores;
a) Fumar, quando estiver conduzindo estudantes;
b) Trabalhar após ter ingerido bebida alcoólica ou outra substância tóxica;
c) O uso de short ou minissaias e calçados abertos que não fixem aos pés;
d) Ausentar-se do veículo, quando este estiver aguardando estudantes, exceto para garantir maior segurança
aos mesmos;

e) Dirigir em situações que ofereçam riscos â segurança dos estudantes ou de terceiros.
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13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.
13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n" 8.666, de
1993.

13.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n^S, de 26 de abril de 2018.
13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento miciar-se-á apôs a comprovação
da regularização da situação, não acairclando qualquer ônus para a Contratante.
13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

13.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
13.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da conu-atadu, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.
13.10. Não havendo regularização ou .sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
13.1 1. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não reguhuázc sua situação junto ao SICAF.
13.13. Será rescindido o contrato cm execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro dc interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação dc comprovação, por meio dc documento oficial,
de que faz jus ao tralamcnlo tributário favorecido previsto na referida Lei Complemeniar.
13.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplementu da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula;
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EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias eiure a data prevista para o pagamento c a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação Gnanccira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) (6/100)
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

14. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA.
14.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato:
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para (ratar de assuntos
pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da realização dos serviços atestados.
e) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.
f) Definir as rotas dc tráfego dos veiculos escolares da frota contratada;
g) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação;
h) Realizar fi.scalização, sem aviso prévio, nos veiculos do transpone escolar, observando o comportamento
dos alunos, motoristas c monitores, condições de tráfego do veículo e cumprimento das normas descritas na
Lei 9.503/97 do Código Brasileiro de Trânsito;
i) Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;
j) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência
de ato da Contratada, dc seus empregados, preposios ou subordinados.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA LIÇITANTE VENCEDORA
15.1 Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à
espécie, cabe exclusivamente à Contratada;
a) Manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições dc habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento do contratante;
e) Cumprir e fazer cumprir, seus preposios ou convcniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria objeto da contratação,
cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus
prepostos ou convenientes;
f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
á realização dos serviços ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contraio;
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
h) Realizar os serviços no.s prazos, condições c local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
El-mail: cpi@pcdrciras.ma.gov.br

Página 33 de 50



ESIADO DOMAR.VNHÃO —.-=^= ?
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/001)1-49

Site: https://ttww.pcdreiras.ma.gov.br/

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
j) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou propostos.
k) Percorrer os percursos estabelecidos c garantir que o aluno esteja na unidade escolar com pelo menos
5 (cinco) minutos de antecedência ao inicio das aulas, do Itoráriu estabelecido pela Secretaria Municipal de
Educação, cumprindo rigorosamente a carga horária pré estabelecida;
I) Fornecer o veículo, objeto de locação, e substitui-lo em caso de quebra ou avaria, por veículo com as
mesmas características do veículo original;
m) Providenciar o imediato transporte dos estudantes sempre que o veículo credenciado for imobilizado
por problema/defeitos técnicos, pois os serviços não poderão ser interrompidos e nem tampouco paralisados,
já que os alunos não poderão faltar aula;
n) Os veículos deste Temio de Referência deverão estar disponíveis e em perfeito estado de conservação,
principalmente no que refere a lanlcrnagcm, motor, mecânica e pneu;
o) Dotar c manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na
legislação de trânsito;
p) Realizar todas as manutcnçõe.s preventivas e corretivas do veículo locado disponibilizado, se
necessário, o plano de manutenção do veículo ao setor de transporte escolar, para eventuais fiscalização ou
auditoria;
q) Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às iniiações de trânsito, ocorridas no período
em que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura;
r) Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veículo;
s) Substituir o motorista num prazo de 24 (\ Inie e quatro) horas caso haja solicitação da Administração
t) Oferecer aos motoristas curso de capacitação técnica para o transporte escolar conforme determina a
Lei n° 9.503/97, Código de Trânsito Brasileiro.

16. DA .ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Educação.
A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de sua
assinatura, improrrogável nos tcnnos do art. 12 do Decreto Federal n° 7.892/2013.
16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n" 7.892/2013 c suas alterações,
16.3. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 §
3" e 4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n° 9.488, de 2018).
16.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da realização, desde que este serviço não prejudique as obrigações
anterionnentc assumidas, conforme Art. 22 § 2" do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

17. PRAZO DE VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO
17.1. O contrato a ser firmado cm decorrência do certame iicilatório terá vigência até 31 de dezembro do
exercício em cursos a tempo da contratação, devendo observar o calendário escolar municipal.
17.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n" 8.666/93, mediante
prévia justificativa e autorização da autoridade competente.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0708002/2023

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n." XXX/XXXX, cujo objeto
é o Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em scr\'iços de
locação de veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria de
Educação do Município de Pedreiras/MA, conforme as especificações constantes do Anexo 1 do Edital -
Termo de Referência, c após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular
a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone:

E-malí:

Valor Total da Proposta: R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO iTMinAnir íMiAVT VALOR VALORUNIDADE QUANT. j,p(,TÁB,o TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4.0 prazo de validade desta proposta c de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de abertura, confomie
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. XXX/XXXX.

5. Declaro que prestaremos os serviços licitados c entrega do caminhão no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) servíçü(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo 1 - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. AGÊNCIA N". , BANCO

, em nome de .
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o $r°. , Portador
do RG, sob o n°. , e CPF n° , com residência na

(Locai da empresa e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa) "

OBS 01. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QVE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓLICOS. DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS. NA FORMA DA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMMS LICITANTES.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO Ili - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' /
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 0708002/2023

O município de PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
por meio , inscrita no CNPJ/MF , com sede na bairro, PEDREIRAS/MA, neste
ato representada pelo , o Sr , brasilcirü(a), ponador(a) do R.G n" e inscrito(a)
no CPF sob n° neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX, tudo em confonnidade com o
processo administrativo n" 0708002/2023, nas cláusulas c condições constantes do instrumento convocatório
da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

CNPJ , estabelecia na Rua/Av n" Bairro na cidade de -

Estado de CEP neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG
SSP/.... e CPF/MF n° atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 10.520/2002,
Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federa! n" 7.892/2013, Decreto Federai n" 9.488/2018, Decreto
Municipal n" 003/2021 e Decreto Municipal n" 004/2021, aplicando-se, subsidiariamenle, no que couberem, a
Lei Federai n" 8.666/1993, Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n" 147,
de 07 de agosto dc 2014 c demais normas pertinentes à espécie e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

l.l. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preços para eventual c
futura contratação dc empresa especializada cm serviços de locação dc veículos destinados ao
Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município dc
Pcdrcíras/M.A, conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Editai dc Pregão Eletrônico
para Registro de Preços n" XXX/XXXX, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às
parles.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ala todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico p^a
Registro de Preços n" XXX/XXXX, complctando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus lermos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.L Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n"
XXX/XXXX - Sistema de Registro de Preços, conforme tabela abaixo:

Especificação Unid. Quant.
Valor Registrado RS

Unitário Total
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3.2.0 preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a fioTiar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante fimdamcntaçào, assegurando-se ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

^ CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.0 prazo de validade da Ala de Registro de Preços será de 12 (doze) meses conlinuos, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, confomie inciso III do § 3" do art.
15 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO SERVIÇO/FORNECIMENTO

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital,
Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa
sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A prestação dos serviços deverá ser em
perfeita condições c de acordo com u Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem
refeitos.

CLÁUSULA SEXTA-DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuados na NotaFLscal, o pagamento será
efetuado no prazo de até 30(irinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo

^ provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem dc Serviço c das certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade com a Fazenda Federal, mediariie apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativada União e Previdenciária, confornie Portaria PGFN/RFB n"

1751, de 02 de outubro de 2014; Prova dc Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa dc Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova dc Regularidade
relativa ao Fundo dc Garantia por Tempo dc Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
ínadimpiídos perante a Justiça do Trabalho, triediantc apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇ.ÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔM1CO-FINANCEIR.A

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo
de que trata § 1° no art. 65 da Lei n" 8.666/93.
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7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos c irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso 1! do art. 65 da Lei n"
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93,
o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d^' do inciso II do caout
do art. 65 da Lei n" 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação do penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos c comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade dc negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabí\'eis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA para determinado nem.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira,
serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMEN TO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fomecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA quando;
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, semjustificaliva aceitável;
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8.1.2. Descumprir as condições da Aia de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos lermos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7", da Lei 10.520/2002.

8. l .7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilaleralmentc, nos termos
da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n"
8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões dc interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado dc cumprir as exigências da Ata, por ocorrência dc falo superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instnilda com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade dc aplicação de sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência dc infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fomecedores,
mediante o envio de correspondência, com aviso dc recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através dc publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação.
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8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1. l. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo qtiando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validade.s encontrem-se vencidas;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos encargosfíscaise comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciários c obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante;

9.1.6. Não subconlralar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir os serviços, às suas expensas, no total ou cm parte, do objeto do contrato em que se verificarem
vicios, defeitos ou incorreções, no prazo má.\imo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
serviços com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decoiTcntes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeittua.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Editai e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis á boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRAT.ADA, devidamente
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fomecodor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercadoi de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e obrigações assumidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

11, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame Hcitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Ala, para que este, através da CPL, indique os possiveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

1 1.4. O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro dc Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4" do Decreto
o® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018) e (Decreto Municipal n" 004/2021);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50yo (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata dc Registro de Preços para o órgão
gerenciador c órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n" 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488,
de 2018) e (Decreto Municipal n" 004/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6", do artigo 22
do Decreto n" 7.892/2013 e Decreto Municipal n" 004/2021;
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11.6.1. A Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional c justificadamcnte, a
proiTOgaçào do prazo previsto no § 6" do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor rcgistiado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade
com artigo T da Lei n." 10.520.'02. e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata dc Registro dc Preços e a proposta apresentada pela
licitantc, prevalecendo, em caso de conflito; as disposições do Edital sobre as da proposui.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades c especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I do Editai da
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, confonne decisão do Pregoeiro da Comissão
Central de Licitação, lavrada em Ala c homologação pelo Ordcnador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei
n" 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n" 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Pai^ dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PEDREiRAS/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em três vias de igual teor c fonna, para lun só efeito.

Pcdreiras/MA, em de dc

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxwcxxx

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Detentora da ARP
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO JV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

CONTRATO N° /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0708002/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO N" / QUE

FAZEM ENTRE SI

0(A) E A

EMPRESA

O município de pedreiras/ma, inscrita no CNPJ sob o n" , através da
Secretaria Municipal de , com sede na , n° , , CEP:

■  Fedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a)
Ordenador de Despesa, Sr. ^ , portador do CPF sob n° e RG n°

Órgão Emissor ,-c a empresa , inscrita
no CNPJ sob o n." , com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legai, Sr° ,
portador do RG n° e CPF n" , tem, entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n" , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX formalizado nos
autos do Processo Administrativo n" 0708002/2023, subineiendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas rcguiamcntares pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente Tenno dc Contrato c a xxxxxx-xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Tenno de Contrato vincula-sc ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, iodependentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data
de / / c encerramento em / /

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

ITEM DESCRIÇÃO )UANT. VLR. UNIT. | VLR. TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - PedreIras/MA
E-maii: cpI@pedrciras.ma.gov.br

Página 44 de 50



ESTADO DO MAR.VNHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Siie: htlps://wwvi .Dedrciras.ma.uov.br/

PEDF

Proc. 0*70
■n.a.
•' ,b.

WS/MA

r/202_:i

incidenles, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:
PROJETO/ATIVIDADE:
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. Após aceitação c ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade cora a Fazenda Federal, mediante, apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n"
1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante. mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscai.s e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo dc Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF c Prova de Inexistência de débitos
ínadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), dii^tamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE,

6.1. Os preços são fixos e irreajusiáv^is no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, q interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso dc atraso ou não divulgação do indice dc rcaju.stamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo.
6.5. Fica a CONTRATADA obiigada a apresentar memória de cálculo referente ao rcajustamenlo de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições fmaís, o indice utilizado p^a reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65,725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maíi: cpl@pcdreiras.ma.guv.br

Página 45 de 50



Proc

FLS.

Piib.'

ESTADO DO MARrVNHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littD!i://nww.Dedrciras.ma.gov.br/

6.7. Caso o (ndice estabelecido para rcajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma n3o possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oílcial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os serviços deverão ser prestados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de soiicitante. O
não cumprimento das entregas nas datas e hurárío.s determinados ocasionará penalidades cabíveis.
b) Todos os serviços licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal c cm suas
respectivas dependências mediante ORDEM DE SERVIÇO cedida pela Secretaria soiicitante.
c) No ato da entrega, os serviços que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: OShOOmin às MhOOmin horas.
e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA.

O o preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os ctistos e despesas, tais como: custos diretos
e indiretos, tributos incidentes, ta.xa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto presente neste termo
de referência;

g) Todos os serviços entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a
assinatura do recebedor, em duas vias (tuna via para o fomecedor e uma para o soiicitante). Os serviços devem
ser conferidos de acordo com a ordem de serviço, quantidade e qualidade. Caso não estejam de acordo com as
normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referencia, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATA.NTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as cspecifícadas
abaixo:

a) acompanhar e fiscal izar a execução do contrato;

b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no lodo ou em parte, os serviços cm desacordo com o contrato;

d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos serviços atestados.
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:
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a) Manter preposio, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;

b) Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento do contratante;
e) Cumprir e fazer cumprir, seus propostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria objeto da contratação,
cabendo-lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus
prepostos ou convenientes;
f) Comunicar fiscalização do contratante, pòr escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
à realização dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
h) Realizar os serviços nos prazos, condições e locai indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedretras/MA.
j) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.
k) Percorrer os percursos estabelecidos e garantir que o aluno esteja na unidade escolar com pelo menos
5 (cinco) minutos de antecedência ao início das aulas, do horário estabelecido pela Secretaria Municipal de
Educação, cumprindo rigorosamente a carga horária pré estabelecida;
I) Fornecer o veiculo, objeto dc locação, e substitui-lo em caso de quebra ou avaria, por veiculo com as
mesmas características do veículo original;
m) Providenciar o imediato tran-spone dos estudantes sempre que o veículo credenciado for imobilizado
por problema/defeitos técnicos, pois os ser\'iços não poderão ser interrompidos e nem tampouco paralisados,
já que os alunos não poderão faltar aula;
n) Os veículos deste Termo de Referência deverão estar disponíveis e em perfeito estado de conservação,
principalmente no que refere a lantemagem. motor, mecânica e pneu;
o) Dotar c manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na
legislação de trânsito;
p) Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas do veículo locado disponibilizado, se
necessário, o plano dc manutenção do veiculo ao setor de transporte escolar, para eventuais fiscalização ou
auditoria;
q) Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito, ocorridas no período
em que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura;
r) Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veículo;
s) Substituir o motorista num prazo dc 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação da Administração
t) Oferecer aos motoristas curso de capacitação técnica para o transporte escolar conforme determina a
Lei n" 9.503/97, Código de Trânsito Brasileiro.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

lí.l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o iicitante/adjudicatário que:
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11.2. Nâo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

1! .3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do:objeto;

11.6. Nâo mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo ínidôneo;

1! .9, O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
ajtiizo da Administração, à multa moratória dc 0,5% (meio por cento) por dia dc atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A incxccuçào total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas c danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento dc contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

c) Declaração dc inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, dc acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666./93, c/c art. N" T da Lei N° 10.520/02 e
art. N° 14 do Decreto N" 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua deci.são ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Mimicípio de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
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12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral c escrito da Admini.siração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos lermos do art. 79, inciso II, da Lei n" 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contiatual serão formalmente motivados, assegurando-se á CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA;

a) Caucionar ou uli lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplcmento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais regcr-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contramais, os acréscimos ou supressões
que SC ilzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"
8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 c demais normas federais de licitações e contratos administrativos
c, .subsidiariamentc, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - c normas c princípios gerais dos contratos.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO.

17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2" da Lei n°
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraenies.

V

Pedreiras/MA, em de de .

xxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATANTE ^

xxxiòíxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONTRATADA
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PARECER JURÍDICO

SR." WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA

ASSESSOR ESPECIAL DA CPI

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n" 07080022023

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação
ASSUNTO: Registro de preços para eventual e Tutura contratação de empresa especializada
em serviços de locação de veiciilos destinados ao Transporte escolar para atender as
necessidades da Secretaria de Educação do Município de Pedreiras/MA.

EMENTA:

Análise jurídico-formal da Mrnuta do Edital, Contrato e da Ata de Registro de preços
para eventual e futura contratação de empresa especializada em serviços de locação de
veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria dc
Educação do Município de Pedreiras/MA, pelo menor preço por Item. Certame licilalório
apropriado aos preceptivos constantes na Lei de Licitações, observadas as alterações
posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação para contratação com descrição dos
produtos a serem contratados, estimativa de preços. Termo de Referencia, autorização para
abertura de licitação, bem como autuação para contratação em tela. Encaminhado as Minutas
de Edital, Ala de Registro de Preços e Contrato para análise jurídico-formal.

I-RELATÓRIO

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93 vêm os autos do
processo em epígrafe, a esta Assessoria Jurídica Municipal, nesta data, para análise das
minutas de edital e contrato.

Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para contratação, devidamente
assinada, conforme Art. 14 da Lei n" 8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto.
Apensou minutas do edital, ala de registro de preços e contrato do Pregão Eletrônico com
respectivos anexos, para análise e parecer deste órgão jurídico.

É o relatório.

n-MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do precciluado no An. 37, XXI
da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e serviços, está
adstrita a procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa
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do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que pretende alienar,
observada, em todo caso. a isonomia entre participantes do processo, in verbis:

Ari. 37 - A Ailministraçõo Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também ao seguinte: (redação dada ao caput pela
Emenda Constitucional n° 19/98).

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratadas
mediante processo de licitação pública que assegure condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da Lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
a garantia do cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as emanações constitucionais
supra, na qual se observam as modalidades em que estas podem ocorrer, tipos, suas
inexigibilidades ou dispensas, bem como, correlatos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão Eletrônico.
Configurar o pregão como uma modalidade licitalória significa adotar um novo procedimento
para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do principio da isonomia. Uma
modalidade de licitação consiste em um procedimento ordenado segundo certos princípios c
finalidades. O que diferencia uma modalidade de outra é a estruturação procedimental, a
forma de elaboração de propostas e o universo de possíveis participantes. Este é a forma de
licitação em razão do qual, interessados de um detemiinado ramo de fornecimento de
produtos ou serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem apresentar requisitos
mínimos para satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso XIII,
da Lei n° 10.520/2002, respeitadas as disposições do editai ao qual se vincula a respectiva
modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cinco as modalidades de
Licitação: I - Concorrência; II - Tomada de Preços; ni - Convite; IV - Concurso; V - Leilão
e, a partir do advento da Lei n® 10.520/2002 a instituição das modalidades pregão presencial e
pregão eletrônico.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei Federal n° 10.520/2002,
que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta modalidade de licitação, a saber: "Ari. 1° - Para
aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei" e Decreto Federal n° 10.024/2019.

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições dó Decreto Federal 3.555/00,
que traça importante conceito sobre o Pregão, ao determinar: "Pregão é uma modalidade de
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licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou ser\'iços comuns é feita em sessão
pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali dc refere que as
características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor através de propostas e lances em
sessão pública. Sobre o tema, voliar-se-á adiante, mas é relevante destacar que este é um dos
pontos peculiares do pregão, mas não é único. Além da conjugação de propostas e lances em
sessão pública, outros ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente processo, tem por fulcro
o preceituado no Art. T da Lei n° 10.520/2002, conforme se vê supra, por se adequar, o valor
da presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali delineados para respectivo
certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução de serviços e a
modalidade licitatória usada, respectivamente, pela Administração, constatamos que as
exigências da Lei 10.520,'02. no seu art. 3°, I, 11 e IV e os da Lei n° 8.666/93, e.x vi artigo 14,
art. 45 § T. l c suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à espécie, da Lei de
Licitação, estão adequadas, com base no valor estimado, conforme consta da autorização de
despesa.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em consonância com o estabelecido na
Lei de Licitações, ex vi art. 45, § I", o qual reza o Menor Preço por Item, a ser obtido pela
Administração, segundo o critério de Menor Preço por Item art. 40, X, - quando da realização
do certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo princípio do julgamento
objetivo insculpido no art. 4^ Inciso X da Lei n" 10.520/02 e Decreto Federal n" 10.024/2019.

Considerando que cumpre a esta assessoria apenas ressaltar que toda a
documentação apresentada atende as exigências legais, sendo certo que a administração
pública pode retificar, anular ou cancelar a qualquer momento, quando da identificação de
eventuais vícios ou irregularidades, postura adotada para o presente caso.

Cumpre expor que a minuta do edital atende as regras previstas na Lei 8.666/93,
em especial ao que determina o § 2" do art. 40 da Lei n" 8.666/93, trazendo em anexo a
minuta do contrato, minuta da ata de registro dc preços, o Termo de Referência e modelo de
todas as declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação.

A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria,
trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 55 da Lei n"
8.666/93.

Ademais, as exigências técnicas de habilitação, não geram inviabilidade de
participação de licitantes interessados, visto que, as regras exigidas após o certame, antes da
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contratação, havendo tempo hábil para que as empresas declaradas vencedoras apresentem as
regularidades exigidas.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, nSo competindo
a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos atos
praticados pelos gestores públicos.

É o parecer, salvo melhor juízo.

m-CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem como as peças
colacionadas aos presentes autos, trazidas ao conhecimento desta Assessoria Municipal, bem
como, a regular incidência do normativo aplicável ao caso sub examine, face às
determinações do mandamento do art. 4°, Inciso I, da Lei Federal \\° 10.520/2002, Decreto
Federal n" 10.024/2019, Decretos Municipal n" 003/2021 e n" 004/2021, Decreto Federal n®
7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/2006
alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n" 155/2016 e aplicando-se
subsidiariamenie no que couberem a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais dispositivos
aplicáveis, e, sem prejuízo das demais providencias necessárias no orbe administrativo, a
juízo da autoridade competente, é de se verificar que esta Procuradoria Municipal não
vislumbra óbice à aprovação da presente proposição com fulcro no art. 38, Parágrafo Único
da Lei Federal n° 8.666/93, podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao fim
colimado pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS, propondo o
retorno do processo à Comissão Permanente de Licitação para as providências decorrentes.

SMJ,. É o parecer, remeto à apreciação do órgão soücitanie para análise e
deliberação.

Pedreiras/MA, 16 de agosto de 2023.

fabriqkícoIK^ampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N® 9845
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0708002/2023

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023.

BASE LEGAL

Lei Federai n" 10.520/2002. Decrelo Federal ti" 10.024/2019, Decreto
Federa] n" 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto
Municipal n" 003/2021 e Decreto Municipal n" 004/2021, aplicando-
se, subsidiariameme, no que couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993,
Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas
pertinentes à espécie.

OBJETO

Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa
especializada em serviços de locação de veículos destinados ao
Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria de
Educação do Município de Pedreiras/MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
httD://>v>v>\ .llcitanct.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS
12 DE SETEMBRO DE 2023

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA: 10:00 (DEZ HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO
RS 603.213.39 (seiscemos e três mil, duzentos e treze reais e trinta e
nove centavos).

FONTE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA, que será informado no ato de formalização do
contrato, conforme Art. 7" § 2" do Decreto Federal n" 7.892/2013.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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/ Proc.
FLS.

I Rifb.

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023 - SRP

O Município de Pedreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que reaii2ará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n" 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n" 004/2021, Decreto Federal
n" 7.892/2013 e alterações dada pelo Decreto Federal n" 9.488/2018, Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-sc, subsidiariamente, a lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregociro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
httn;//www.lícítanct.com.hr/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçôes e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intcmet; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar c julgar as condições de habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando a autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 12/09/2023 às 10:00 (DEZ HORAS).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://mvw.llcitanet.com.br/
Modo dc disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 603.213,39 (scisccntos c três mil, duzentos e treze reais e trinta e nove centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro dc preços para
eventual e futura contratação de empresa especializada em serviços de locação dc veículos destinados
au Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de
PcdreIras/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em Itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitantc a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério dc julgamento adotado será o menor preço do por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão soiicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o An. 7", § 2® do Decreto Federal
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FLS,
Rufa.

n'' 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sitio ítttp;//mvw.liduiiicu-nni.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efeitiadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados Junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementam" 123, de 2006 e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo{s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil compoderes expressos para receber citado
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
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4.3.6. Entidades empresariais que eslejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitera acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
746/2014-TCU-Pienário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçâo
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame cora relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalaçâo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitame não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências cditalicias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
Ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIT, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n°
2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e FV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5" da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o Ucitante às sanções
previstas em lei c neste Edital.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemcnte com
os documentos de habilitação exigidos no edita), a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-sc-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microemprcsas c Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § T da LC n" 123,
de 2006 c suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anterionnente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do prcgoeíro e para acesso público apôs o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO. DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1. í. Valor unitário e total para CADA ITEM (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou dc garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada,

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dc lances, serão dc exclusiva
resportsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
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6.5. Ò prazo de validade da proposta nâo será interior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os iicitantcs devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregueíro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
cm conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Tenno de Referência.

7.2.1. A licilanle que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá si4a proposta
desclassificada.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A nâo desclassificação da proposta nâo impede o seu Julgamento definitivo cm sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sustema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro c os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitantc somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado c registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto cm relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco) reais.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorTogaçòes.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.
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7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, Justifícadamcnte, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licilante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, http://http://>vww.licitanet.com.br/. quando
serão divulgadas data e hora paru a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microcmpresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microcmpresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados apôs a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
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se encontrem naquele inter\'aio de 5% (cinco por cento), na ordem de cíassifica^ão, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferencia, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos cntcriosde classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de díspuui aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 3°, § 2", da LEI N" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista cm lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o prcgociro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complemcniarcs, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, u pregoeiro examinará a proposta cla.ssificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Editai cem seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7"eno § 9" do art. 26 do Decreto
n." 10.024/2019.
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8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente incxcquível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da iícilação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais c instalações de piopriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferír a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada cm
ata;

8.6. O pregociro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregociro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, c formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregociro, destacam-se os que comenliam as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, .SC for o caso. por outro meio e prazo indicados pelo pregociro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
c desempenho, não possa ser aferida pelo.s meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será di\n]lgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
íicitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso dc não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Editai, a proposta do licitante
será recusada.
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8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas petos
licitantcs no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
era condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1, Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens rião exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, liavcrá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanet, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas - CHIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP (wwv.nortaldatransDarencia.uov.brO:
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9.1.2. Cadastro Nacional dc Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional deJustiça ( v%'\v\v.cnj.jus.br improbidade adin/eonsiiltar reijuendo.php).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
Chttnsv/nortal.icii.üov.brTcsnonsabilizacao-oublica/licitantcs-inidúneos/l:

9.1.4. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(huns://ccrtidotfs-aor.aons.tcii.uov.br/l.

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nume da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pcssoajurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parle das empresas apontadas no Relatório dc
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, tinhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado paramanircsiação previamente à sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
dc participação.

9.1.7. No caso de inabiiitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da cvenluaí ocorrência do empate flcto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, dc 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantcs será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, cm relação à habilitação jiuidica, à regularidade fiscal e trabalhista, á qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjtuito com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O dcscumprimento do subitcm acima ímplicurá a inabiiitaçâo do licitante, exceto se a consulta aos
sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidào(ões) válida(s), confonne art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de docurncnloá dc habililação ccmpiementarcs, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los. em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena dc inabiiitaçâo.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais nao-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

.Avenida Rio Branco, n" III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitanie for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar cm nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRf/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no ilcm 5, os licilantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada para Jins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO .lURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microemprcendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendcdor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.ponaldoemprcendcdor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório dc seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público dc Empresas Mercantis onde opera, com avcrbaçâo no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo à sede ou domicílio do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade c compatível com o objeto contrattial;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gcraí da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAÜ) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751. de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrciras/MA
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9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garaniia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreio-Lei n" 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto á Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como raicroemprcsa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçào.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.Í0.I. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n' 11.101,
dc 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo dc validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já cxigíveis c apresentados
na formada lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais dc 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial c demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados cm Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou
Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comerciai da sede ou domicilio da empresa, na
forma da Instrução Normativa n" 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente, dos Termos de Abertura c de Encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único c I.I84, §2" da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída,no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço pacrimoniai e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço iniennediário, se decorrer dc lei ou contrato social/estatuto social.
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9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigaloriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2" da leiIO.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação fmanceira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo Total Passivo Circulante

SG =

Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG). Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jiuidica oplante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
INRFB 2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante prestou
serviços compatíveis cora o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do
emitente, constando seu CNPJ c endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/fijnçâo.

9.12.1. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias á comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(.s) contralos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pcrtinente(s), além de fornecer o(s)
endereço(s) atual(ais) do(s) contratame(s) e o(s) local(is) em que foram prestado os serviços.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedrelras/MA
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9.12.2. Verificado que nào se irala de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas c, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fpmecido os serviços a contendo. E.s.sa exigência é
necessária para que, na ocasião da análise do documento, o Julgador da proposta possa afcrir efetivamente as
condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. Para efeito dc contratação, no ato da assinatura do contrato a empresa vencedora do certame.

ofarí2atoríaniente. deverá reaii/ar a apresentação das Carteiras Nacional de Habilitação dc todos os seus

motoristas, como também, realizar a apresentação do CRLV de cada veículo a ser locado, no ato da

assinatura do termo contratual, em caso de sublocacão apresentar também o contrato celebrado entre

as partes, sob pena dc não celebrar o referido instrumento:

9.14. A existência dc restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licltantc
qualificada como microcmpresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitantc qualificada como microcmpresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitanie, mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-rcgularízação fiscal c trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edita), sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se. na ordem de classificação, seguir-se outra microcmpresa,
empresa dc pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal c trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade dc analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregociro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que nào comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou aprcscntá-lus em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n"
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.20. Constatado o atcndinienlo às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROFOSI A VENCEDORA.

ÍO.l. A proposta finai do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregociro no sistema eletrônico e deverá:

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
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10.1.1. Ser elaborada em papel timbrado da empresa, redigida cm língua portuguesa, digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas

pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e seiá levada cm consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (an. 5" da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos (ermos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos compicmentares estarão
disponíveis na iniemet, após a homologação.

II. DOS RECURSOS.

II. 1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manife.stc a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer c por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamcntc.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito rccursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção dc recorrer importará a decadência
de^e direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorreme terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licituntes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem conirarrazõcs também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
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término do prazo do recorrente, sendo-llics assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão públ Ica poderá ser reaberta;

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou cm que seja anulada a própria sessão pública, situação cm que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor cla.ssificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § T da LC n" 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitanles remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chai"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais attializados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregociro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal. constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO ÇADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) c um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de ben.s para contratações futuras da Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso
para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório c propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador; órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.
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14.4. órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços c integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante; é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais
da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os iicitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na fonna deste Item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitamos que aceitem cotar suas propostas cm valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na fonna dc anexo, u regi.stro dos Iicitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender ao.>. requisitos previstos no art. 3" da Lei n°
8.666. de 1993;

14.11. O registro a que se refere o subitem 14.1Ü tem por objetivo a formação dc cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 c 21 do
Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Se houver mais dc um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos iicitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadasU'o dc reserva a que se refere o item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos Iicitantes que aceitarem colar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

14.16. A existência dc preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferencia do fornecimento cm igualdade de condições;

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PEDREIRAS/MA;
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14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contraio (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de
compra, conforme o artigo 62 da Lei n" 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato tbr substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer
todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Editai;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Regístfo de Preços
e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) liciian(e(s) vcnccdora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a
ata de registro de preços, no prazo máximo dc 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e
nas condições estabelecidas neste Edital c seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) venccdora(s). assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata
de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial
ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas
comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal dc PHDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não aprc.semar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-sc a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licilanies remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado c aceito pela Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática dc todos os atos de controle e administração do Sistema de
Registro dc Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro dc preços no órgão responsável pelas compras do munícipio;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos tennos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de
padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários á instrução processual para a realização do procedimento licitaiórío;

16.1.4. Realizar, por meio da Centra! de Preços, pesquisa dc mercado para identificação do valor estimado da
licitação c consolidar os dados das pesquisas dc mercado realizadas pelos órgãos c entidades participantes;
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16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento lícitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata dc registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; c

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais,
em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, I6.l.4e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse cm participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, locai de
entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou
projeto básico, nos termos da Lei n" 8.666, de 21 dc junho de 1993, e da Lei n" 10.520, dc 17 de julho de 2002,
adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata dc registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação à.s suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo dc Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇ.ÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.
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18.2. Ós Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interessejunto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do núineto de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4" do
Decreto n" 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3" do.Decreio n" 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488,
de 2018);

15.6. Após a autorização do órgão gerenciaddr, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n" 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcionai e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6' do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a liomoiogaçâo da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a panir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
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ou aceite da Adjudicatária. mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de OS (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subilem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário c aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do Instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n" 8.666, de 1993;

20.3.2. A contratada sc vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital c seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação cm licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n° 3, de 26 de abril de 2018, c nos tcnnos do art. 6°, lil, da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Editai, as quais deverão ser mantidas pelo licitantc durante a vigência do conU-ato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitantc, poderá convocar outro licitantc, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e. feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se cm apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federai de Licitações n" 8.666/1993.

21.2. Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.
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22.1. Os serviços deverão ser realizados de acordo com a necessidade da Secretaria soHcitante, no seu
endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviço, no prazo de
até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

22.2. O cumprintento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Tenno de Referência, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou impropriedadcs observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante c da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo de Contrato^
anexo a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n" 10,520, de 2002, o licítante/adjudicatário que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93.

25,2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.
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25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N" 8.666/93, c/c art. N° 7" da Lei N"
10.520/02 c art, N° 14 do Decreto N" 3.555/00.

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo cncaminbá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida á subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo dc influenciar o
processo de licitação ou dc execução do contrato;

c) PRATICA CONLUIADA: Esqueinatizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ousem o conhecimento de representantes ou preposios do órgão liciiador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e nào-compctítívos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatórío ou afetar a
execução do contrato.
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c) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Desimir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro muliilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro muliilateral promover inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias líteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema http://tv\vw.ncitanet.com.l)r/.

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias líteis contados da data de recebimento da ímpugnaçâo.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até Ü3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intcmet, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
lillpi/Avww.Ucitunet.com.br/.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, c poderá requisitar subsidies formais aos responsáveis pela elaboração do editai
c dos anexos.

26.7. As irapugnações c pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo â impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo si.siema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas ás impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio hltD://www.licitaiiet.c»ni.br/. sendo de responsabilidade dos licitantcs, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26. II. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser fimiada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento dc mandato com poderes para impugnar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
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27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente traasferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.
27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasiiia- DF.

27.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação c classificação.
27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretacks cm favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
27.7. Os licitantes assumem todos os cUstos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em ncnhiun caso; responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
27.9. O desateodimcnto de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do liciiante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
27.10. Em caso de divergência entre disposições de.stc Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
27.1 1. Quando se tratar de certidões ou documento equivalente, em que não possuem validade ou a validade
não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos 60 dias que antecederem a data
da abeiturj das propostas.
27.12. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
https://pedrciras.ma.gov.br/licitacaolista.php;http;http;//www.[icitanet.coni.br/, ou solicítado.s através do e-
mail: cpl@pcdreíra$.ma.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, u Avenida Rio Branco,
n° II I, CEP: 65.725-000, Centro - Peclreiras/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às 14h00min,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.

27.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos;

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV - MINU TA DO CONTRATO.

Pedreiras/MA, 23 de ago.sto de 2023.

Wa^er^NogÜéiraT.-er^
OAB/DF n° óÜ.OsK

Assessor Especial da CPL
Port. n" 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023
ANEXO 1 -TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro dc preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em serviços de
locação de veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria de
Educação do Município de Pedreiras/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Secretaria Municipal de Educação, no sentido de viabilizar a pre.sença do aluno na escola,
principalmente nos locais cujas distâncias e acessos as unidades educacionais interferem no cotidiano escolar
dos alunos, necessita contratar ser\'iço de Transporte Escolar para alunos da Rede Municipal de Ensino. O
transporte de educandos é de suma importância para o desenvolvimento do Município, visto que a atividade
escolar demanda o deslocamento dc alunos, que deve ser realizado de forma segura, confortável e com o
menor custo possível. Diante disso, os gestores de transporte escolar devem ser capacitados para proporcionar
aos estudantes da rede municipal dc ensino público, todos estes quesitos, visto que a não observância de
qualquer, pode comprometer o processo de ensino-aprendizagem como ura todo.

2.2. Os serviços serão executados através de veículos tipo ônibus e micro ônibus apropriados, em turnos
alternados, trafegando em estradas pavimentadas, não pavimentadas, e estarem em perfeito estado de uso e
conservação seguindo o que rege a legislação própria para o fornecimento do serviço além de estarem
disponíveis para execução imediata após a comunicação formal desta Prefeitura Municipal sendo que os
serviços serão executados nos dias letivos, hora c locais que serão estabelecidos pela Secretaria Municipal de
Educação deste Município, podendo haver alterações dos mesmos a qualquer hora e momento, desde que haja
necessidade e que esteja dc comum acordo.

2.3. Justítica-sc u presente contratação com u intuito dc garantir direito fundamental da criança e do
adolescente e ainda atender as necessidades de Transporte Escolar dos alunos matriculados nas Unidades de
Ensino da Rede Pública Municipal do Município de Pedreiras/MA, pretende com esta contratação atender os
alunos da rede pública de ensino que necessitam utilizar o transporte para serem conduzidos até as unidades
escolares, bem como o retomo para suas residências.

3. VALOR MÉDIO

3.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determinado com
base em pesquisas de preços realizadas através do sistema do Banco de Preços e através de Atas dc Registro
de Preços de outros Órgãos Públicos. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS
603.21339 (sciscentos e três mil, duzentos e Irczc reais e trinta c nove centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

DESCRIÇÃO
QUANT. DE
VEÍCULOS

Vir. UniLRS Vir. Total RS

VEICULO TIPO MICRO ÔNIBUS -

(Veiculo com Ar Condicionado, com,

capacidade mínima para 20 (vinic) passageiros
sentados, cinto dc segurança para iodos os
passageiros, com motorista e sem
combustível, com todos os conipotienles dc
segurança obrigatórios, cm perfeito estado de
ftjncionamcmo e higiene, possuir seguro

3 13 RS 11.217,01 R$437.463,39

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro -
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obrigatório, seguro total, inclusive contra
terceiros, impostos atualizados, documentação
regular c atender a todas as demais normas que
possam garantir o conforto e segurança dos
usuários). Quilometragem Livre.

VEICULO TIPO ÔNIBUS - (Veiculo com Ar
Condicionado, com capacidade mínima para 32
(trinta e dois) passageiros sentados, cinto de

segurança para todos os passageiros, com
motorista e sem combustível, com todos os

componentes de segurança obrigatórios, em
perfeito estado de funcionamento c higiene,
possuir seguro obrigatório, seguro total,
inclusive contra terceiros, impostos atualizados,
documentação regular e atender u todas as

demais normas que possam garantir o conforto
e segurança dos usuários). Quilometragem
Livre.

Valor Total

13 RS 12.750,00 RS 165.750,00

RS 603.213,39

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato dc formalização do contrato, conforme
Art, 7» § 2" do Decreto Federal n" 7.892/2013.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas no Edita! e
seus anexos.

6.1. Os proponentes concorrentes devem apresenlar como habilitação, comprovação através de atesiado(s)
emilido(s) por pessoa Jurídica de direito público ou privado dc aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da licitação

7. DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

7. l. Espera-se com a contratação dos serviços, obter excelentes resultados no atendimento dos trabalhos desta
Prefeitura, sendo diário e ininterrupto, obedecendo criteriosamente aos calendários escolares, ou em
conformidades com suas alterações, diminuindo assim os custos operacionais e tendo como conseqüência
imediata o transporte dos alunos, proporcionando o bem-estar da população.

8. FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
8,1. A fonna da realização dos serviços, .será mediante apresentação dc requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, em 01 (uma) via, devendo conter carimbo e devidamente
assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Infonnar o valor referente a cada serviço;
d) Informar a data da realização dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Çciitro - Pedrciras/MA
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8.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários abaixo mencionados, para qúe não haja prejuta)
aos alunos e nem para o calendário escolar.
a) No lumo matutino a entrada deverá ser às 07h0()min, com saída às I IhSOmin;
b) No turno vespertino a entrada deverá ser às 13h00min, com saída ás 17h30min;
c) No turno noturno a entrada deverá ser ás I8hl0minàs22h20inin.

8.3. Os veículos deverão ter capacidade de aluno conforme legislação dc trânsito Nacional e estarem
segurados;

8.4. Fica proibido á Contratada a executar percurso que ainda não foi realizado as alterações legais, através
de Termo Aditivo. Sendo assim, só poderá executar após a assinatura do Termo aditivo;

8.5. Para confecção dos preços a serem ofertados, deverá o Licitante levar em consideração, que o
ü^nsporte de estudantes abrangerá todas as localidades do Município de Pcdreiras/MA, independente da
distância ou qualidade das estradas, vedada, após a celebração do termo contratual qualquer reclamação
incidente destes fatores, que objetivem solicitação de revisão dos mesmos;

8.6. As despesas com motorista, seguro, manutenção dos veículos (pneus, lubrificantes, limpeza, câmaras,
serviço de freio, alinhamento, balanceamento, rolamento, câmbio, motor, elétrica e funilaria, recuperação de
assentos c outros itens necessários a manutenção) serão de responsabilidade da(s) cmpresa(s) vcncedora(s) do
certame;

8.7. Os motoristas que irão conduzir os veículos a serem locados deverão estar com suas Carteiras
Nacional de Habilitação, devidamente dentro do prazo de validade e adequadas para a categoria dos veículos
que irão dirigir;

8.8. A empresa vencedora do certame, obrigatoriamente, deverá realizar a apresentação das Carteiras
Nacional de Habilitação de todos os seus motoristas, como também, realizar a apresentação do CRLV de cada
veículo a ser locado, no ato da assinatura do termo contratual, em caso de sublocação apresentar também o
contrato celebrado entre as partes, sob pena de não celebrar o referido instrumento;

8.9. Os veículos que serão utilizados para a prestação dos serviços licitados, devem atender
obrigatoriamente todas as especificações constantes deste Termo de Referência, estar em conformidade com
as normas expedidas pelo CONTRAN/DENATRAN/DENTRAN/MA e conforme Portaria n 1 17 de 20 de
novembro dc 2015 do DETRAN/MA e alterações, além dc serem registrados como veículos de passageiros e
serão inspecionados pelo Município, vedada qualquer justificativa em contrário, visando à verificação das
conformidades dos equipamentos obrigatórios de segurança, mediante o que estabelece a legislação, além da
verificação da pane mecânica, elétrica, chaparia, pintura ctc. de cada veiculo;

8.10. A inspeção será realizada em 100% dos veículos a serem locados. Os veículos serão fiscalizados pelo
Município no ato de assinatura do contraio;

8.11. Os veículos somente poderão trafegar na velocidade máxima permitida para a rodovia ou estratk
(asfaltada ou não), conforme estabelece a legislação vigente;

8.12. Em caso de quebra, avaria, incidente, acidente de algum dos veículos locados e/ou motorista, ou
qualquer outro motivo que contribua para a sua ausência, visando realizar o transpone dos alunos em roteiro,
previamente especificado, ficará o Licitante Vencedor, obrigado a substituir imediatamente, a tempo dos
estudantes ainda chegarem à escola naquele rumo, por veiculo com as mesmas características do veículo
original e avisar a Secretaria Municipal de Educação;

.Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Fedreíras/MA
E-mail: cpl@pcdrciras.iiia.gov,br
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8.13. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais, para com os veículos
e fiincionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, cm conseqüência de acidentes e incidentes
de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros fatos aqui não previstos que causem os referidos danos;

8.14. Os veículos poderão trafejsar livremente, aos sábados, domingo e feriados, realizando outras
prestações de serviços, sendo que, em caso de necessidade da utilização dos mesmos, para o objeto deste
Termo de Referencia, por esta Administração, a empresa será avisada, com um hiato de 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência;

8.15. Em caso de substituição do veículo, qualquer que seja a motivação, a Contratada obriga-se informar
e remeter a Secretaria Municipal de Educação, todo.s os documentos referentes ao novo veiculo a ser utilizado
no transporte de estudantes;

8.16. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas as despesas decorrentes de assistência médica
do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência
Social, bem como, impostos, taxas, seguro dos veículos c quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal,
estadual ou mtmicipal, vigentes;

S. 17. A liciiantc obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro
do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato, na forma dos §§ T e 2° do art. 65 da Lei 8.666/93;

8.18. Todos os veículos deverão estar equipados com cintos de segurança em todos os assentos, extintores
de incêndio, dispositivos para visão indireta, dianteira e traseira, tipo retrovisores, conforme Resolução
439/2013 CONTRAN.;

8.19. Todos os veículos passarão por vistorias pelo Setor de Transporte da Secretaria Municipal de
Educação, pelo menos 02 (duas) vezes no ano que emitirá laudo/parecer sob as suas condições para tráfego,
visando à correção de irregularidades ou substituição imediata do veículo, conforme o caso.

8.20. A idade permitida para os veículos destinados ao transporte escolar no Estado do Maranhão será de
até 10 (dez) anos para ônibus c 08 (oito) anos para micro ônibus.

8.24. Locação dc veículos registrados no Estado do Maranhão como veículo de passageiros, classificados na
categoria aluguel, com idade máxima de 10 anos para ônibus e 08 para micro-ônibus. Confonne previsões
contidas na Portaria DETRAN/MA N" 1117 DE 20/1 1/2015, que atendam as seguintes especificidades
técnicas:

a) Possuir faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, cm toda
a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, cora altura de vinte
a trinta centímetros, sendo que, cm caso de \'eiculo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui
indicadas devem ser invertidas, sendo vedada a utilização dc faixa iniantada, magnética ou qualquer outro
dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária;
b) Possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (tacógrafo);
c) Possuir ianlemas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior
dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira;
d) Dispor dc cintos de segurança cm número igual à lotação, atendidas as exigências das Resoluções do
CONTRAN, especialmente:
c) Para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator;
f) Para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdominal;
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g) Estar equipado com extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro
quilos, fixado na parte dianteira do eompartimento destinado a passageiros, ao alcance do condutor;
h) Estar equipado com limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros;
i) Possuir dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros era caso de acidente;
j) Possuir todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos
no Código de Trânsito Brasileiro e resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.
k) Comprovante do seguro do veiculo que indenize danos materiais e pessoais, obedecendo ao limite
mínimo de indenização no valor de RS 200.000,00 (duzentos mil reais).
1) Apresentação de, no mínimo, 30% (trinta porcento) da frota de veículos adaptados para atender alunos
com deficiência, conforme as normas da Associação Brasileira de Nonnas Técnicas - ABNT/CEE-064, tendo
em vista o acesso e permanência desses alunos na escola.

9. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E SUBSTIRUIÇÃO DOS VEÍCULOS LOCADOS
9.1. O veículo locado que apresentar defeito de qualquer ordem que venha colocar em risco a vida ou
comprometer a execução do seix iço deverá ser substituído por outro similar, pela Contratada.

10. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
10.1. Secretaria Municipal de Educação.

11. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
lermos, pelo Gestor de fiscalização de coniiaios da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

11.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a realização dos seiviços, objeto deste Tenno de Referência, determinando o
que for necessário á regularização das falhas ou impropricdades observadas. A ação da fiscalização não
exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

12. DOS CONDUTORES

12.1. São exigências cm relação aos condutores:
a) Trajar-se adequadamente, usando camisas com mangas, calças compridas, saia, sapatos, tênis ou sandália
presa ao calcanhar;
b) Ter mais de 21 anos;
c) Possuir habilitação de acordo com a categoria exigida;
d) Conduzir estudantes ate o destino final sem interrupção voluntária da viagem;
e) Tratar com urbanidade os estudantes e o público;
f) Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque e o dc.sembarque de passageiros;
g) Orientar os estudantes, coibindo comportamentos inadequados durante a viagem, mantendo-os sentados e
evitando atitudes que possam afetar a concentração do condutor do veiculo e colocar terceiros em riscos;
h) Recolher, guardar c posteriormente entregar qualquer objeto esquecido no veículo;
i) Permitir a facilitar a ação da fiscalização da autoridade da Secretaria Municipal de Educação;

12.2. É vedado aos condutores:
a) Fumar, quando estiver conduzindo estudanie.s;
b) Trabalhar após ter ingerido bebida alcoólica ou outra substância tóxica;
c) O uso de short ou minissaias e calçados abertos que não fixem aos pés;
d) Ausentar-se do veiculo, quando este estiver aguardando estudantes, exceto para garantir maior segurança
aos mesmos;

e) Dirigir em situações que ofereçam riscos à segurança dos estudantes ou de terceiros.
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13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.
13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SÍCAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n" 8.666, de
1993.

13.4. Consiatando-se, junto ao SlCAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providencias previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.
13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobresiado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

13.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SlCAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
13.8. Consiaiando-se, junto ao SlCAF, a situação dc irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SlCAF para identificar possível suspensão temporária dc participação cm licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obser\'ado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018,
13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsávci.s pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
13.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SlCAF.
13.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SÍCAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro dc interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar a" 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, porineio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento iríbiilárío favorecido previsto na referida Lei Complementar.
13.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não lenha concorrido, dc alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimpiemenlo da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
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EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
l = índice de compensação financeira = 0,0001643.8, assim apurado:

I = (TX) (6/100)
1=^0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

14. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA.
14.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA.
a) acompanhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
c) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da realização dos ser\'iços atestados,
c) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.
O Definir as rotas de tráfego dos veículos escolares da frota contratada;
g) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação;
h) Realizar fiscalização, sem aviso prévio, nos veículos do transporte escolar, observando o comportamento
dos alunos, moiorisus e monitores, condições de tráfego do veiculo c cumprimento das normas descritas na
Lei 9.503/97 do Código Brasileiro de Trânsito;
i) Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;
j) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
dc ato da Contratada, dc seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
15.1 Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à
espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
a) Manter prcposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado;
c) Manter, durante toda a execução do contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas ua licitação;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa, ou doio na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento do contratante;
e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou convcniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades eompelunies, pertinentes à matéria objeto da contratação,
cabendo-lhc única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências dc qualquer transgressão de seus
prepostos ou convenientes,

O  Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
à realização dos serviços ou a iminência de fiitos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
h) Realizar os sersdços nos prazos, condições e locai indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;
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I) Arcar com iodas as despesas, diretas ou indirclas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA.
j) A contratada será responsável pela idoneidade c pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.
k) Percorrer os percursos estabelecidos e garantir que o aluno esteja na unidade escolar com pelo menos
5 (cinco) minutos de antecedência ao início das aulas, do horário estabelecido pela Secretaria Municipal de
Educação, cumprindo rigorosamente a carga horária pré estabelecida;
1) Fornecer o veículo, objeto de locação, e substitui-lo em caso de quebra ou avaria, por veiculo com as
mesmas características do veiculo original;
m) Providenciar o imediato transporte dos estudantes sempre que o veículo credenciado for imobilizado
por problema/defeitos técnicos, pois os serviços não poderão ser interrompidos c nem tampouco paralisados,
já que os alunos não poderão faltar aula;
n) Os veículos deste Termo de Referência deverão estar disponíveis e em perfeito estado de conservação,
principalmente no que refere a lantemagem, motor, mecânica c pneu;
o) Dotar e manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na
legislação de trânsito;
p) Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas do veículo locado disponibilizado, se
necessário, o plano de manutenção do veículo ao setor de transporte escolar, para eventuais fiscalização ou
auditoria;

q) Responsabilizar-se pelo pagamento dç multas relativas às infrações de trânsito, ocorridas no período
cm que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura;
r) Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veiculo;
s) Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação da Administração
t) Oferecer aos motoristas curso de capacitação técnica para o transporte escolar conforme determina a
Lei n" 9.503/97, Código de Trânsito Brasileiro,

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Órgão Gerenciador —Secretaria Municipal de Educação.
A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de sua
assinatura, improrrogável nos termos do art.l2 do Decreto Federai n" 7.892/2013.
16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n" 7.892/2013 esuas alterações.
16.3. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 §
3° c4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n" 9.488, de 2018).
16.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da realização, desde que este serviço não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto 7,892, de 23 de janeiro de 2013.

17. PRAZO DE VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO
17.1. O contrato a ser firmado em decorrência do certame licitatórío terá vigência até 31 de dezembro do
exercício em cursos a tempo da contratação, devendo observar o calendário escolar municipal.
17.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n" 8.666/93, mediante
prévia justificativa c autorização da autoridade competente.

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreíras/MA
E-muii: cpl@pcdreiras.ma.gov.br

Página 34 de 50



PfcDH&i|-?AaiMA

' '"•'■"C. 01^^000/207
' í L3. \0v^

ESTADO DO MARANHAO
PElEFErrUR.\ MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49
Site: hctus:/Avww.pt*dreiras.nia.yo%'.br/

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0708002/2023

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n." 031/2023, cujo objeto é o
Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada cm scniços de locação
de veículos destinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria de Educação
do Município de Pedreiras/MA, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de
Referencia, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte
proposta;

1. PROPONENTE
Razão Social:
CNPJ:

Endereço;
Fone:
E-mail;
Valor Total da Proposta: RS )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO inv,ir»Ai^i7 /MtAMT VALOR VALORUNIDADE QUANT. UNITÁRIO TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação c que os serviços serão prestados de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4.0 prazo de validade desta proposta c de 60 (SESSENTA DIAS), dias. contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 031 /2023.

5. Declaro que prestaremos os serviços licitados c entrega do caminhão no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) scrviço(s) rcjeitado(s) no lodo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo 1 - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Infonnamos, desde Já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. , AGÊNCIA N°. , BANCO

, cm nome de .
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) fiiiuro(s) ContraLo(s), seráo Sr°. , Portador
do RG, sob o n". , e CPF n° , com residência na

(local da empresa e data )

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS. NA FORMA DA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

.\TA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /
PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0708002/2023

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
por meio inscrita no CNPJ/MF com sede na , bairro, PEDREIRAS/MA, neste
ato representada pelo o Sr bra5Íleiro(a), portador(a) do R.G n" e inscrito(a)
no CPF sob n" , neste ato denominado simplesmente ORGÂO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2023, tudo em conformidade com o
processo administrativo n" 0708002/2023, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório
da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

CNPJ , estabelecia na Rua/Av n" Bairro na cidade de -
Estado de CEP , neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG
SSP/.... e CPF/MF n" , atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ala de Registro de Preços, sujeitando-se as panes às normas constantes da Lei Federal n° 10.520/2002,
Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto

Municipal n° 003/2021 e Decreto Municipal n" 004/202 í, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a
Lei Federal n" 8.666/1993, Lei Complementar n" 123/2006, cora redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à espécie e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preços para eventual e
futura contratação de empresa especializada em serviços de locação de veículos destinados ao
Transporte escolar para atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de
Pedrclras/MA. conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico
para Registro dc Preços n" 031/2023, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n° 031/2023, completando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrigando-se as partes em iodos os seu.s tennos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n"
031 /2023 - Sistema de Registro de Preços, conforme tabela abaixo:

Especificação Unid. Quant.
Valor Registrado RS

Unitário Total
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3.2.0 preço contratado será fixo e irreajustávci, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante fiindamentação, assegurando-sc ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4. i. O prazo de validade da Ala de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso 111 do § 3° do art.
15 da Lei n" 8,666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO SERVIÇO/FORNECIMENTO

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital,
Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa
sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A prestação dos serviços deverá ser em
perfeita condições e de acordo com o Termo dc Referencia e a proposta apresentada, sob pena de serem
refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo dc até 30(trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de regularidade fiscal: Prova dc
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União c Previdenciána, conforme Portaria PGFN/RFB n"
1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos c da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licuante, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Munlcipio; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo dc Garantia por Tempo de Scr>'iço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS CRF e Prova de íiicsístência dc débitos
inadiniplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo
de que trata § 1" no art. 65 da Lei n" 8.666/93.
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7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos c irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do ari. 65 da Lei n"
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II doart. 65 da Lei 8.666/93,
o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 11 do caput
do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado sc tomar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, c sem aplicação da penalidade se confinnada a veracidade dos motivos c comprovantes
apresentados; c

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fomecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira,
serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8. l. O fomecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA quando:
8.I.Í. Não fonnalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
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8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos tennos do art. 7°, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmcntc, nos termos
da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n°
8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência minima de 15 (quinze) dias, instnuda com a comprovação do fato ou fatos que Justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores,
mediante o envio dc correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação.
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8.10. A Ata dc Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a;

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo dc 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores c
participantc{s) c/ou a terceiros, decorrentes dc sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou redtizindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo dc 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada dc habilitação c qualificação cujas vaiidades encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciàrios c obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vinculo empregaticio com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir os serviços, às suas expcnsas, no lota! ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
serviços com características c garantia estabelecida no editai e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo periodo de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar cora todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromclc-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, prcpostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestaçlo do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecera
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e obrigações assiunidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatõrío, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

1 1.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4" do Decreto
n" 7.892, dc 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, de 2018) e (Decreto Municipal n" 004/2021);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n" 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,
de 2018) e (Decreto Municipal n" 004/2021);

1 1.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n® 7.892/2013 e Decreto Municipal n" 004/2021;
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11.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá auiorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ala, quando solicitada pelo órgão não participante.

1 1,7, Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação ás suas próprias contratações,
infonnando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexccuçào parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia
defesa c o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade
com artigo T da Lei n." 10.520/02, e subsidiariámcnte a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da rc.sponsabilidade civil e criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DiSPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela
licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Editai sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promiiente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Tenno de Referencia - Anexo I do Edital da
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Comissão
Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que coubei, obedecidas as disposições previstas na Lei
n" 8.566/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PEDREIRAS/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Pedreiras/MA,em de __de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Detentora da ARP
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EDITAL DE LIClTACAO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0708002/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023

TERMO DE CONTRATO N» _
FAZEM ENTRE

0(A)
EMPRESA

, QUE
SI

E  A

O município de PEDREIRAS/MA, inscrita no CNPJ sob o n" , através da
Secretaria Municipal de com sede na , n° , , CEP:

■  Fedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a)
Ordenador de Despesa, Sr. , portador do CPF sob n° e RG n°

Órgão Emissor , e a empresa , inscrita
no CNPJ sob o n." , com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr°
portador do RG n" e CPF n" , têm. entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n" , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023 fonnaíizado nos autos
do Processo Administrativo n° 0708002/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo c aos preceitos
instituidos pela Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo c à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo dc vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data
de / / e encerramento em / /

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

ITEM DESCRICAO )UANT. I VLR. UNIT. VLR. TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
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incidentes, laxá de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

ORGÃO:

UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, confonne Portaria PGFN/RFB n"

1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitantc, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar cm sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irrcajustávcis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o intcrregno de um ano, aplicando-se o Índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualídade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrregno mioimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o detinllivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido para reajustanicnto venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então cm vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os serviços deverão ser prestados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de solicitante. O
não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará penalidades cabíveis.
b) Todos os serviços licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal e em suas
respectivas dependências mediante ORDEM DE SERVIÇO cedida pela Secretaria solicitante.
c) No ato da entrega, os serviços que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser dc acordo com o funcionamento da secretaria: OShOOmin ás HhOOmin horas,
c) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA.

f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto presente neste termo
de referência;

g) Todos os serviços entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a
assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante). Os serviços devem
ser conferidos de acordo com a ordem de serviço, quantidade c qualidade. Caso não estejam dc acordo com as
normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Tenuo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;

d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fomccimento dos serviços atestados.
O Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referencia e as especificadas
abaixo:
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a) Manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, durante todo o
período dc vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;

b) Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento do contratante;
c) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação,
cabendo-lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus
prepostos ou convenientes;
f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
à realização dos serviços ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a peifeiia execução do contrato;
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência
da Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA.
h) Realizar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumpriinento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
j) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.
k) PercoiTcr os percursos estabelecidos e garantir que o aluno esteja na unidade escolar com pelo menos
5 (cinco) minutos de antecedência ao início das aulas, do horário estabelecido pela Secretaria Municipal de
Educação, cumprindo rigorosamente a carga horária pré estabelecida;
1) Fornecer o veiculo, objeto de locação, e substitui-lo em caso de quebra ou avaria, por veículo com as
mesmas características do veiculo original;
m) Providenciar o imediato transporte dos estudantes sempre que o veículo credenciado for imobilizado
por problema/defeitos técnicos, pois os serviços não poderão ser interrompidos c nem tampouco paralisados,
já que os alunos não poderão faltar aula;
n) Os veículos deste Termo de Referência deverão estar disponíveis e em perfeito estado de conservação,
principalmente no que refere a iantemagem, motor, mecânica e pneu;
o) Dotar e manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na
legislação de trânsito;
p) Realizar todas as manutenções prevcnrivas e correiivas do veículo locado disponibilizado, se
necessário, o plano de manutenção do veículo ao setor dc transporte escolar, para eventuais fiscalização ou
auditoria;
q) Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas ás infrações de trânsito, ocorridas no período
cm que o veiculo estiver a serviço desta Prefeitura;
r) Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veiculo;
s) Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação da Administração
t) Oferecer aos motoristas curso de capacitação técnica para o transporte escolar conforme determina a
Lei n" 9.503/97, Código de Trânsito Brasileiro.

U. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos lennos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
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11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inidôneo;

(1.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), confonne determina o art. N° 86, dá Lei N" 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.1 1. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N® 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que cm caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da pimição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N" 8.666/93, c/c art N" T da Lei N" 10.520/02 e
art. N" 14 do Decreto N° 3.555/00.

I I. 12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
íntimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
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12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 presente termo de contrato poderá ser rescindido;

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XIl e XVTl do art.
78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei n" 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso;

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contraio para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais regcr-se-ào pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as panes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos seião decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"
8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariaraente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Avenida Rio Branco, n" III, CEP: 65.725-000, Centro- Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ina.guv.br

Página 49 de 50



ESTADO DO MAI^NHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ; 06.184.253/0001-49

Site: htti)s://ww\^cdreiriis.mü.sov.br/

^OREIRAS/MA
£^22/2023

Pl-S. Wf
Rub. ̂

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Mtmicipio, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

] 7.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n"
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos conlraentes.

Pedreiras/MA, em de de .

XXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n® 031/2023, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de Licitação no
Quadro de Aviso desta Prefeitura, Diário Oficial do Estado do Maranhão, Diário Oficial do
Município, Jornal de Grande Circulação Estadual, Portal de Transparência do Município e
Portal Licitanet.

Pedreiras/MA, em 23 de agosto de 2023.

Wá^erisfógueifa l^te Silva
OAB^F n" 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2023-SRP

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Assessor Especial da
Comissão Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 de 07 de janeiro de 2021,
toina público que realizará às lOhOOmin (Dez horas) do dia 12 de setembro de 2023, na
platafonna LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item,
tendo por objeto o Registro de preços para eventual c lutura contratação de empresa
especializada cm ser\iços de locação de veículos destinados ao Transporte escolar para
atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Pedrciras/MA, conforme
Edital e seus Anexos, na forma da Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto Municipal n°
003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as
nonnas da Lei n" 8,666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos de
julgamento do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município c Equipe de Apoio. O edital
e  seus anexos estão à disposição dos interessados nos seguintes endereços
eletrônicos: www.pedreiras.ma.gov.bv,www.licitanet.com.br, bem como na sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada à Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro -
Pedreiras/MA, de 2'' a 6" feira, no horário das OShOOmin às HhOOmin, onde poderão ser consultados
ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo e-mail
CDl@Dedreiras.ina.aov.br.

Pedçeiras/MA, 23\de agosto de 2023.

Wa^CT Nogueira EetteSíTv
OAB/DF n" ÔO.OsV

Assessor Especial da CPL
Port. N" 042/2021

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
UCITAÇÕES • AVISO DE UCITAÇÃO: 031/2023

v) AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N*
^^031/2023-SRP. A Prefeitura Munieipal de Pedreiras, Estado do

Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Pcmianeme de Liciiação. nomeado pela Portaria n" 042/2021 de
07 de janeiro de 2021, toma público que realizara às lOhOOmin
(Dez horas) do dia 12 de setembro de 2023, na piaiafcrma
LICITANET. licilaçlo na modalidade Pregão Eletrônico, do lipo
menor pre^o por item. lendo por objeto n Registro de preços
para eventual e futura contratação de empresa especializada
cm serviços de locação de veículos destinados ao Transporte
escülur para atender as necessidades da Secretaria de

Educação do Município de PcdreIras/MA, conforme Edital c
seus Auexos, na fomia da Lei Federai n" 10.520, de 17 de julho
de 2002, Decreto Federa] n" 10.024/2019. Decreto Federal n"
7.892/2013. Dccreiü Federal tt" 9.488/2018, Decreto Municipal
n" 003/2021. Decreto Munieipal n" 004/2021. Lei Complementar
n". 123/2000, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei
Complementar n° [S5/20I6. utilizando-se subsidiariameme as
normas da Lei n" 8.666/93 c suas alletaçôes e ilcniais nonnas
pertinentes. Os Irahalhos de julgamento do certame serão
conduzidos pelo Pregoeiro do Municipio e Equipe do .Apoio. O
edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos
seguintes endereços eletrônicos; www.pcdreiras.ma.gnv hr.
\nvw.licitatict.cnni.hr. bem como na saia da Comissão

Parmauenle de Licitação, situada ã Avenida Rio Branco, n" 111,
CEP: 65.725-000, Centro - Pedreirns/MA, de 2° a 6' feira, no
horário das OShOOmin às I4h00min, onde poderão ser
consultados ou obtidos graiuitnmcnic. EsclarecimenKK
adicionais no endereço supra ou pelo c -mal!
cni:^pedreiras.ma.uov.br. Pedccira.s/MA, 23 de agosto de 2023.

ri Wagner Nogueira Leite Silva - OABTDF n° 60.087 - Assessor

! Esiwcial tia CPL - Pon. N" 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES • AVISO DE LICITAÇÃO: 032/2023

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELEIRÔMÇO N"
Ü32/2Ü23-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras. Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Pennancme de Licitação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 de
07 de janeiro de 2021. toma público que Tcalízarà á.s 14hODmlo
(caior/c horas) do dia 12 dc setembro de 2023, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço (lor item. tendo por objeto o Registro de Preços
para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
para prestação de serviços de publíeução dc Atos onclais em
Jornal dc Grande Circulação no Estudo du Maranhão para
atender as occc.ssidades da Prefeitura Munieipal de
Pedreiras — MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma da
Lei Federal n° 10.529, dc 17 de Julho de 2002. Decreto Federal
n" 1Ü.Ü24/20I9, Decreto Federal n° 7.892/201.3, Decreto Federal
n" 9.488/2018. Decreto Mmiicipal n° 003/2021. Decreto
Municipal n" 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 c Lei
Complementar n" 155/2016. utilizando-se subsidiarlamente as
normas da Lei n° 8.666/93 e suus alterações e demais normas
pertinentes. Os trabalhos de julgamento do certame serão
conduzidos pclt> Pregoeiro do Municipio e Equipo de Apoio. O
edital e seus anexos estão a disposição dos interessados nos
seguintes endereços eletrônicos: www.pedreirBs.ma.anv.br.
wtvw.liciiancl.com.hr. bem como na sala da Comissão

Permanente de Licitação, situada à Avenida Rio Branco, n" 111,
CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA, de 2° a 6' feira, no
horário das OBliOOmin às HhOOmin. onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamcmc. Esclaroeimcnios
adicionais no endereço supis ou pelo e -mall
cnf^pedreiras.ma.gQv.br. Pedreiras/MA. 23 de agosto dc 202.3.

Wagner Nogueira Leite Silva - OAEf/DTTFTKÜfSSTjrSt^jorE^eeialdaCPL-Port.N"042/2021. Proc. (^^02 3

SECRETARIA MUNICÍPAL DE INFIÍAESTRUTURaI-Í-I
E URBANISMO - LICITAÇÕES - EXTRATOS DÉ "

CONTRATOS: 20230577/2023

EXTRATO DE CONTRATO N" 2Ü230577/2023. PARTES;
SEC. MUN. DE INFRAESTRirrURA E URBANISMO e a

empresa; E. S. BEZERRA COMERCIO LTDA -EPP. inscrita tio
CNPJ 10.476.714/0001-24. OBJETO: contratação dc empresa
para prcsação dos serviços dc manutenção preventiva c
corretiva dc veículos leves e pesados pcncncentcF a fruta da
Secretaria Municipal de Infracslniiuru c Urbanismo dc
Pcdrciras/MA, contbrme PREGÃO N" PE 022-2023 c proposta
apresentada. BASE LEGAL: Lei Fcdural n° 10.520. de 17 de
julho dc 2002, c Lei n" 8.666/93 c suas altoraçõcs. VALOR: RS
75.641,00 {setenta e cinco mil, sciscentos e quarenta e um
reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2023
Alitidadc 0208.15122000221.031 Gestão da secrciaria de
Infracstrutura e urbanismo , Classificação econômica
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pc.ssoa Jurídica. Subelememo
3.3.90.39.19. no valor de R$ 75.641,00. VIGÊNCIA: 18 de
Agosto de 2023 a 31 dc Dezembro dc 2023. SIGNATÁRIOS;
0(a) Sr.(a) MARCOS BRUNIERI DE FREITAS - Soe. Mun.dc

Infracstrutura e Urbanismo, pela Conlraiante e o(a) Sr.{a) ELDA
MEDEIROS BEZERRA, pela contratada. Pedreiras - MA, 18 de
Agosto de 2023. MARCOS BRUNIERI DE FREITAS Sec.
Mun.dc Infraestrutura c Urbanismo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E URBANISMO - LICITAÇÕES - EXTRATOS DE
CONTRATOS: 20230578/2023

EXTRATO DE CONTRATO N" 20230578/2023. PARTES:
SEC. MI.IN. DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO c a

ctnpresa; E. S. BEZERRA COMERCIO LTDA -EPP. inscrila no
CNPJ I0.476.714/Ü001-24. OBJF.TO: cuntrdtavãu de empresa
para prestação dos serviços de manutenção preventiva e
corretiva de veicules leves e pesados pertencentes a frota da
Secretaria .Municipal de ínfrac.strulura e Urbanismo de
Pedreiras/MA. contbrrac PREGÃO N" PE 022 -2023 e proposta
apresentada. BASE LEGAL; Lei Federal n° 10,520, de 17 dc
jullio dc 2002. c Lei n° 8.666/93 c sna.<i alterações. VALOR; R$
97.158,00 (noventa e sete mil, cento e cinqüenta c oito reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2023 Atividade
0208.151220002.2.031 Gestão da secretaria de Inlhiestrulura e
urbanismo , Classificação ecoiiôiiiica 3.3.90.39.00 Outros serv.

dc lerc. pessoa jurídica, Subelememo 3.3.90.39.19, no valor dc
RS 97.158,00. VIGÊNCIA: 18 de Agosio de 2023 a 31 de
Dezembro de 2023. SIGNATÂRÍOS: 0(a) Sr.(a) MARCOS
BRUNIERI DE FREITAS - Sec. Mun.de Infracstrutura e

Urbani.smo. pela Contratante e o{a) Sr.{a) ELDA MEDEIROS
BEZERRA, pela contratada. Pedreiras • MA. 18 dc Agosto de
2023, -MARCOS BRUNIERI DE FREITAS Sec. Mun.dc
Infracsinilura e Urbanismo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:

20230579/2023

EXTRATO DF CONTRATO N" 20230579/2023. PARTES:
MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO - MDE c a empresa:
E. S. BEZERRA COMERCIO LTDA -EPP. inscrita no CNPJ
10.476.714/0001-24. OBJETO: contratação dc empresa para
prestação dos serviços dc manutenção preventiva e corretiva dc
veículos leves c pesados pcrtcncenlcs a frota do MDE
(Manutenção e Desenvolvimento do Ensino) do Municipio de

B^EI
CPF; *".380.343-"-Data; 29/08/2023-IP com n"; 190168.3.11

Autenticação em; www.pecjreir3S.ma.gov.br/díariooficlal.php?td=1786
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|g^^^^^^KlM^29-ACOSTO-2023^^^^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

AVISO DE LICIIAÇAO. PREGÃO ELEITIÔNICG N° 030/
2023-SRP. A Pa-fcitura Municipal dc Pedreiras. tEsuido do Mara
nhão. airavês do Assessor Especial da Comissão Pennancnie dc Lici
tação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 de 07 de janeiro de 2021,
toma público que rcalizarã ãs OSliOOniin (oiln horas) do dia 12 de
setembro de 2023, na plataforma I.ICITANHT, licitação na moda
lidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item. lendo por
objcin o Registro dc Preços para futura, eventual e parcelada con
tratação de empresa para a prestação dc sersiços dc locação de

veículo tipo caminhão basculante, destinados a suprir as neces
sidades da .Secretaria dc Infracstrutura c Urbanismo do Muni

cípio dc Pedreiras - MA, conforme Edital c seus Anexos, na Ibmia

da Lei Federal n" 10.520. de 17 de julho dc 2002. Decreto Federal
n° 10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013. Decreto Federai n"

9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n"
004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei Coith
plemeniarn" 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016, uiiiizando-
-se subsidiariamente as normas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações

^  e demais normas pertinentes. Os trabalhos dc julgamento do ccnanic
serão conduzidos pelo Prcgoeiro do Município e Equipe dc Apoio. O
edital c seus anexos estão á disposição dos interessados nos segitimcs
endereços eletrônicos: www.pcdrcirns.ma.gov.br.www.licitanet.coni.
br, bem como na saia da Comissão Permanente de Licitação, situada

a Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 6.5.72.5-ÜOO. Centro - Pedreiras/
MA. de 2' a 6" feira, no horário das OShflOntin às 14jj00niin. onde

poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos
adicionais no endereço supra ou pelo c-mail cplíb:pcdreirns.ma.gov.
br. Pcdreiras/MA.23 de agosto dc 2023. Wagner Nogueira Leite Silva
- OAD/DF n° 60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N" 042/202 i.

ofAVISO DE LiaTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 031^
*^N2023-SRP. a Prefeitura Municipal cie Pedreiras, Estado do Marac

nbào. através do Assessor Especial da Comissão Pennancntc de Lici
tação. nomeado pela Portaria n" 042/2021 de 07 dc janeiro de 2021.
toma público que realizará ás lOhOOmin (Dez horas) do dia 12 dc
setembro dc 2023, nu plataforma LlCllANET. licitação na moda
lidade Prcj^lo Eletrônico, do tipo menor preço pt/r item. tendo por

objeto o Rcgisiru dc preços para eventual c futura contimiação
de empresa especializada em serviços de locação de veículos des

tinados ao Transporte escolar para atender as necessidades da
^  Secretaria de Educação do Municipiu de Pedrelras/MA, confor

me Edita! c seus Anexos, na forma da Lei Federal n" 1(1.520, dc 17
dc julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019. Decreto Federai
n" 7,892/2013. Decreto F'ederal it° 9.488/2018. Decreto Municipal
n" 003/202!, Decreto Municipal n" 004/2021. Lei Compicmcniar n".
123/20Ü6. alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Com
plementar n° 155/2016, uiilizandu-sc subsidiariamente as normas da
Lei n" 8.666/93 e suas alterações c demais nonnas pertinentes. Os
traballios de julgamento do eertame serão conduzidos pelo Pregociro
do Mimicipio c Equipe dc Apoio. O editai c seus aitcxos estão ã dis
posição dos interessados nos seguintes endereços eletrônicos: www,
pedreiras.ma.gov.bf, wwvv.liciUineLcom.hr, bem cmuo na saio da Co
missão Permanente de Licitação, situada á Avenida Rio Branco, n"
111, CEP: 65.725-000. Centro - Pedreiras/MA, de 2'' a fi' feira, no

horário das 08hü0min ás IdhOOmin, onde poderão ser consultados ou

obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra
ou pelo e-maíl cpl@pcdreiras.ma.eov.br. PedrcinisTvíA. 2.3 de agosto
de 2023. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n" 60.087 - Asses^>^or Especial da CPL - Port. N" 042/2021. ~
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 032/
2023-SRP. A Prefeitura Municipal dc j'cdreiras, Estado do Mara
nhão. através do Assessor lispccial da Comissão Permancmc de
Licitação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 dc 07 dc janeiro de
2021. torna público que realizará ás 14h0üntÍD (catorze horas) do
dia 12 dc setembro de 202.3, na plataforma LICITANET. líciiação na

^  D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS |
modalidade Pregãn Eletrônico, do tipo menor preço por item. tendo
por objeto o Registro dc Preços para futura, vvenlual e parcelada
Cniilratação dc empresa para prestação dc serviços de publica
ção de Atos Ofieiiiis cm Jornai dc Grande Circulação no Estado
do Maranhão para atender as necessidades da Prefeitura Muni
cipal de Pedreiras - MA, conforme Edital e seus /Vncxos, na forma
da Lei Federal n" 10.520. de 17 de julho dc 2002. Decreto Federai
n" 10.024/2019. Decreto Federai ii" 7.892/2013, Decreto Federal n"

9.488/2018. Decreto Municipal n" 003/202). Decreto Municipal n"
004/2021, Lei Complemenur n". 123/2006. alterada pela Lei Com
plementam" 147/2014 c Lei Complementar n" 155/2016, uiilizandta-
-SK subsidiariamenle as normas da Lei n° 8.666/93 c suas alterações
c demais normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento do certame
serão cunduzido.s pelo Pregociro du Município e Equipe de Apoio. O
edital c seus anexos esão à disposição dos interessados rtos seguintes
endereços eletrônicos: www.pwdreiras.ma,gov.br. www.licitanet.com.
br. bem como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada
à Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65,725-000, Centro — Pedreiras/

MA. de 2" a 6' feira, no horário das CIBhOOmin ás IdhOOmin, onde

poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Eselarecimentos

adiuionois no endereço supra ou pelo c-mnil cpl@pcdreiras.ma.eov.
Ijr. Pedreiras/MA. 23 dc agosto de 2023. Wagner Nogueira Leite Silva
- OAB/DF n" 60,087-Assessor Especial da CPL - Port. N" 042/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA

DO MAILANllÃO

ATO AVISO DE LICITAC-ÃO TEX PREGÃO ELETRÔNICO N"
008/2023. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO.S. OBJETO: Con
tratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza publi
ca. MODALIDADE: Pregão, FORM.A: Eletrônica. TIPO; Menor

Preço global. BASE LEGAL: Lei n" 10.520/2002, Decreto Federal
n" 10.024/19 e Lei n" 8,666/93 e suas alterações. DATA DE ABER-

^ TUIU\: 12 dc setembro dc 2023 ás 09:00 horas. A sessão publica dc
julgamento será realizada eletronicamcnie no silo hltps://\vww.com-
pras!>.mtattIomen!ima.com.bi'/ no dia e horário marcados. Os editais e

seus anexos csiào ú disposição dos inlercssados na Sala de reunião da
CPL, no prédio da Societária Municipal de .Administração, na Ave
nida Valentim Gomes. 200. Centro. Santa Filomena do Maranhão -

MA. de 2° n 6" feim, no horário das l)8:0Ü às 17:00 horas c no portal
do Município no Endereço eletrônico littns://sanlafilomoiia.ma.uov.
br/portat/index.php. no site hnps://w\vw.comprassimlafilomcuama.
com.br/ c no site do TCE/MA. Esclarecimento adicionai uo endereço su-

pni. pelo endeicço eletrônico epl..stf['<á<iutlook.com ou pelo teletbne (99)
3566-1049. DAT Saiila FiUimetui do .Vlaranhâo - MA. 25 de agosto

dc 2023. n ASS ÜlLANIA BARBOZADE SÜUZ.\ n CAR Picgocira.

PREFEITURA MUNICIPALDE S.ÀO MATEUS DO
MARANHÃO

AVISOS DE IJCITAÇÃO PÚBUCA PREGÃO ELETRÔNICO
N" 027/2023 - O Município dc São Mateus do Maranhão- MA, toma
público nos iuleiessados que. euin base na Lei n" 10.520/Ü2. Decreto

federal n" 10.024/2019 c subsidiariamente as disposições da Lei n"

8.666/93 c suas alterações posteriores, fará realizar às lOhOOmin (ho
rário de Brasília) do dia 14 de setembro de 2023, licitação na modali

dade Pregão Eletrônico ii° 027/2023, do tipo menor preço unitário,
, tendo por objeto a .Aquisição de Absorventes l iigiènieos Ucseurtávcis
^ com abas e de u.w extcmo. visando atender as necessidades do Progra
ma de Proteção e Promoção da Saúde Munstraal no município de São
Mateus dn Maranhão - MA. A sessão pública acontecerá pelo site:
hiip://www.liciiasaomaieu5.com.br. O Edital está disponibilizado, na
integra, no endereço oltítrônieo: www.lieiia.saomateus.com.br. Ittms://
wwwf.■miimaTeus.mn.gov.br/ e através du e-maii cplsaDmnteus2021 (a)
çmail.eom. c através do Sistema de informações para Contrulc dc
Contratações Publicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRAT/V
MA) e também poderão ser lidos c/ou obtidos na Saiu da Comissão
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mo*r«TM «d•W' ««'NariB 144.^«««AT mm t•
O OVMmr*•̂ ARA r ■/( • p.vii.a « arrmi tBpMÉ;ib
iH J» ri/EKB'»a^AalH

fi«a'*'la* T» u^" ■>r "«a» swBr* Ca «"UtPR!* «OTiâ«rdWr

C"ii rct.lBXt^ «n Vi »; iT D •■' rAcM m .!< ^mrUArpv^NWNi*)-!!!:
'>rw fOrwBA A* 1» i5e»r >hi i<>>9 r

eiaíWl/A ÇWa*» BstW l*Hfc
•ar^iuT) Mav(a

UILMU3V.TI'bradesco rKHMÍiwo •

ifuniaQ CS3BODQC9

atLÂOfCVClfTECflUNt 13ff4lÚVaS
rc<HMfINI0 M.C9<7^13 j(i<«U2in 14.Hti

^^ndjusma
COMUNICADO DE ABANDONO 06 EMraEGO

Sdoitanios que o Sr. ANDRÉ FEUPE MEND^
SIUÚE5, portador da CTP3 n° 03005201. Sorte 050,
FuiKíortàrio da Empresa SINOJUSíMA • SINDICATO

tX)S SERVIDC«ES DA JUSDÇA DO ESTADO DO
MARANHAO. ccmpareça a nosso Deporlamento
Pessud no prazo de 24 heras.

EsgoiadQ essa prazo, o caso será Incurso rta ieire T'
do artigo 482 da CorsoUdacSo das Leis do Trabalho,
conligizanao abandono do err^rego. o que Impottard em
seu des^gamenio desta empresa

São Lids-MA. 29 da agostn de 2023

ilELisor nr jMtjs nrrs&AKmtrr.rwRnrA
•alfllruq/u^

A ROFRESCOS QUARARAPK, vem. por meio deste,

convocar o Sia. VALERIA EDUAROA DOS SANTOS DA

SLVA RASSOS. cornar do C?E 514jua.xx>-iu. para que

proceda com Imad aki retomo ao trabalho a lusdficar suas

taltas. no endaroço situado na Rua Anlsnlo Raposo, n" 411.
Oulciro da Cnj2. no pracs de 24 hora9.a pietr desta cuttloacâo.

sob pana de oaractflrfeaçâo de abandono da empreso.

<Kivu«neoBítADeonuMAWKiA
eCM*ANMW>K4AA6AmteA«neMTAL

DO waamhAo-íauu
Aa^» AUCMLBADCWAVCnniUlA

ktJTTiU bbcowmxacao
O  a> */ 1^* «< :^««>*r*aa A* tifctrp* mi — <iW\,
r— ■ «« *;«rTBsi»r• )'*' V AMMürW OmiI m r*«

iMai 11^
r- Kt Cv*-J •Hu<UisPw&AJlwi».«fAiAA»Vwwd«w*b<iiM>>M««v«<A«i

l.otij «e If m. P t »a e^iftuAna*^I.Oti J «e If m. Pt »a C^ifBUAna*^

•f POfOS r* VJJtHA A trrtjvx^O
► ef • W«* •iT'r^>- * • U ;■-•-< ••

r«u Lar r >/ir. iii>i>r Ap <e» W^rn Um
tqn.i.VtnimiiAMK&am*^

-PPÍftlíf AílIJtlt* * A»SOv'A<AO

B(7cVlr^B'*tl*>Ítl»irK-|r Lflã^Ve
■ ■■tlIlBliUlrii lim ll'

rRFFFrnitt* Misn'iP4i.iir p*li.ixü Nn"ES- ti*
Uiiil»iWUii|i.iie*.li«im!»N'Jii'UiiniL uUlTii; L'n->CÁi) ii= ivnm
i aism-.n,'*n E>isa-«i. [ari* mi wr«.LK-.«iiD: n*rei r.ntu«»itMi-i.
r*i.3t rAi.uNti:.6vsí-n \ roMiui.ui.ii ,»iivurDitVKn»Ki(;iiiSM*5
TitVUllli. I rt irlMí-in nn-io vVLnaMpiSAU *5 l.Iuo.Wt-iilr ^rticTj..»ii-
«i«t "viB*!, pRlaTtiJv n ••li» ('oiuL «k Hi llj 'li1l',i)ll ^rj <i prTMiJtf h l'liirtt) fWtC»
R.V*M,£0,u. mi e.Vifi Ui a. RAllMCArAo. iLtisj;;»* I.RnB»
nkrv (faib-u Brl>* V«nr4n«>lnir7*ldf fiitldt; Jaàii Matid* <(■ SiftA • lAvk «k
(li IHurl*. ti 'rlr;9' «r* MA. V* <k .;ivc iu iiU I.

AOadBRR» .111 if,
uri •»ârr*R%Ba 9V3

rTiitHf Viurtif^ A «*«(•*«•■
- iM»'i ■ nifm^>'i ' tia % m ftM sy-

«?è®
MfM» u&niM« fBcUaiAsní&Mce • va'W anax Ma9nM<n *e mi*»»
A*«uv. l4ri9B*Ul0UMrAa>jiiW.C«^J aSOpt^et U «aMAtAMIBUAC* 4r

• '«•*« *<"' UAdz 9*a '^ Imí rwtt,u *■ i*l "y )»ti
e» ■M.IOAI ■»  nn * «»»'.««• srve-wr Ji

fwtr ?rB?ã i«rAvv* •, <* AtMMVMAUd» tiW
■ur • JMW m («.•*■« LiraBB» RU«aaR«B'A*w«rr«» > HA Cvi^
^MnSs WMA'«■vpr c* Mii«i tiMu «-*• A «** n •• •
««•<«,, a t AaOHi^l B>4i n r» >*•«»««* <r>»h sVn i«E<a« nalsa i« i^b« r
<'A^iT <0 t uM *'.' aeVi w<' * •* WCUi' lArBO M i a i.*T^rtra

I iflf-Mni Uni - f TrriT iTiTB ■ m ) n irrfrTtrr-r ■'ít
• *U #»ir««iA>Ía.4Bj<U*RT*^ W « v«W.fl »4*«l»iNM«a
IVO^B Brvi3ryA*r<«Mtl lllH^aSjTAlBrVni i
t|t.<«»c»M«a^ieil*A»>*» nrea »aD#Vfr- MFm,>a«ma* «^a *««• «• 9<
M ky -T «vr «*iWA#.i«aH».»iVirwer.y»i9 V** • V* ai^viW

bWiwbIW*
nr«i»lrr^%rl^* OA AaCftibiffbMMrre AME*
IBAiM tu « rrwul

MnQD*Lk3«sçln pteaiBtUTirtMaii^eoiMMeRAjtpMMiiMeuaetuiww um
a U««tr*c t-«4a i» Senw ' a** d*« .'Ma.in) r t/rmv p«i *wb f

Aif. I n^—iii rT"' • 11 r t I ~ ^ ■B^NIb i1» n i nnu mu t«
mnrtJ^anBPanM wt|aa* .«■ibu jiijh^i.» fM
•ATlaJi «ei^xh »■• i*!*»** •**■«*WT-aMUela R íwe»i«e wmiw*
• li^Wvl. W»■-■-»«•»Wis-reA lirarrtel Veleta* vbm
'•* * int * •IIL' '«xm >»*• rrt 'TAXALL*-*! Ua*' 'vtm ** 'NMAil 'Jwb ••«••
VIOAC^M b>als««cpiCCCl':Z' e49«»a.iaa'*»M?2r ^'.«Bjar«w K t7»«rA

^ I r< lAf-^npap •* Ii''lir4 ■ t q tA* r"'* •' K .V ' »*e«n>w «rai**» n
a.«r' ■ «-«I *|I Uu>al'»*'U"BI|Ml»*M» TmIttltr*

•■k ^fuam* V/r«s • CiaaB C «ila « mm «TO Mia I asiU^'>-«
■<» m^ra^a nwfB» e >l—yuaaWxa ««Msiar" i «ir W i«.7»i ea
wuiUpnTOiM-iemi^itta;*» <• «bka^vBi r«s t>*rr« >At'i !/>UT2olj r^ne
'RVsdsi'!. d( * fz it, *n.* M a iTra*» tOOUn rr* a «reAn* m; iMM

.iTur■in'a «bbbí t. »'ia»ix*g» r» aiiyiWc»*»» rj a» UiauMã 2)
«vwiieif *tHXri«r»3e AwafiTTOuÍA tmrrTOH-n

AViMK^Ucj;aH«»l9Ut"ú»*Xvm»»lPRAiLMa«Hr i\^afUfU» èM
>< ka« 'As >V *•■>«*• m m UtavA* •**> *(Va
-*tOA;t M'!? BuwrjeAE' 4reell»«i#«^*>e't#<fr»idJ»ii*rmt»rls Oawew»
a  4* .C'WC7 UAvIon»rMeata» >r<BA^ ( «iV*-» 4r«K • V ptWfrLrUA
f»re»B«ti»ae$'*»i*eys»<^^ui i *.*ra r.w cB; u aav
« ab4« Mtltab «j Ti«mu* —— Má • «ttiul» a BvMáte a '*— *- is
Hreoi*^ r ti I I iMr. tfeBnn .x^* wvs\vqs v(T*e *4* i-we r*tLl-ti a t,
mu rav **•'> •' Eaw IT a r* t feL««Vl Cfir» -• !«•»:: .k iW>b

SS«Tl' r<A.«láir«rAé ' AHTrri I» Of—f f' LM
l^ nwr Miy »* ujv- u p .« « iAVr<* iKavf.^ • «ireBTwa *1 vv-M *9 m
* ISSâVJ p tiwt ••«ttfáA • *i*taa 4*'M ;!■>'■*■ 5% vwu m tw/fmm»>*«•-• m>í»
>ia.«r»MP>'*>VHr V SA/tno «t) T* > iVrv* • Ha >i'.»fra».ayHaiJw ** if »*■»
11 ap I ■! ■ ih > 11 y I iii in > iium ■ni n i Ir w< «n «u «aa a
7j áM* >««-•••« aU*cK ncB, á,».a Hi)rw f ->t tU-e rrxRt 6i*,-.Hie»wW
tt }■ i l* b« VI M ACOerr <• i«Atm k/Bt a' a a0««

S* ciMrfavV^^awa ba (<K Mlb«Ba«a •■<* h) Lta^raoUS «A"iV^
iH*i*H»a»ian«at>H ÇiaflVTg.Ri-taiiii»''—9»— hhwm^i /

AattOCMijUMAOrimMWRMSOkAUmWfliAcrtHmzalUMafiU |
B tlvvla. «.•«• « iMnn CvBt' rU iLtwH ryya «* -Aá**! nPeRti (•« IWra |
* IML'»)' r o tr a HWe a »91 p*« Mc» «a hBB> M 'átEEaH UBD t» 3 a T' a
•efNAaA.*r«uaá-%i.aiê*ít«c*iry'B*i» >»<•» Rreneatmotia
HA R « «V Um* < fSmw; va *•«« ca* liv* aa<« « r< TM» a M >«■ p>a
I ■ ft *1 T r*w» ree* r9M«ra,aH tn-m^y m mo a tMvuac**
«r*» T— UM«W«U«A.^» . km jimn lAJ« ari>\m*M aMaeO^

»f * «p/Ki * ?rT cn, * i «mf 14 ofstt r«.M< 1 r* •
itvo«t U/\M " nzMvi Twant lA/zaa rr iwv. 1* l'ri<ta»'«*v

* 'TiTiA IM U< i-irwmwtu •• "^Cl>4 « ^ &>•««-• V •» It»ni4 .íU^wm
aixtae.W.V •> rorA'.**» ̂ nCCea* r»*WWMm(a«9 a

u,|iãii- BOT*' «fBoujxaWBrUisi 4di H^q««jeLK»H* rcr^ OaAáiOAOWtH
itím • MaKla*% tH*'A«A4SM a&revJ JiBCAA ibeap-U. epia'Sá
« Brv > -ea-uv-v 'I •*« *4 laaaM. a» ,<a3a «UM tMm ra**i«<m r t:t ?1«
a.'rV9jt.aa-,. tv3N»iOA ubm wt Jruvvt a-anmi i«<»naaLv

» aWv^faBeoerM >w*M.v*'JF*a»k'**i<Wt««4 iO!»eW* •
»rv>i« g a
<jr«v»a tji • «vv átfKrt

*át>»a u«iTi£brii«&k4&AT*Mea' ca*t*umuMfcruo a» t rtom^zi
A 't""' ii« O • a V9B a lar-pMi', i v*i >m .«c<nBn>*« «mm t* ra^vj lá>aA*«» a
AvBireta r»tivva««n>>«»«caá.inuiB» ca va«i3rÉt*aia
>yaF«i*£7> aHNM >v4%nia anBklinAnzbacmfmnj at (IHb
aftiaab^afDAA UMvVUa

iiiiiimè a aw» vi^a u Ta «atB .* amiV*atM«a
a HM*!• M«-y;A Cwaw ^OeenK» w**«asAaR 1 Bma itrakna <■

aaUoB-C^árfveja»» norw aUa*a » ilLrf •* «■ svealsU
aiáxif .á* ws»r3ir a ivmb «SíiMyK á.<«
ca-patámo') aAVáMiBBi«>TOa«««*47V,.'4.««tvar«a*M«.a«LMirjul»a

TT-ttia» «.>9 3 mio • fmm KH * UH*v>aa lauiNfatia
eariVric «aKBPiHoLx tfc» ia.»Ti> itt^áAy ABibrjMalMaM t«a«A
Miaaa >1» i| »«f qa irl>i*aCH «n» r**v*> a» uau % eum.ÂÊft* pmmnwm rwwa
«TO-»crB**»^Mai*arti«; i«.-ár'*a-ípaai» f n fi^aav*mTOeey^>->79-rr
rrv^ ana* irtT-stir LUa* U» crtar» ré i a4»<** m apMMuvc i# Ou té imci
KrAlO ••kyáeUMi lUwatieArwnVaAátir^WiaAVm IlAiJaeíMa

4iwn MlBir ne »TT6 oe* 5aA»x V «KaáeAaaw ee>'^aaa«'«roe

CAIJ^A

Í0ie*TU
AMAO cie UCjruCAú Pfi£CÍO Q.E7RÚAtCÚ ir oiMas

APnüanin Màvucbelcfci leMy.1áA.á9riHá ctiCoiBUe P»*«iafA iH Lc.1ic>a
•arf^i pibÉi» w» eBfwBw* ciM «^hisxto* cm bn rMAni, *»« AeiO»<n>
jMrii ■•* » Be*0Bt*nw9 m d«o»<c«t ei L*t 1« '>j • a«*
•Ao*3M* -.'Véiio ru -iXA OBM r* «u fama £«*úrwa dO

tjDObi SirCtB ít fancCRmu vwxk «1 Fum»c*u^
6» rtc* r** fv*0* * «vamA aa-H^ am 'rr% par* Fo.i^aqMr .ibrrJ ir*

J« ati^^ao mAHLlc» *H Ihaor- VA AB£l!f-.*U 17 UC SCT EHSAO X
a; rO"0M'^ k/*mH 'ía rtsu^arr» iirfe4'%t,-*rv.A-iMBCu t»i*t V D*"»*
.tVyMU>*qap rr uBeer a»«m 'e^iijf^yrmi'i£r<» {'oh «i IiittUPúrvvU k*AviMA
ii «1 vrwA avT-TT* fU^ itUrtiBa rtj AUra • F*nvH-e

AVISO DEVÊNIM

eaiui tf* uafio Puuiea n* oom22a cpAne
A i:aUa xxrríSWU 11 i:£FW - UUX* >i le*» ru sDd Uarinev^z a wa, k9ni'»M«s
ati uwaiyfrA *« Al ou<« aU i>«a* lVu rVbRlop r^A**» do anil <CP«á4«
'.L. AVIO o Wtfa Eir.A. -li MbC *1(4 • "w CV1MCA> «m ao «■ ecjrVBi^k AtM iK^
s*<r<4ii»|«na«ABii raitrT— ralniii 11 «vainkOftTaBcRaá
CrÁA O !*f<á dá' «U 3 yjéa • L»?KM C^ta. ru Md • Mf» "ewaif oiwH
« V""iu. yAá'i a «aow Ai »a ro'»íiKi.A a>]t WVin a# ^'amvo- luJra b»ta>rr
MM egAnj • U r*>^ ( *n tvK>9 rViu naa/H. n> lO «3lSSSAlASSAES2ld « *« ra^m
'>, .elMáfr. p>iMfi<VirBP3Cii SáVannsrAVI^*! aiir>a«s<A«ú«wn« I73<
íe^Bv ~«ãKB,:£ e; r'>;!«, T4o«« lU) «tfivnA m f »ao a Maj>>» •
yWf* 40 lUBSK -H «••■j n E.THI tOM'* iXcniM

rr> 10 j..K..^»^^. i^'i.t>n> *jL>»o-a imaáFIQBIQU.»
»™jje.È£ML •" tm •wiKJBWlat seiD (rfbiUlH re r iváiâd-B »■ #OÇi321 *•

cm *B - Of VANVTFBÇAO *ARA AUíMAÇAO 06 WO

A EeWATOmAl EMEnclA VAftAUUO. -nwa 'C 'JN^J M W»COfl)<^,
TTtu pNfir», |i.riTr> à 'Wlnt.rU di HUrío M VrIii AiBthRif*
• Rounvi Nãair»!! - SÊKA. * U-«lça AlAi-inW IW» ronL-m» prx*s*o h*
S8ia202t, ivlrtrtr* aw lAiRiM lie <Ji»U«Aüv^ Pv4iuftii>»v*^ FriMii-Giaju.

M *01 bci( 'ACo <iM rTUá*< prOE O* 9it« hora lA|M9e Cv^ptani
soMAjanii^o t >*9i'd Afanca MA

O melhore mais diversificado

LEIAOlMPABGlilL conteúdo de notícias do Estado
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PEDREtKASÍMA

Proc.

FLS.

Ri.ib,

Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco, 111 - Centro - CEP; 65725-000 - Pedreiras\MA

CNPJ: 06.184,253/0001-49 -Tel: (99) 9 8125-4474 - Site: www.pedreiras.ma.gov.br

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO: P.E 031/2023/2023 - TIPO; MENOR PREÇO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE
ESCOLAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
PEDREIRAS/MA - DATA DA ABERTURA: 12 DE SETEMBRO DE 2023 - HORÁRIO DA ABERTURA;
10:00 - LOCAL: WWW.LÍCITANET.COM.BR

Data da publicação do(a) aviso de licitação: 29/08/2023

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO • P.E
031/2023/2023 está publlcado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo:

https://pedreiras.ma.gov.br/llcltacaolísta.php?ld=670.

Pedreiras/Ma. 29 de Agosto de 2023.

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor

Tc

Prefeitura Municipal de Pedreiras fã]i
Avenida Rio Branco. 111- Centro - CEP: 65726-000 • PedrelrasIMA

CNPJ: 06.164.253/0001-49 - Tel: (99) O 8125-4474 - Site; www.pedrelras.ma.gov.br

Link direto
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MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

EXTRATO PREGÃO
ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N°
031/2023

PROCESSO LICITATÔRIO
0708002/2023

uciTANer*

PÈDREÍKASrMÃ

FLS. ,

Informações do Processo

Descrição: Registro do preços para evcniusl c futura

contratação de empresa especializada em serviços de

locação de vefculos destinados ao Transporte escolar para

atender as necessidades da Secretaria de Educação do

Município dc PedreIras/MA.

Aquisição: Serviços Comuns

Critério de julgamento: Menor preço por Item

Inicio da Sessão: 12/09/202310:00:00

Modo de Disputa: Aberto

Quantidade Itens: 2

Lei: 10.520/02

Gestão do Processo

Homologador(a); David Winston Lira Ximenes

^  Equipe De Apoio : FELIPE OE SOUSA

Pregoeiro(a): DENILSON SOUSA MEDEIROS

Histórico de ações no processo

Autoridade Competente: Vanessa dos Prazeres Santos

Equipe De Apoio : FRANCISCA JAROEANNY ESPíNOZA

OLIVEIRA

Ação: CAOASTRO

Ação: PUBLICADO

Registro: 29/00/2023 16:09:22'

Registro: 29/0B/2023 16:23:16'

' Data em que a ação foi realizada.

Executante: DENILSON SOUSA

MEDEIROS

Executante: DENILSON SOUSA

MEDEIROS


